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Vsabe 

quantas  calorias 
tem  uma  colher 

deacúoar? 


Muita  gente  pensa  que 
o açúcar  produz  calorias 
em  excesso...  e engorda. 

Para  essas  pessoas,  uma 
surpresa:  em  cada  colher 
de  café  de  açúcar  existem 
somente  18  calorias.  Isto 
não  representa  muito  em 
relação  às  2.500/3.500 
calorias  que  um  homem  necessita 
diàriamente,  não  é verdade? 


rias  emcadacolherdecafé, 
por  que  é considerado  um 
alimento  tão  energético? 

Porque  tem  absorção 
imediata  e transforma-se 
ràpidamente  em  calorias. 
Quer  dizer,  repõe  pronta- 
mente  as  energias  que  você 
desgasta  no  corre-corre 
da  vida  de  hoje.  Por  isso,  salvo  reco- 
mendação do  médico,  o açúcar  é 
insubstituível. 


Então,seoaçúcartemsòmente18calo- 

Açúcar  é mais  alegria!  Açúcar  é mais  energia! 


colaboração  da 

QSpcopersucar 


ESTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RE^OLVA-OS  com  o emprego  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 
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CULTURA 


S mais  respeitáveis  órgãos  da  Imprensa  brasileira  têm 
destacado,  desde  o início  do  ano,  que  é propósito  do 
Presidente  Emílio  Garrastazu  Médici  anunciar  dentro 
em  breves  dias,  um  PLANO  NACIONAL  DE  CULTU- 
RA, já  em  elaboração  no  Ministério  da  Educação,  re- 
importantes  contribuições  de  diferentes  fontes.  Informa- 
que  o PLANO  NACIONAL  DE  CULTURA  constituirá 
uma  decorrência  do  preceito  constitucional  que  estabelece  ser  o 
amparo  à cultura  dever  do  Estado  e que  devem  merecer  proteção 
especial  do  poder  público  “os  documentos,  as  obras  e os  locais  de 
valor  histórico  ou  artístico,  os  monumentos  e as  paisagens  naturais, 
bem  como  as  jazidas  arqueológicas.” 


Sabe-se,  outrossim,  que  o Coronel  Otávio  Costa,  Assessor  Es- 
pecial de  Relações  Públicas  da  Presidência  da  República,  em  Bra- 
sília, é hoje  um  dos  maiores  entusiastas  da  idéia.  O PLANO  NA- 
CIONAL DE  CULTURA  instituirá  um  programa  de  ação  gover- 
namental abrangendo  os  setores  do  teatro,  o cinema,  a música,  o 
livro,  museus,  o folclore,  a televisão,  o rádio,  a literatura,  o patri- 
mônio histórico  e artístico  nacional,  os  arquivos,  as  artes  plásticas, 
as  bibliotecas. 


Na  formulação  do  PLANO  NACIONAL  DE  CULTURA,  terá 
o Estado,  em  primeiro  lugar,  de  perder  o receio  à arte,  que  não  é 
fonte  de  contestação  perigosa,  senão  reflexo  do  mundo  e da  obra 
que  passa.  Por  outro  lado,  o Senador  José  Sarnei,  do  Estado  do  Ma- 
ranhão, apresentou  recentemente  anteprojeto  de  lei  prevendo  a co- 
laboração das  empresas  nos  projetos  culturais,  mediante  a oferta, 
pelo  poder  público,  de  estímulos  nesse  sentido.  Os  países  de  tradi- 
ção cultural  consolidada  mostram  que  a cultura,  como  fenômeno 
social,  só  floresceu  graças  ao  mecenato  invisível,  desinteressado,  de 
governos  e cidadãos. 

Em  última  análise,  o assunto  faz  parte  das  grandes  prioridades 
nacionais,  a partir  da  constatação  de  que  muitas  atividades  artís- 
ticas estão  estagnadas  e que  é preciso,  na  realidade,  dar  alma  ao  de- 
nominado Produto  Nacional  Bruto.  CULTURA  é tarefa  de  todos, 
sem  donos  e prerrogativas,  fruto  de  geração  espontânea. 
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FUSÃO 

Ao  finalizar  o mês  de  dezembro  de 
1972,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
deferiu  mais  um  processo  de  incorpora- 
ção de  usinas  de  açúcar. 

Desta  vez,  a beneficiária  foi  a Usina 
do  Outeiro  que  incorporou  a Usina  São 
Pedro,  ambas  situadas  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  para  elevar  a sua  produção 
de  600  mil  para  800  mil  sacos,  já  a par- 
tir da  safra  de  1973/74. 

Incluindo  esta  operação,  foram  con- 
templadas com  financiamentos  12  usi- 
nas até  agora,  sendo  9 da  região  Norte/ 
Nordeste  e 3 da  Centro/Sul,  para  efeito 
de  incorporação,  fusão  cu  relocalização 
e sempre  com  o objetivo  de  reduzir  o 
número  de  empresas  anti-econômicas  e, 
conseqüentemente,  aumentar  a produ- 
tividade das  demais,  mediante  a moder- 
nização de  seu  sistema  de  fabricação. 

Tais  créditos  elevaram-se  agora  ao 
total  de  Cr$  336  milhões,  complemen- 
tando investimentos  no  montante  de 
Cr$  441  milhões . 

PALESTRA 

Especialmente  convidado,  o Dr.  José 
Alberto  Gentil  C.  Souza,  Engenheiro- 
Chefe  da  Estação  Experimental  do  I.A.A. 
em  Araras,  pronunciou,  na  Cooperativa 
dos  Produtores  de  Açúcar  de  São  Paulo 
(Copersucar),  em  Piracicaba,  interes- 
sante palestra,  de  caráter  técnico. 

Presente  àquela  reunião,  além  de 
agrônomos  da  COPERSUCAR,  Técnicos 
da  Cooperativa  de  Assistência  Técnica 
Integral  (CATI)  de  Campinas  e Piraci- 
caba: agrônomos  que  exercem  ativida- 
des junto  às  Usinas  da  região,  pessoal 
especializado  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  além  de  produtores  interessados. 

Na  oportunidade,  o Dr.  José  Alberto 
Gentil  C.  Souza  discorreu  sobre  Máqui- 
nas e Implementos  para  a cultura  da 
cana-de-açúcar,  inclusive  Colhedeiras, 
apresentando  dados  comparativos  da 
produção  e rendimentos  agrícola  e in- 
dustrial da  Austrália  e Brasil. 

A palestra,  que  dispertou  generaliza- 
do interesse,  foi  ilustrada  com  projeção 
de  “slides”  e quadros  elucidativos.  Ao 
final,  o orador  respondeu  a perguntas 
dos  presentes,  complementando  sua  ex- 
planação . 


J.  TH.  VERSTEEG 

J.  Th.  Versteeg,  diretor  de  vendas 
da  Stork-Werkspoor  Sugar  N.  V.,  de 
Hengelo,  na  Holanda,  aposentou-se  ofi- 
cialmente . 

Nascido  em  1907,  após  terminar  os 
estudos  secundários  formou-se  na  Esco- 
la para  a Indústria  Açucareira,  de  Ams- 
terdam.  No  decorrer  de  seus  estudos 
trabalhou  em  períodos  de  safra  em  usi- 
nas açucareiras  de  beterraba,  na  França 
e na  Alemanha.  Em  seguida  freqüentou 
cursos  na  Universidade  Agrícola  de  Wa- 
geningen,  nas  cadeiras  de  tecnologia 
açucareira  e microbiologia . 

Depois  de  vários  anos  como  químico 
e químico-chefe  na  indústria  açucareira 
javanesa,  veio  para  o Brasil  em  1933  e 
assumiu  a superintendência  de  usinas  no 
Estado  de  Pernambuco.  Em  1943  foi 
nomeado  diretor-gerente  da  Usina  Rio 
Una,  tendo  em  1945  assumido  o mesmo 
cargo  na  Usina  Central  Barreiros,  na 
época  uma  das  maiores  do  País . 

Em  1955  regressou  à Holanda  a fim 
de  assumir  o cargo  de  gerente  de  expor- 
tação da  VMF/Storkspoor,  sendo  nomea- 
do em  1965  diretor  de  vendas  da  Stork- 
Werkspoor  Sugar.  Em  seus  dois  últimos 
cargos  viajou  muito  e fez,  com  seu  gran- 
de conhecimento  da  indústria  açucarei- 
ra e sua  agradável  personalidade,  nume- 
rosos amigos  pelo  mundo. 

Sua  associação  com  a Stork-Werk- 
spoor Sugar  termina  no  fim  de  1972,  mas 
ele  pretende  permanecer  em  atividade 
no  mundo  açucareiro  por  muitos  anos 
ainda . 

ESTÍMULO 

A equipe  de  BRASIL  AÇUCAREIRO, 
pelo  seu  Diretor,  Editor,  Redatores  e Re- 
visores, além  dos  colaboradores  perma- 
nentes, sente-se  orgulhosa  em  transcre- 
ver a carta  cujo  texto  segue-se  abaixo: 

“HODAG  INTERNATIONAL  S..  A.  INC. 

Skokie,  4 de  Dezembro  de  1972 

Sr.  Claribalte  Passos 
Diretor 

BRASIL  AÇUCAREIRO 
Caixa  Postal  420 
Rio  de  Janeiro,  GB 
Brasil 


Brasil  Açucareiro 
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Prezado  Sr.  Passos: 

Tenho  o prazer  de  incluir  meu  che- 
■qúe  de  $20.00  pela  assinatura,  via  aérea, 
de  BRASIL  AÇUCAREIRO  para  o perío- 
do Janeiro/Dezembro  1973,  em  confor- 
midade com  sua  circular  recente. 

Aproveito  a oportunidade  para  felici- 
tá-lo  pela  apresentação  cada  vez  melhor 
da  revista,  que  não  só  nos  traz  informa- 
ções sobre  a indústria  açucareira,  como 
também  é enriquecida  com  alguns  con- 
tos bem  escolhidos. 

Tanto  é assim,  que  do  escritório  a 
Revista  vai  para  casa,  onde  toda  a famí- 
lia a espera . 

Felicitações,  Sr.  Passos,  e,  pela  pro- 
ximidade das  Festas,  nossos  votos  de  um 
Alegre  Natal  e muito  próspero  Ano  Novo. 

Atenciosamente, 

Hodag  Intnl  SA  Inc.” 
José  O.  Vianna,  Gerente. 


COMPACT  UNITS  STOLTZ 

Acabam  de  ser  entregues  pela 
“CODIMA”  — Máquinas  e Acessórios 
S.A.,  firma  do  centenário  grupo  HERM. 
STOLTZ,  dois  grupos  diesel-geradores  de 
500  KVA,  transportáveis,  sobre  SKIDS, 
destinados  à alimentação  de  energia  elé- 
trica do  sistema  de  colocação  de  aduelas 
da  Ponte  Rio-Niterói.  Os  grupos  com- 
pletos incluem  cabine  de  proteção  con- 
tra o tempo,  partida  e parada  automá- 
tica, eletrônica,  sistemas  STOLTZ,  de- 
senvolvidos no  Brasil  por  técnicas  bra- 
sileiras e que  hoje  já  dominam  o merca- 
do nacional . 

Cabe  salientar,  que  o Brasil  foi  o se- 
gundo País  a utilizar  em  larga  escala, 
sistemas  eletrônicos  de  excitação  em  ge- 
radores, os  quais  são  hoje  aplicados  em 
todos  os  ramos,  como  construção  naval, 

. telecomunicação,  fornecimento  de  ener- 
gia para  TV  a cores  com  onda  sinoidal 
perfeita,  construção  de  estradas  para 
alimentação  de  britadores  pesados  e ou- 
tros setores.  Certificados  de  aprovação 
do  Bureau  Lloyds  Register  of  Shipping 
e American  Veritas  Bureau  of  Shipping 
foram  obtidos. 
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DESTAQUE 

Em  edição  de  15-10-72,  a revista  “La 
Sucrerie  Belge”  destaca  e resume  em  sua 
seção  Cane  Sugar  Manufacture,  artigo 
publicado  em  BRASIL  AÇUCAREIRO, 
de  autoria  do  economista  Wilson  Car- 
neiro, intitulado  “Açúcar  Demerara: 
Matéria-Prima  de  Refinação”. 

SAUDAÇÕES  1972/73 

Recebemos  e retribuímos  votos  de 
prosperidade  no  Ano  Novo  das  seguintes 
pessoas  e entidades: 

Conselho  Federal  de  Química;  ACLI 
Sugar  Company,  Divisão  da  ACLI  Inter- 
national Incorporated;  Refinaria  Pieda- 
de S.A.;  TAP,  Transportes  Aéreos  Por- 
tugueses; Osvaldo  Semião  Lins,  Repre- 
sentante do  Escritório  do  Estado  de 
Alagoas  em  São  Paulo;  Delegacia  Regio- 
nal do  I.A.A.  no  Rio  Grande  do  Norte; 
Maria  Luiza  Baleeiro,  Delegada  Regio- 
nal, e demais  funcionários  da  Delegacia 
do  I.A.A.  em  Salvador;  Wilson  Carnei- 
ro, Economistas  Associados;  J.  Motta 
Maia;  Delegacia  Regional  do  I.A.A.  em 
Curitiba,  Paraná;  Indumel,  Indústria  de 
Melaço  S.A.;  Sr.  e Sra.  Abdo  Hassen: 
Centro  de  Estudos  Agrícolas  do  Instituto 
Brasileiro  de  Economia,  da  Fundação 
Getúlio  Vargas;  Edson  Ramos  Costa; 
Dulce  Odete  Pinto  da  Fonseca,  Chefe  da 
Seção  de  Bibliografia  Agrícola,  da  Se- 
cretaria da  Agricultura  do  Estado  de 
São  Paulo;  Bureau  de  Imprensa  e Pro- 
moção Editora  Ltda.;  Planimpress  — 
Gráfica  e Editora  Ltda.;  Funcionários 
da  Biblioteca  Pública  de  Londrina,  Pa- 
raná; Sindicato  Rural  de  Rio  Bonito; 
Funcionários  da  Delegacia  Regional  do 
I.A.A.  em  São  Paulo;  Delegacia  Regio- 
nal do  I.A.A.  e funcionários  em  João 
Pessoa,  Paraíba;  Ronaldo  Breno  Petz- 
hold,  Diretor  e funcionários  da  E.E.F., 
Osório,  R.  G.  do  Sul;  CELPE,  Compa- 
nhia de  Eletricidade  de  Pernambuco; 
Bandeirante  S.  A.  Indústria  Gráfica; 
Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas 
Sociais;  Quimigráfica  Mayer  Ltda.  So- 
ciólogo Gilberto  Freyre;  Eraldo  Gueiros 
Leite,  Governador  do  Estado  de  Pernam- 
buco; Prof.  Hilgard  0’Reilly  Sternberg, 
Berkeley  (USA);  Deputado  Levy  Neves 
(GB);  Deputada  Maria  Lygia  Lessa  Bas- 
tos (GB):  Jornalista  Alberto  Lima,  Di- 
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retor  do  LUX-JORNAL  (GB);  Jorge 
Atalla,  Presidente  da  Cooperativa  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado 
de  São  Paulo;  Horácio  Lomelino  (Livra- 
ria Teixeira  - SP) ; Nilton  Barros,  Diretor 
Administrativo  da  Secretaria  de  Educa- 
ção-GB;  Irineu  de  Pontes  Vieira,  Dire- 
tor-Tesoureiro da  Companhia  de  Eletri- 
cidade de  Pernambuco;  Associação  Na- 
cional dos  Dirigentes  de  Instituições  do 
Mercado  Aberto  — ANDIMA  (GB);  Sa- 
muel Krutman  (EKASA-GB);  Luís  H. 
Amaral  (EKASA-GB);  José  O.  Vianna, 
Diretor  da  HODAG  INTERNATIONAL 
S.A.,  INC.  (USA);  Cel.  Carlos  Max  de 
Andrade,  Chefe  do  Gabinete  da  Presi- 
dência do  I . A . A . ; Escritor  Mário  Souto 
Maior  (Pe . ) ; Fernando  de  Mello  Freyre, 
Diretor  do  IJNPS  (Recife  - Pe. );  Orga- 
nização Cinematográfica,  I.  ROZEM- 
BERG  (Rio  - GB) . 

CEARÁ-MIRIM 

Em  Assembléia-Geral  Extraordinária 
conjunta,  realizada  no  dia  11  de  dezem- 
bro de  1972,  os  acionistas  da  Usina  São 
Francisco  Açúcar  e Álcool  S.A.  e da 
Usina  Bela  S.A.  decidiram  efetivar  a 
fusão  daquelas  duas  sociedades,  que  fo- 
ram então  extintas,  dando  lugar  à cria- 
ção da  COMPANHIA  AÇUCAREIRA  VA- 
LE DO  CEARÁ-MIRIM,  conforme  ata 
publicada  no  “Diário  Oficial  do  Estado”, 
edição  de  24  de  dezembro  de  1972,  cuja 
unidade  industrial  em  operação  perma- 
necerá com  a denominação  de  USINA 
SAO  FRANCISCO.  No  mesmo  ato  foi 
eleita  a primeira  Diretoria  da  Socieda- 
de, que  ficou  constituída  pelos  seguintes 
Diretores:  Geraldo  José  de  Melo,  Wilson 
de  Senna  Muniz  e Edgar  de  Gouveia  Va- 
rela. 

APRIMORAMENTO 

Está  em  plena  vigência  o convênio 
que  acaba  de  ser  assinado  para  a reali- 
zação, a benefício  do  pessoal  das  usinas 
cooperadas  de  açúcar  do  Estado,  de  cur- 
sos de  aprendizagem,  de  formação  in- 
tensiva, de  treinamento  de  trabalhadores 


adultos,  aperfeiçoamento  profissional  e 
preparação  de  monitores. 

O convênio  foi  firmado  pelo  presi- 
dente da  FIESP  e do  Conselho  Regional 
do  SENAI,  Sr.  Theobaldo  De  Nigris;  pelo 
Diretor  Regional  deste  último  organis- 
mo, Sr . Paulo  Ernesto  Tolle,  de  um  lado; 
e pelos  Srs.  Jorge  Wolney  Atalla,  dire- 
tor-presidente; e Roberto  Malzoni,  dire- 
tor-tesoureiro, por  parte  da  COPERSU- 
CAR  — Cooperativa  Central  dos  Produ- 
tores de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de 
São  Paulo. 

No  ato,  o Sr.  Theobaldo  De  Nigris 
enfatizou  que  as  usinas  de  açúcar  eram 
contribuintes  do  SENAI,  com  isso  rece- 
bendo, obviamente,  benefícios  do  treina- 
mento de  mão-de-obra,  dessa  entidade. 

Com  a criação  do  INCRA  — Instituto 
Nacional  de  Colonização  e Reforma 
Agrária,  as  indústrias  situadas  na  zona 
rural,  no  referente  à preparação  de  mão- 
de-obra,  foram  transferidas  para  esse 
órgão,  ocorrendo  assim  a desvineulação 
do  SENAI. 

Não  obstante,  a COPERSUCAR  en- 
tendeu que  o SENAI  está  aparelhado 
para  a preparação  de  recursos  humanos, 
razão  por  que  seus  dirigentes  empenha- 
ram-se na  obtenção  do  presente  convê- 
nio COPERSUCAR-SENAI,  comprome- 
tendo-se a arcar  com  o ônus  suplemen- 
tar que  o acordo  determina. 

Agradecendo,  o Sr.  Jorge  Wolney 
Atalla  assinalou  que  esse  trabalho  se 
insere  na  política  do  Governo  Federal 
com  vistas  ao  mercado  externo,  hoje  tão 
promissor  para  o açúcar,  sob  o lema  dç 
“exportar  mais  a menores  custos”. 

Destacou  ainda  que  a COPERSUCAR 

— entidade  que  congrega  85  das  95  usi- 
nas instaladas  no  Estado  de  São  Paulo 

— vem  desenvolvendo  amplos  progra- 
mas de  aprimoramento  técnico-profissio- 
nal do  pessoal  das  usinas  cooperadas, 
para  elevação  do  seu  nível,  nos  esforços 
do  setor,  de  alcançar  os  ganhos  de  pro- 
dutividade indispensáveis  para  que  o 
açúcar  brasileiro  continue  a marcar  as 
brilhantes  performances  que  vem  alcan- 
çando, interna  e externamente. 


£ L — L_ 

-i l 1- 


r.  z . 


E 


.1,  -i-L-t, 


TZ X 


<7i rr 


LT  1 -T 
U— I . ..  I- 

11  1 • 


gÜ 


Brasil  Açucareiro 


Janeiro — 1973—^5 


TECNOLOGIA 

AÇUCAREIRA  NO  MUNDO 

* 


Do  noticiário  Internacional  sobre  a 
tecnologia  do  açúcar  e álcool,  adianta- 
mos o seguinte:  SOLO,  NUTRIÇÃO  E 
ECONOMIA  — FERTILIZANTES  NO 
BRASIL  — O XV  CONGRESSO  DA 
I.S.S.C.T.  — O SIMPÓSIO  DE  PARIS  — 
AÇÚCAR  NA  URSS  — DÓLARES  PARA 
ALIMENTOS  — INDUSTRIALIZAÇÃO 
DA  POLPA  DE  BAGAÇO  NA  AUSTRÁ- 
LIA — e PRAGAS  E ENFERMIDADES 
NA  CANA-DE-AÇÚCAR  DO  MÉXICO. 


SOLO,  NUTRIÇÃO  E ECONOMIA 

O solo,  como  outros  fatores  de  produ- 
ção, tem  seu  próprio  comportamento  ca- 
racterístico, bem  como  seus  problemas 
específicos  de  tratamento,  observa  Black. 

Essa  especificidade  de  problemas  con- 
siste em  provê-lo  daqueles  elementos  nu- 
tritivos semelhantes  aos  inerentes  à “ro- 
cha mãe”,  ou  à própria  natureza.  Daí, 
e isso  é vulgar  no  que  respeita  a docên- 
cia de  solo,  quaisquer  nutrientes  que 
lhe  sejam  aplicados  devem,  necessaria- 
mente, se  comportar  como  se  fossem  na- 
turais. Isto  é,  como  se  tivessem  de  agir 
e reagir  em  termos  telúricos,  a fim  de 
que  se  tenha  a regra  do  equilíbrio  ou 
compensação  de  fatores.  Por  isso  diz  o 
autor:  “una  parcela  se  tierra  que  haja 
sido  nivelada  artificialmente  presenta 
escassas  diferencias  com  una  natural- 
mente nivelada”. 

Segundo  a mesma  fonte,  um  solo  com 
tais  características,  do  ponto  de  vista 
agrícola  e econômico,  funciona  sustando 
as  plantas  de  maneira  que  suas  folhas  fi- 
cam expostas  ao  ar  e à luz  solar,  ade- 
quando o meio  em  que  suas  raízes  pos- 
sam haurir  os  elementos  nutritivos  do 
ar  e da  água;  aprovisiona  à planta  em 


crescimento,  os  elementos  tróficos,  inde- 
pendente do  que  tenha  sido  armazenado 
em  anos  anteriores,  recolhendo  águas 
pluviais  para  transferi-las  às  plantas;  ab- 
sorve o calor  do  sol,  necessário  à consti- 
tuição de  um  bom  solo,  com  vista  à con- 
servação destes  elementos  nutritivos  e 
utilizáveis . 

Por  fim,  proporciona  o meio  em  que  se 
realizam  os  processos  físicos,  químicos  e 
biológicos,  a fim  de  converter  em  elemen- 
tos nutritivos  utilizáveis,  os  materiais  do 
solo  (inclusive  o ar  e água),  os  fertili- 
zantes de  caí  e adubo  aplicados  à capa 
vegetativa  em  processo  de  desnutrição; 
de  igual  maneira,  um  meio  para  o pro- 
cesso pelo  qual  os  materiais  de  transição 
se  convertem  em  “verdadeiros  solos” . 
(Direccion  de  Exploraciones  Agrícolas  — 
J.  D.  Black  — pp.  570/71). 


FERTILIZANTES  NO  BRASIL 

O consumo  de  fertilizantes,  fator  bá- 
sico para  o desenvolvimento  agrícola  na- 
cional, tem  recebido  todos  os  estímulos 
necessários,  objeto  do  crédito  rural,  da 
assistência  técnica  com  vista  à expansão 
industrial  e o dinamismo  da  comerciali- 
zação. 

Em  61  o nosso  país  marchou  para  um 
esquema  de  subsídios  aos  agricultores  que 
levou  a absorção  de  toda  a taxa  de  juros 
decorrentes  de  suas  vendas  a prazo,  en- 
cargo esse  assumido,  posteriormente,  pe- 
lo Funfertil,  de  17%  ao  ano. 

Ampliando  o esquema,  tal  o êxito,  o 
Brasil  passou  a atender  a outros  insumos 
— máquinas,  sementes,  defensivos,  etc., 
com  a criação  do  Fundag  (Fundação  Es- 
pecial do  Desenvolvimento  Agrícola) . 
Como  resultado  foram  efetuadas  mais  de 
170  mil  operações  de  crédito,  em  72,  no 
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valor  de  1,5  bilhões,  atingindo  a 60  mi- 
lhões os  subsídios  oficiais. 

No  que  respeita  a assistência  técnica, 
a rede  de  serviços  experimentais  do  Mi- 
nistério da  Agricultura  e de  instituições 
estaduais,  tem  reunido  amplo  acervo  so- 
bre resultados  de  ensaios  e adubação, 
permitindo  que  na  região  Centro-Sul  — 
as  recomendações  tenham  um  sentido  de 
razoável  importância. 

Como  complemento  ao  trabalho  de 
pesquisa,  os  técnicos  dos  Serviços  de  Fo- 
mento e de  Extensão  Rural  têm  levado 
aos  agricultores  as  recomendações  fun- 
damentais na  experimentação,  tornan- 
do-os clientes  dessa  moderna  tecnologia. 

Neste  campo  de  pesquisa,  registrem-se 
os  projetos  BNDE/ANDA,  que  financia- 
ram ensaios  de  adubação  em  culturas 
produtoras  de  alimentos,  durante  3 anos, 
na  região  Centro-Sul,  mobilizando  dez 
entidades  oficiais  e privadas,  e o que  ins- 
tala anualmente  na  região  Centro  e Nor- 
deste cerca  de  2.500  campos  de  demons- 
trações e de  ensaios  de  adubação.  (C. 
Agro-Pec.  — 2.°  Quinz.  nov.  72  — ano 
xn  — n.°  214  — p.  6) . 


O XV  CONGRESSO  DA  I.S.S.C.T. 

Reiterando  às  normas  prefixadas  pelo 
Congresso  da  I.S.S.C.T.,  com  vista  às  ins- 
crições do  interessado,  lembramos  que 
“Brasil  Açucareiro*,  de  setembro,  publi- 
cou todas  as  especificações  e detalhes  alu- 
sivos àquele  evento  científico  a realizar- 
se  em  74,  em  Durban,  na  África  do  Sul. 


O SIMPÓSIO  DE  PARIS 

O Simpósio  de  Paris,  organizado  pela 
“Compagnie  des  Comissionnaires  Agrees, 
em  novembro  último,  apresentou  o terná- 
rio: a produção  agrícola,  a construção  de 
usinas,  aspectos  comerciais  e os  meios 
de  financiamento. 

Essa  reunião  foi  a continuação  da  efe- 
tuada em  71,  em  Bruxelas,  à qual  os  de- 

Brasil  Açucareiro 


legados  da  Associação  Européia  de  Pro- 
dutores de  Beterraba  e do  Comitê  Euro- 
peu de  Fabricantes  de  Açúcar  determi- 
naram, por  unanimidade,  eme  a produção 
de  açúcar  _ deveria  ser  aumentada  de 

20/30  milhões  de  toneladas  entre 

1972/1980  — a fim  de  que  se  possa  sa- 
tisfazer à demanda  do  consumo  mun- 
dial. (La  Ind.  Azucarera  — ano  LXXIX 
— n.°  929  — p.  132) . 


AÇÚCAR  NA  URSS 

Segundo  o International  Sugar  Report 
e F . O . Licht,  a URSS  organizou  um  pro- 
grama açucareiro  que  seria  exequível  em 
1975.  De  seus  detalhes  nada  se  sabe. 
Presume-se,  contudo,  que  o referido  pro- 
jeto visa  produzir  12  milhões  de  tonela- 
das de  refinado.  Esse  volume  superaria 
em  3.100.000  de  toneladas,  a produção 
branca  de  71. 

A mesma  fonte  acrescenta  que  para 
alcançar  tal  cifra  será  indispensável  um 
concentrado  esforço  às  áreas  cultiváveis, 
maquinaria,  incluindo  tratores,  cami- 
nhões, fertilizántes  e boas  condições  cli- 
máticas, sobretudo,  (idem  — 132  — p.) 


DÓLARES  PARA  ALIMENTOS 

O boletim  do  Instituto  Internacional 
da  Potassa,  em  Berna  (Suíça),  informa 
que  285  milhões  de  dólares  são  necessá- 
rios durante  a segunda  década  de  desen- 
volvimento de  1971  a 1980,  se  a produ- 
ção de  alimentos  tiver  que  corresponder 
às  necessidades  a serem  incrementadas 
devido  o aumento  da  população  mundial. 
A FAO  chegou  a esse  resultado  face  a 
investigação  recente.  Isto  é,  a metade 
desta  soma  é necessária  à inversão  e o 
restante  para  gastos  anuais  com  fertili- 
zantes. As  despesas  anuais  com  fertili- 
zantes alcançarão,  segundo  cálculos  efe- 
tuados pela  FAO,  7,25  milhões  de  dóla- 
res em  1980,  o que  importa  dizer  que,  em 
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comparação  com  os  investimentos  atuais, 
se  nota  uma  triplicação.  (CIA  — vol. 
Xni  — N o 3/72) . 


INDUSTRIALIZAÇÃO  DA  POLPA  DE 
BAGAÇO  NA  AUSTRÁLIA 

Planos  com  vista  à implantação  da  in- 
dústria de  polpa  de  bagaço,  em  Queens- 
land  (Austrália),  foram  confirmados  em 
Sydney  a 17  de  maio  pelo  representante 
da  W.  R.  Grace  Company.  Como  resul- 
tado, uma  das  maiores  indústrias  mun- 
diais no  ramo  pode  ser  instalada  em 
Queensland  ao  preço  de  $A  2.000,000. 
Dois  locais  em  Mackay  estão  sendo  estu- 
dados para  o referido  objetivo,  que  seria 
a pioneira  essa  indústria  do  país,  ao  uti- 
lizar o bagaço  como  matéria  prima. 

Quando  em  plena  atividade,  a nova  in- 
dústria terá  uma  capacidade  de  aproxi- 
madamente 150.000  toneladas  por  ano, 
representando  assim  16%  do  total  da  pro- 
dução mundial. 

Há  indicações  de  que  o Japão  contra- 
taria a compra  de  2/3  dessa  produção, 
ensejando  a que  Mackay  venha  a fatu- 
rar um  imposto  anual  de  $A  30 . 000,000 . 
Parte  dessa  produção  seria,  também,  ex- 
portada para  os  manufaturados  de  pa- 
péis finos,  inclusive  de  escritório.  (The 
International  Sugar  Journal  — aug.  72 
— p.  255). 


PRAGAS  E ENFERMIDADES  NA 
CANA-DE-AÇÚCAR  NO  MÉXICO 

O Dr.  Silvério  Flores,  do  Instituto  para 
o Melhoramento  da  Produção  Açucareira 
do  México,  falando  sobre  pragas  da  ca- 
na, observa  que  antes  de  1930  a conta- 
minação e enfermidades  dessa  gramínea 
era  bem  menor  do  que  hoje;  entretanto, 
a introdução  indiscriminada  de  varieda- 
des estrangeiras,  sem  inspeção  sanitária 
da  planta  importada,  bem  como  o certi- 
ficado de  sanidade  vegetal  sem  precau- 
ção alguma,  de  uma  zona  para  outra, 
dentro  do  país,  originou  a presença, 


atualmente,  de  pragas  e enfermidades, 
antes  desconhecidas. 

As  primeiras  referências  a insetos,  no 
México,  como  prejudiciais  à cana,  apare- 
cem consignadas  nos  volumes  da  famosa 
Biologia  Central  Americana  da  expedi- 
ção Godman  e Salvin.  Nessa  obra  Druce 
publicou  as  primeiras  informações  sobre 
Diatraea  saccharalis,  enquanto  Bates 
consignara  diversos  coleópteros  dos  gêne- 
ros Anómala,  Cyclocephala,  Dyscenetus, 
Euetheola,  Golofa,  Lygyrus  e Lachnoster- 
na.  Champion  se  refere  ao  Leptodictya 
tabida  e o Cholus  morio.  E Cockerell  dá 
uma  extensa  relação  dos  cercópidas,  en- 
tre as  quais  salienta  a Tomaspis  postiça. 

Koebele,  em  1908  visitou  o México,  oca- 
sião em  que  registrou  a existência  de  in- 
setos do  gênero  Agrotis  e Cyrtodisca 
maior,  assim  como  o Blissus  Leucopterus. 

Em  1911  Dyar  descreveu  várias  espé- 
cies de  Diatraea,  auxiliado  pela  Coleção 
da  United  State  National  Museum,  de 
Washington,  D.C.  Porém,  dois  anos  de- 
pois (1913),  Urich  apresentou  uma  lista 
dos  insetos  que  estavam  atacando  os  sa- 
naviais  do  país:  Menciona  D.  saccaralis 
e D.  grandiosela,  Metamasius  seriusvar 
carbonarius  e Yleborus  affinis. 

Durante  os  anos  de  1921/24,  Zwalu- 
wenburg  esteve  trabalhando  com  a Uni- 
ted Sugar  Col.,  S.A.  e considera  que  suas 
investigações  são  até  agora  a obra  bási- 
ca sobre  pragas  da  cana-de-açúcar  no 
México.  Em  1926  o mesmo  autor  assina- 
la como  pragas  da  cana  na  região  do 
noroeste,  o chile  loftini  ch.  morbidellus, 
Diatraea  lineolata  D.  canella  e D.  gran- 
diosella;  como  espécie  do  gênero  Cirphis 
— Saccharophago  mochisa,  atacante  das 
socas,  e Sphenophuros  reticulaticollis  e 
vários  parasitos  hemenópteros,  como  o 
chelonus  sonorensis,  Apanteles  distraea, 
Mesostenus  sp  e Mallochia  sp. 

Osborn,  que  esteve  por  essa  época 
(1926)  em  Potrero,  logrou  identificar  S. 
mochisa  em  cana  coletada,  no  estado  de 
Jalisco;  Pseudococcus  boninsis,  perto  de 
Culiacan,  Sphenophurus  incuriens,  em 
Puebla  e Xubida  dentilineatella,  em  Cór- 
doba. 

Um  ano  antes,  Morril  enumerou  como 
pragas  principais  na  região  do  país,  o 
Chilo  loftini,  ch.  morbidelus,  Diatrea  li- 
neolata, D.  grandiosella,  D.  Canella  e 
Saccharophagos  mochisa.  Em  1927,  apa- 
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receu  a primeira  revisão  científica  da 
Diatraea  de  Dyar  & Heinrich,  com  base 
na  coleção  do  U . S . National  Museum  de 
Washington,  D.C.,  usando  métodos  ta- 
xonômicos  modernos  (órgãos  genitais  do 
macho  e fêmea)  na  classificação  das  es- 
pécies. Aqui  se  descreveu  X.  dentilinea- 
tella  e D.-  magnifactela . Nesse  ano,  em 
Flandres,  registrou-se,  também,  a exis- 
tência da  Trichogramma  minutum.  Em 


1931  Heinrich  descobre  D.  considerata  sp. 
nov.  Em  1950  Flores  apresentou  à pri- 
meira Assembléia  Latino-Americana  de 
Fitoparasitologia  uma  informação  sobre 
a distribuição  das  pragas  e enfermidades 
da  cana  em  várias  regiões  do  México,  tais 
como:  Aeneolamina  postiça  occidentalis, 
Prosapia  simulans  mulieris  e campechea- 
na,  etc.  (Boletin  Azucárero  Mexicano  — 
abril  — 72  — pp.  4,  5,  6 e 7) . 
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MERCADOS  INTERNO  E EXTERNO 

DE  ACÚCAR 

■i 

DA  PRODUÇÃO  BRASILEIRA 
NA  SAFRA  1972/73 

F.  WATSON  * 


Até  30  de  Novembro  próximo  passa- 
do, haviam  as  usinas  da  região  Norte- 
Nordeste  produzido  12.105.329  sacos 

(8.945.824  sacos  de  demerara  e 

3.159.505  sacos  de  cristal)  contra 

9.663.443  sacos  (4.514.617  sacos  de  de- 
merara e 5.148.826  sacos  de  cristal)  na 
safra  1971/72. 

Verifica-se,  assim,  um  aumento  de 
25%  na  produção  total  e 98%  de  aumen- 
to da  produção  de  demerara  nesta  Safra, 
na  referida  região,  em  relação  à Safra, 
passada. 

Em  30.11.72,  as  usinas  da  área  Cen- 
tro-Sul tinham  fabricado  61.407.715  sa- 
cos (10.405.345  sacos  de  demerara  e 

51 .002.370  sacos  de  cristal)  , contra 

56.577.583  sacos  (7.722.591  sacos  de 
demerara  e 48.854.992  sacos  de  cristal) 
na  campanha  de  1971/72. 

Elevou-se,  desse  modo,  a produção  su- 
lista em  8,53%  em  comparação  com  a Sa- 
íra 1971/72,  sendo  que  o maior  aumento 
foi  na  produção  de  demerara,  da  ordem 
de  35%. 

Finalizada  no  Sul  e aproximando-se 
de  sua  metade  no  Norte,  a Safra  1972/73 
tem  se  comportado  dentro  das  previsões, 
em  termos  de  volume,  não  obstante  acen- 
tuada queda  do  rendimento  industrial  das 
usinas  nordestinas,  que  vêm  moendo  vo- 
lume excepcional  de  canas. 

Não  fora  a queda  do  rendimento  in- 
dustrial que  as  usinas  do  Nordeste  vêm 
oferecendo  lamentavelmente  na  Safra  em 
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curso,  o incremento  da  produção  nessa 
região  seria  muito  maior;  haveria,  sem  dú- 
vida, um  novo  acréscimo  da  ordem  de 
15%. 

Em  30.11.72,  a produção  de  açúcar 
no  território  nacional  havia  atingido  o vo- 
lume recorde  de  73.513.044  sacos  

(19.351.169  sacos  de  demerara  e 

54.161 .875  sacos  de  cristal)  contra 
66.241.026  sacos  em  igual  período  .... 

(12.237.203  sacos  de  demerara  e 

54.003.823  sacos  de  cristal)  do  ano  pas- 
sado. Como  se  vê,  o aumento  de  uma 
Safra  para  outra  é da  ordem  de  11%, 
sendo  de  58%  verificado  no  fabrico  do 
demerara  de  exportação. 

Da  produção  assinalada  de  54.161 .875 
sacos  de  cristal,  2.500.000  sacos  foram 
do  tipo  especial  de  exportação. 

Não  obstante  as  condições  desfavorá- 
veis da  Safra  nordestina,  a que  nos  refe- 
rimos anteriormente,  não  há  mais  dúvida 

de  que  a produção  autorizada  de 

100.000.000  de  sacos  será  alcançada,  de 
modo  a permitir  o abastecimento  regular 
do  mercado  interno  e ao  cumprimento  de 
nossas  obrigações  com  os  mercados  ex- 
ternos. 

Observa-se,  assim,  e de  forma  auspi- 
ciosa, que  a expansão  da  produção  bra- 
sileira de  açúcar  vem  sendo  permitida 
cautelosamente,  sempre  tendo  em  vista  a 
demanda  do  consumo  nacional  e as  pos- 


* Diretor  dã  Divisão  de  Exportação  do  I.A.A. 
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sibilidades  normais  de  nossas  exporta- 
ções. 

DO  MERCADO  INTERNACIONAL 

Conforme  nossas  previsões,  feitas 
quando  de  nossos  comentários  nesta  Re- 
vista de  Maio  e Junho  de  1972,  a maior 
procura  de  açúcar,  nos  mercados  exter- 
nos, acentuou-se  a partir  de  Dezembro, 
elevando-se,  em  conseqüência,  os  preços 
e níveis  bem  altos  (9,00  a 10,00  centavos 
por  libra  peso  — US$  199,00  a US$  . 
220,00). 

Dado  o acerto  dessas  previsões,  seja- 
nos  permitido  transcrever  em  seguida  os 
seguintes  tópicos  dos  comentários  que  fi- 
zemos no  número  de  junho  desta  Revista: 

“Os  próximos  meses  de  julho  e agos- 
to serão  decisivos  para  a lavoura  da  Eu- 
ropa, uma  vez  que  a mesma  depende 
muito  das  condições  climáticas  desses 
meses  de  verão. 


Está  fora  de  dúvida  que,  na  melhor  das 
hipóteses,  isto  é,  da  nova  safra  européia 
ser  igual  ou  um  pouco  maior  do  que  a 
passada,  não  haverá  no  mundo  uma  pro- 
dução em  volume  suficiente  para  recom- 
por parcialmente  sequer  os  estoques 
mundiais,  que  nestes  3 últimos  anos  vêm 
caindo,  confirmando-se,  agora,  a estima- 
tiva de  um  estoque  de  75  milhões  de  t.m. 
a 31.08.72,  extremamente  perigoso  para 
o abastecimento. 

Se,  entretanto,  a próxima  safra  da  Eu- 
ropa for  inferior  à passada,  a escassez 
de  açúcar  se  acentuará  mais  ainda,  sen- 
do difícil  prever-se  a que  níveis  irão  os 
preços”. 

DE  NOSSAS  EXPORTAÇÕES 

Damos,  a seguir,  alguns  dados  sobre 

nossas  exportações  de  01.01.72  e 

30.11 .72:  (Relatório  sobre  as  exportações 
de  açúcar.  — Posição  em  30.11.72). 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 
DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO 
GABINETE 


RELATÓRIO  SOBRE  AS  EXPORTAÇÕES  DE  AÇÚCAR 

Posição  em  30/11/72 


Quantidade  exportada  durante  o mês 
de  novembro  de  1972 

— Mercado  Norte  Americano  

— Mercado  Livre  Mundial 

3.632.827  scs. 

216.193,879  TM 

— TOTAL  

3.632.827  scs. 

216.193,879  TM 

Valor  das  exportações  durante  o mês 
de  novembro  de  1972. 

— Mercado  Norte  Americano  

— Mercado  Livre  Mundial  

— TOTAL  

Preço  médio  US$  — 

Preço  médio  US$  144,33 

US$  — 

US$  31.203.803,02 

US$  31.203.803,02 

Quantidade  exportada  de  Janeiro  a 
Novembro  de  1972. 

— • Mercado  Norte  Americano 

— Mercado  Livre  Mundial  

— Consumo  Não  Humano  

7.670.497  scs 
29.465.232  scs. 
158.645  scs. 

452.305,216  TM 
1.750.622,139  TM 
9.360,000  TM 

— TOTAL  

37.294.374  scs. 

2.212.287,355  TM 

Brasil  Açucareiro 
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4)  Valor  das  exportações  de  Janeiro  a 
Novembro  de  1972. 

— Mercado  Norte  Americano Preço  médio  US$  176,78 

— Mercado  Livre  Mundial  Preço  médio  US$  157,67 

— TOTAL  

5)  Quantidade  a exportar  até  final  do  ano 
do  açúcar  já  vendido  da  Safra 
1972/73. 

— Demerara  6.136.452  scs. 

— Cristal  439.330  scs. 


— TOTAL  6.575.782  scs. 


6)  Valor  dessa  exportação  (estimativa)  . . 

7)  Valor  da  exportação  em  1972  (item  4 

e 6),  (estimativa)  

8)  Vendas  realizadas  durante  o mês  de 


Novembro  de  1972. 

— Mercado  Norte  Americano 756.303  scs. 

— Mercado  Livre  Mundial 3.361.344  scs. 


— TOTAL  4.117.647  scs. 


9)  Valor  estimativo  das  vendas  realiza- 
das durante  o mês  de  novembro  de 
1972. 

— Mercado  Norte  Americano Preço  médio  US$  179,78 

— Mercado  Livre  Mundial  Preço  médio  US$  178,18 

— TOTAL  


10)  Disponibilidade  cambial  em  30/11/72, 
representada  por  Cartas  de  Crédito 
irrevogável. 

11)  Estoque  de  demerara  em  30  de  no- 
vembro de  1972. 

12)  Estoque  de  demerara  em  30  de  no- 
vembro de  1971. 

Rio  de 


US$ 

US$ 

US$ 


US$ 


US$ 


US$ 

US$ 

US$ 


US$ 


79 

.960.898,52 

277 

.580.570,48 

357 

.541 .469,00 

365. 

118,926  TM 

26. 

250,000  TM 

391. 

368,926  TM 

61. 

.597.201,86 

419, 

.138.670,86 

45. 

000,000  TM 

200. 

000,000  TM 

245. 

000,000  TM 

6 

.418 

.188,00 

35 

.636 

. 800,00 

42. 

.054. 

.988,00 

130. 

094. 

223,75 

11.192.182  scs. 

13.966.574  scs. 

Rio  de  Janeiro,  4 de  dezembro  de  1972 
FRANCISCO  WATSON 
DIRETOR 


(8)  (9)  — As  vendas  realizadas  em  novembro  para  o Mercado  Livre  Mundial, 
serão  para  embarque  no  1?  semestre  do  próximo  ano. 

OBSERVAÇÃO: 

Os  valores  constantes  deste  relatório  estão  sujeitos  a pequenas  alterações 
em  decorrência  das  liquidações  finais. 
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Com  efeito,  tornando-se  conhecidas  as 
necessidades  da  União  Soviética,  da  or- 
dem de  1.700.000  t.m.  (na  Safra  passada 
suas  necessidades  foram  de  1.200.000 
t.m.),  para  atender  ao  seu  consumo  inter- 
no de  10.700.000  t.m.,  para  uma  produção 
de  9.000.000  t.m.,  o mercado  reagiu  forte- 
mente. A 30.12.72,  o mês  de  Março  era 
cotado  a US$  220,00  por  t.m.  fob-estiva- 
do  a granel. 

Merece  destaque  especial  que  é esta 
a segunda  Safra  da  União  Soviética  que 
oferece  baixa  produção  e que  não  tem 
podido  contar  com  os  suprimentos  tradi- 
cionais de  Cuba. 

Já  se  comenta  que  as  causas  da  es- 
tagnação da  produção  da  Rússia  não  são 
somente  determinadas  pelas  más  condi- 
ções do  tempo;  parece  que  outros  fatores 
têm  contribuído  para  o atual  estado  de 
coisas. 

Do  nosso  contingente  de  demerara  a 
ser  produzido  na  Safra  1972/73,  500.000 
t.m.  (8.000.000  de  sacos)  se  destinarão  a 
Rússia  no  período  de  Janeiro  a Junho  de 
1973,  sendo  que  300.000  t.m.  foram  ven- 
didas diretamente  pelo  I.A.A.  ao  Governo 
das  Repúblicas  Socialistas  Soviéticas. 

Segundo  se  comenta  no  mercado  in- 
ternacional, a Rússia  adquiriu  mais  

400.000  t.m.  de  outros  países  e ainda  ne- 
cessita de  mais  380.000  t.m.  para  satis- 
fazer suas  necessidades  internas,  sem 
possibilidade  de  exportar,  como  procedia 
antigamente,  elevando-se  suas  exporta- 
ções a mais  de  1 .000.000  de  t.m. 

As  poucas  possibilidades  de  recupera- 
ção de  Cuba,  pelo  menos  a curto  prazo; 
a entrada  no  mercado  da  China  Continen- 
tal; o propalado  início  da  progressiva 
queda  de  produção  de  Havaí,  a que  se 
atribui  a repetição  do  fenômeno  de  Por- 
to Rico;  o receio  generalizado  dos  norte- 


americanos  de  não  obterem  nos  próximos 
anos  o açúcar  necessário  ao  seu  abaste- 
cimento; a reduzida  área  da  Europa  dis- 
ponível para  a expansão  de  sua  produção 
de  beterraba;  a queda  da  produção  de 
gêneros  alimentícios  para  a futura  de- 
manda decorrente  da  explosão  demográ- 
fica; os  vultosos  investimentos,  não  remu- 
nerativos,  para  a construção  de  novas  usi- 
nas; todas  estas  circunstâncias  nos  levam 
a admitir  que  a escassez  de  açúcar  no 
mundo  perdurará  ainda  por  muitos  anos. 

Acreditam  os  técnicos  que  a expansão 
da  produção  na  Europa,  na  Austrália  e 
África  do  Sul,  em  níveis  satisfatórios,  so- 
mente poderá  ocorrer  no  sentido  vertical, 
isto  é,  a custa  de  novas  variedades  de 
cana;  maior  adubação,  irrigação  etc. 

Essa  conjuntura  está  muito  longe  de 
ocorrer  em  nosso  País,  em  face  de  sua 
considerável  expansão  territorial  e da  fer- 
tilidade de  seu  solo  ainda  improdutivo, 
embora  se  admita  que  a expansão  das  la- 
vouras canavieiras  de  São  Paulo  estará 
limitada  no  princípio  da  década  de  80. 

Parece  que  nos  assistem  razões  para 
acreditarmos  que  o nosso  País  dentro  de 
cinco  anos  aproximadamente  se  tornará 
líder  absoluto  como  produtor  e exporta- 
dor de  açúcar  para  o mundo  necessitado, 
desde  que  continuemos  a dispensar  à la- 
voura canavieira  o maior  amparo  e incen- 
tivo através  do  Plano  Nacional  de  Melho- 
ramento da  Cana-de-Açúcar  — PLANAL- 
SUCAR(*),  pois  não  se  pode  contestar  o 
axioma  de  que  “o  açúcar  se  faz  mais  no 
campo  do  que  nas  fábricas”. 


* Nota  da  Redação:  A respeito  do  PLANAL- 
SUCAR  publicamos,  em  outro  local  desta 
edição,  um  resumo  das  atividades  do  Pro- 
grama Nacional  de  Melhoramento  da 
Cana-de-Açúcar,  em  1972 
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O PLANALSUCAR  E O SEU 
FUNCIONAMENTO  EM  1972 


O Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à Produção,  Sr. 
Ronaldo  de  Souza  Vale,  juntamente  com  os  seus  assessores, 
compareceu  à Sessão  do  Conselho  Deliberativo  do  I.A.A., 
realizada  no  dia  20  de  dezembro  de  72  e,  na  qualidade  de 
Presidente  do  Conselho  Administrativo  do  PLANALSU- 
CAR, fez  uma  explanação  do  funcionamento  deste  organis- 
mo durante  o ano  que  passou. 

Na  mesma  ocasião,  o agrônomo  Gilberto  Miller  Azzi 
realizou  a projeção  de  um  filme  das  atividades  do  Progra- 
ma Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- Açúcar. 

A seguir,  a íntegra  da  explanação  do  Sr.  Ronaldo  de 
Souza  Vale. 


Criado  pelo  Conselho  Deliberativo  do  IAA  em  sessão  realiza- 
da a 29  do  mês  de  julho  de  1971  e homologado  pelo  Sr.  Ministro 
da  Indústria  e do  Comércio  em  despacho  datado  de  31  de  agosto 
do  mesmo  ano,  o PROGRAMA  NACIONAL  DE  MELHORA- 
MENTO DA  CANA-DE-AÇÚCAR  que  reúne  medidas  técnicas 
e administrativas  destinadas  à implantação  e execução  de  projetos 
integrados  de  pesquisa  de  Genética,  de  Fitossanidade  e de  Agro- 
nomia, com  a finalidade  de  obter  novas  variedades  de  cana-de-açú- 
car, ecologicamente  especializadas  e de  elevado  índice  de  produti- 
vidade agrícola  e industrial,  apresentou  no  exercício  de  1972,  pe- 
ríodo compreendido  na  sua  primeira  fase  de  implantação,  os  seguin- 
tes e relevantes  aspectos  técnicos: 


1 . DA  IMPLANTAÇÃO 

O programa  foi  previsto  em  3 etapas:  1971/74,  1974/76  e 
1976/78. 

Apesar  das  dificuldades  surgidas  no  início  dos  trabalhos  em 
1971,  o desenvolvimento  das  atividades  em  1972  não  somente  re- 
cuperou o atraso  verificado  naquele  ano,  como  também  proporcio- 
nou a antecipação  da  implantação  prevista  para  1974,  cobrindo 
quase  todo  o programa  da  etapa  compreendida  no  período  de 
1971/74.  Assim,  os  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e Pernambuco,  que 
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somente  em  1974  seriam  atingidos  pelo  PLANALSUCAR,  já  es- 
tarão integrados  no  programa  a partir  de  janeiro  de  1973. 

2 . DAS  UNIDADES  DE  APOIO 

O PLANALSUCAR  desenvolve  o seu  trabalho  tendo  como 
apoio  as  seguintes  unidades: 

1 .  Estação  Experimental  de  Cana-de- Açúcar  de  Araras- São 
Paulo 

2 . Estação  Regional  de  Seleção  do  Paraná 

3 . Estação  Regional  de  Seleção  de  Campos-Rio  de  Janeiro 

4 . Estação  Regional  de  Quarentena  de  Anhembi-São  Paulo 

5 . Estação  Experimental  de  Cana-de- Açúcar  de  Maceió- 
Alagoas 

6 . Estação  Regional  de  Seleção  de  Carpina-Pernambuco 

7 . Estação  Regional  de  Quarentena  de  Bebedouro- Alagoas 

8 . Subestação  de  Seleção  e Cruzamento  da  Serra  do  Ouro- 
Alagoas 

9 . Subestação  de  Seleção  de  Sinimbu-Alagoas 

10.  Subestação  de  Seleção  de  Santo  Antônio- Alagoas 


3 . DOS  RECURSOS  HUMANOS 

Todos  os  técnicos  do  IAA,  na  medida  em  que  se  realiza  a im- 
plantação do  programa  e de  acordo  com  as  reais  necessidades  dos 
trabalhos,  são  integrados  no  PLANALSUCAR. 

Mediante  rigorosa  seleção  foram  contratados  técnicos  espe- 
cialistas para  o programa,  entre  os  quais  os  estrangeiros,  Fitopa- 
tologista  Chester  Wismer  e Geneticista  Rokuro  Urata.  São  os  as- 
sessores técnicos  do  PLANALSUCAR,  contratados  no  Hawai-USA. 

O quadro  de  pessoal  é o seguinte: 

1 .  Técnicos  de  nível  superior  43 

1 . Nacionais  40 

2 . Estrangeiros  3 

2 . Técnicos  de  nível  médio 30 

3.  Auxiliares  Administrativos  21 

4.  Auxiliares  de  Campo  ?0  *^4 


4 . DOS  RECURSOS  FINANCEIROS 

Os  recursos  financeiros  são  fornecidos  pelo  IAA,  de  acordo 
cem  orçamento-programa  de  cada  exercício,  tendo  s)do  uülizados 

em  1972  da  seguinte  forma:  267,00 

1 . Recursos  liberados 

1.  Aplicação:  - 00 

1.  Custeio  das  atividades  1 .311  .o23,uu 

2.  Investimentos 8®4  o i«  9fi7  00 

3 . Em  aplicação 926. 941,00  9,133. 267,00 
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5 . DOS  RESULTADOS  JÁ  OBTIDOS 

1.  Genética: 

O programa  previa,  quando  totalmente  instalado,  a produção 
de  1 . 000 . 000  de  “seedlings”,  nas  duas  regiões  — Norte  e Sul.  To- 
davia, após  estudos  realizados  pela  Assessoria  Técnica  do  PLA- 
NALSUCAR,  essa  produção  já  atingiu  em  1972  a considerável  ci- 
fra de  700 . 000  “seedlings”.  Quantidade  nunca  antes  alcançada  no 
Brasil. 

No  próximo  ano,  quando  o programa  já  contará  com  a con- 
tribuição dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e Pernambuco,  a produção 
nacional  de  “seedlings”  deverá  ser  de  2 . 000 . 000,  comparável  ao 
Hawai  e superior  às  demais  regiões  produtoras  do  globo. 

2 . Fitossanidade: 

O PLANALSUCAR  já  montou  os  laboratórios  especializados 
para  testes  de  doenças  da  cana-de-açúcar,  nas  Estações  Centrais 
Sul  e Norte,  em  Araras  e Maceió,  respectivamente,  estando  ambos 
em  pleno  funcionamento. 

Sob  a orientação  do  especialista  Chester  Wismer  já  foram  rea- 
lizados testes  de  doenças  em  coleções  de  600  progenitores  para  ava- 
liação do  seu  potencial  no  tocante  à resistência  e defesa  contra  do- 
enças das  variedades  a serem  cruzadas. 

3 . Agronomia : 

O programa  agronômico,  já  em  execução,  envolve  as  áreas  de 
irrigação,  mecanização,  e fertilidade.  As  atividades  realizadas  em 
1972  dizem  respeito  à prática  de  irrigação  em  zonas  com  deficiên- 
cia hídrica;  ao  estudo  das  técnicas  de  mecanização  com  vistas  à 
redução  de  custos  operacionais  e a experimentação  com  novos  mé- 
todos de  tratos  culturais  da  cana-de-açúcar. 

A fertilidade  está  sendo  estudada,  através  de  experimentação 
com  nutrição  mineral,  no  sentido  de  elevar  o índice  da  produtivi- 
dade agrícola. 


CONCLUSÃO 

Considerando  que  o PLANALSUCAR  já  na  sua  primeira  eta- 
pa de  implantação  apresentou  resultados  altamente  significativos, 
superando  as  previsões  mais  otimistas  e por  isso  possibilitando  a 
reformulação  do  cronograma  de  atuação,  os  recursos  financeiros 
alocados  representam  no  orçamento-programa  de  1973,  uma  peque- 
na parcela  da  receita  do  IAA. 
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O custo  do  PLANALSUCAR,  previsto  para  1973,  em  Cr$ 
7 .564.890,00  representa  apenas  0,2%  do  valor  da  produção  de 
açúcar  e álcool  estimada  para  a safra  1973/74,  considerando-se 
uma  produção  de  100  milhões  de  sacas  de  açúcar,  no  valor  médio 
de  Cr$  35,00  por  saco  e produção  de  1 bilhão  de  litros  de  álcool 
na  base  de  Cr$  0,30  por  litro. 

Esse  percentual  (0,2%  ) é ainda  inferior  ao  investimento  em 
programas  semelhantes  na  África  do  Sul,  Barbados,  Austrália, 
Hawai,  índia,  México,  etc. 

Ressalta-se  que  o Hawai,  cuja  produção  é de  aproximadamen- 
te 1 milhão  e 100  mil  toneladas  de  açúcar,  aplica  em  programa  se- 
melhante ao  PLANALSUCAR  1,5%  da  sua  receita  setorial. 

O PLANALSUCAR  é amplamente  justificável  e representa 
a presença  do  Governo  nas  medidas  e ações  que  visam  o desenvol- 
vimento da  indústria  açucareira  nacional,  não  só  do  ponto  de  vista 
agrícola,  mas  sobretudo  do  ponto  de  vista  industrial  e comercial, 
dentro  da  sistemática  estabelecida  pelo  Plano  Básico  de  Desenvol- 
vimento Científico  e Tecnológico  do  Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio. 


Brasil  Açucareiro 
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MAHANARVA  POSTICATA 


1)  Quem  é? 

2)  De  onde  veio? 

3)  Como  combatê-la? 


HAMILTON  SOUTINHO* 

A Mahanarva  Posticata,  conhecida  vulgarmente  como 
“cigarrinha” , representa  um  problema  que  vem  desafiando 
os  cultivadores  de  cana-de-açúcar.  Atento  ao  assunto,  o Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  através  de  seus  departamentos 
especializados,  vem  combatendo  a referida  praga  em  traba- 
lho conjunto  com  as  Comissões  de  Combate  à Cigarrinha  nos 
Estados  de  Pernambuco  e Alagoas. 

O trabalho  que  publicamos  a seguir,  de  autoria  de  Ha- 
milton Soutinho,  foi  narrado  por  Zadir  Cassella  e feito  em 
termos  accessíveis  ao  homem  do  campo.  A publicação  foi 
realizada  sob  os  auspícios  da  Associação  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Alagoas. 

NOTA  DA  REDAÇÃO 

VOCÊ  que  planta  cana  e que  tem  os  pés  plantados  na  sua 
terra,  porque  a ama  e lhe  quer  bem,  vê-la  desenvolver-se,  aumentar 
sua  capacidade  de  produzir,  não  deixe  bicho  nenhum  acabar  com 
sua  lavoura,  levar  a melhor,  colher  antes  de  VOCÊ. 

Não  deixe  que  a cigarrinha  viva  de  sua  cana,  do  seu  partido 
cultivado  com  cuidado,  com  o suor  do  seu  rosto  queimado  pelo  sol, 
visitando  o plantio,  orientando  o corte,  mandando  encher  os  cami- 
nhões, gastando  dinheiro,  investindo  este  dinheiro  à espera  de  bons 
lucros. 

Não  deixe  que  a cigarrinha  coma  os  seus  lucros,  quando  come 
a sua  cana,  acaba  com  o seu  canavial.  É um  bichinho  perigoso,  co- 
melão,  insaciável.  É um  inseto  que  tem  muitos  parentes.  Uns,  gos- 
tam da  cana-de-açúcar  e outros  gostam  de  capim.  É uma  família 
ruim,  que  não  presta  para  ser  seu  morador.  Acabe  com  esta  raça; 
não  a expulse  somente  de  sua  propriedade  para  a propriedade  do 
visinho,  porque  ela  voltará,  como  uma  peste,  para  devastar  nova- 
mente seu  canavial  e suas  capineiras. 

Dê  cabo  da  cigarrinha. 

* Agrônomo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e Diretor  da  Comissão  de  Com- 
bate à Cigarrinha  de  Alagoas. 
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DE  ONDE  VEIO? 


O seu  Manoel,  outro  dia,  perguntou  ao  dr.  Agrônomo  donde 
veio  a cigarrinha.  E daí,  começou  um  bate-papo  gostoso,  instrutivo, 
bom  para  os  dois,  e para  os  ouvintes  da  fazenda  do  seu  Manoel,  que 
espalhou  o acontecido  por  meio  mundão  de  Deus: 

Seu  doutor,  donde  veio  a cigarrinha? 

— Ah,  seu  Manoel,  a cigarrinha  veio  de  Campos,  Estado  do 
Rio,  para  Pernambuco  e dali,  veio  bater  aqui  em  Alagoas. 

— Foi  mesmo,  doutor? 

Foi,  sim  senhor.  Ninguém  sabe  se  veio  voando,  atravessou 
o rio  Una,  atacou  pelas  bandas  de  Jacuípe,  Serra  dos  Bois  e Surrão 
Velho,  ou  tomou  bigú  num  caminhão  ou  na  roupa  de  algum  corta- 
dor de  cana. 

— Que  bichinho  safado,  né? 

— É.  Gosta  de  andar.  Verdadeiro  cigano.  Ora  anda  de  ca- 
minhão, na  semente  da  cana  transportada,  ora  se  agasalha  num  can- 
tinho da  roupa  de  qualquer  trabalhador,  e se  dana  a fazer  o mal.  É 
uma  desgraça. 


PROPAGAÇÃO 

— Sim,  como  ia  dizendo  — continua  o doutor  Agrônomo  — 
o bichinho,  que  é inseto  voador,  propagou-se  depressa,  atravessou  a 
fronteira  de  Pernambuco  com  Alagoas  e veio  vindo,  instalando  sua 
família  numerosa  nos  canaviais  e capineiras  da  zona  da  mata,  como 
São  José  da  Lage  e União  dos  Palmares,  e veio  vindo,  até  alcançar 
o litoral,  como  Maragcgí,  Porto  de  Pedras,  Camaragibe  e Porto  Cal- 
vo. Clima  bom,  a família  foi  aumentando,  aumentando,  até  chegar 
a ser  a calamidade  que  hoje  toma  conta  de  cerca  de  40  mil  hectares 
de;  terra  plantada  com  cana-de-açúcar. 

— Que  desgraça! 

— Sim,  verdadeira  desgraça.  Nós  mesmos  quando  saímos  de 
uma  área  atacada  pela  cigarrinha,  para  outra  fazenda,  levamos  o 
bichinho  escondido  em  nossa  roupa.  Só  há  um  remédio  contra  ele: 
é matá-lo. 


ESTRAGOS 

— . É tão  perigoso  assim?  O que  faz  a cigarrinha  na  cana? 

— Ora,  o que  faz  a cigarrinha?  Venha  até  aqui  fora,  no  alpen- 
dre. E apontando  para  o vale  coberto  de  cana: 

— Está  vendo  aquele  partido  verde,  bonito  ali  em  frente? 
— Tô  sim,  doutor. 
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— Se  a cigarrinha  atacá-la,  você  conhece  logo,  de  longe.  A sua 
folhagem  fica  amarelada,  ressequida,  sem  este  vigor,  este  verde  bo- 
nito que  você  está  vendo.  E se  você  olhar  de  perto  verá  na  gargan- 
ta da  cana  a maior  nojeira  do  mundo,  uma  espuma  que  faz  até  uru- 
bu vomitar:  a espuma  das  ninfas,  junta  com  ais  suas  fezes,  com  a 
poeira  da  terra,  os  fungos  que  vivem  daqueles  excrementos. 

— < Espere  aí,  doutor?  Ninfas,  que  diabo  é isto? 

— Devagar,  devagar  mesmo,  é melhor,  e eu  lhe  explico  : nin- 
fa, é o estado,  ou  melhor,  a idjade  intermediária  entre  a larva  e o in- 
seto adulto.  Larva,  é o bebê  que  nasce,  e,  até  ficar  adulto,  homem 
feito,  é uma  ninfa.  Nos  insetos,  não  se  leva  em  conta  este  tempo  to- 
do do  homem  crescer.  É coisa  rápida.  Ele  logo  se  transforma  de  lar- 
va, um  inocente  bebê,  em  um  perigoso  inseto  adulto,  devastador  de 
canaviais. 

Pois  bem,  depois  de  você  ver  toda  esta  sujeira,  vai  notar  a fo- 
lha amarelecida,  queimada.  . . 

— • A cana  perde  muito,  doutor? 

— Perde  muito.  Tanto  perde  no  peso,  como  perde  na  rique- 
za do  seu  caldo,  na  sacarose.  Assim  sendo,  tanto  perde  o fornecedor, 
como  perde  o usineiro. 

PREJUÍZOS 

— São  grandes,  estes  prejuízos? 

— Boa  pergunta,  e oportuna  o que  eu  posso  lhe  dizer,  meu 
amigo,  é que  estudos  realizados  em  todo  o mundo  comprovam  de 
15  a 25  por  cento  os  prejuízos  impostos  pela  cigarrinha  quando  não 
controlada,  porque  se  deixar,  ela  arraza  todo  o canavial. 

Vamos  colocar  tudo  em  números,  para  uma  melhor  apreciação. 

Pelos  levantamentos  realizados,  a área  de  Alagoas,  infestada, 
é de  40  mil  hectares.  Vamos  supor  que  somente  10%  sejam  os 
prejuízos  causados  pela  cigarrinha  nesta  área.  Assim,  teríamos  um 
prejuízo  total  de  4 mil  hectares  plantados  de  cana. 

— Em  dinheiro,  quanto  dá? 

— Dá  muito.  Já  estou  chegando  aí,  no  dinheiro.  Primeiro,  a 
gente  deve  saber  quantas  toneladas  de  cana  poderiam  produzir  4 
mil  hectares.  E como  a média,  muito  baixa  aliás,  é de  40  toneladas, 
teríamos  uma  perda  de  160  mil  toneladas  de  cana.  Nesta  safra,  já 
iniciada,  a 72/73,  o preço  da  tonelada  de  cana,  incluindo  o subsí- 
dio, é de  Cr$  37,47.  Multiplicando  este  valor  por  160  mil  tonela- 
das de  cana  devastadas  pela  Cigarrinha,  encontraremos  um  pre- 
juízo de  Cr$  5.995.200,00,  quase  6 milhões  de  cruzeiros  atuais, 
ou  6 bilhões  de  cruzeiros  antigos. 

— • Estamos  arrazados,  doutor! 
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— Não.  Este  seria  o prejuízo  total  dos  fornecedores  e usinei- 
ros,  se  a Comissão  de  Combate  à Cigarrinha  não  polvilhasse  os  ca- 
naviais atacados,  infestados  por  essa  praga. 

Nossa  Senhora!  Bendita  seja  esta  Comissão.  . . 

^ Governo  também,  seu  Manoel,  porque  o Governo  tam- 
bém ajuda,  através  de  verbas  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  e 
do  Ministério  da  Agricultura. 

— Bendito  Governo,  seu  doutor.  Eu  não  sabia  não,  de  tanto 
mal  que  este  bicho  faz  e de  tanto  bem  que  este  Governo  faz  em  aju- 
dar os  plantadores  de  cana. 


COMBATE 

— Mas,  seu  Manoel,  para  se  combater  este  mal,  a Comissão 
precisa  da  ajuda  de  todos  vocês,  dos  pequenos  e dos  grandes  planta- 
dores de  cana. 

— E como  a gente  ajuda?  E como  se  luta  coijtr^  a cigarrinha? 
Somente  com  este  pó  que  se  joga  de  avião  em  cimados  canaviais? 

— Não!  Existe  este  pó,  que  se  chama  BHC  a 3%  e existem 
outros  que,  por  serem  tóxicos  demais,  ou  de  preços  mais  elevados, 
não  compensa  o seu  uso.  Existe  também  outra  espécie  de  combate, 
que  chamamos  de  combate  físico,  que  é feito  pelo  fogo,  na  hora  da 
colheita,  queimando-se  os  canaviais.  Ou  o combate  biológico,  o que 
é feito  por  um  inseto  ou  um  fungo  inimigo  da  cigarrinha,  que  gosta 
dos  seus  ovos,  de  suas  ninfas,  os  bebês,  ou  mesmo  dos  adultos. 

— Ele  come  a cigarrinha,  também? 

— Come  tudo:  os  ovos  da  cigarrinha,  os  bebês,  e as  cigarri- 
nhas  grandes,  adultas.  Este  método  não  estamos  usando,  porque 
ainda  está  em  estudos,  experimentações  e pesquisas  pela  Comissão 
de  Combate  à Cigarrinha. 


AJUDA 

— • De  que  a Comissão  precisa? 

— A Comissão  precisa  de  campos  de  pouso  nas  usinas  e nas 
propriedades  perto  dos  focos  de  infestação  da  praga.  Precisa  de  ar- 
mazéns nas  usinas  para  o estoque  do  inseticida  necessário  a uma 
determinada  área.  Precisa  de  pequenas  casinhas  nos  campos  de 
pouso  para  o abrigo  do  inseticida  de  uso  imediato.  Já  contamos  com 
boa  parte  dessa  ajuda.  Mas  precisamente  mais  ainda.  Precisamos  da 
ajuda  de  todos.  De  compreensão,  de  boa  vontade,  de  cooperação. 

— E como  é que  a gente  ajuda? 
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— Seu  Manoel,  o senhor  poderá  ajudar  muito.  Comunicando 
que  sua  propriedade  está  atacada.  Se  puder,  construindo  seu  cam- 
po de  pouso,  esta  casinha  para  guardar  o inseticida.  Queimando  sua 
cana,  na  colheita,  se  o canavial  estiver  atacado.  E o que  é mais  va- 
loroso: divulgando,  dizendo  aos  outros  o que  é a Cigarrinha  e o que 
a Comissão  está  fazendo  e do  que  a Comissão  precisa. 

— Tá  bem,  seu  doutor.  Agora  eu  sei  dizer  o que  é a Cigarri- 
nha, como  se  luta  contra  este  bicho  e o que  se  deve  fazer. 

E num  suspiro  de  satisfação: 

— Muito  obrigado. 
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PROGRAMA/73  DA 
COORDENADORIA 
REGIONAL-SUL 

A Coordenadoria  Regional-Sul  apre- 
sentou seu  programa  de  trabalho  para 
o ano  em  curso,  do  qual  transcrevemos 
a apresentação  a seguir,  focalizando 
seus  diversos  Departamentos  — Fitos- 
sanidade,  Genética,  Planejamento  e 
Agronomia: 

“A  Coordenadoria  Regional- 
Sul  apresenta  seu  programa  de  ativida- 
des para  o ano  de  1973,  fruto  de  pro- 
longados e cuidadosos  estudos  empre- 
endidos com  a colaboração  dos  Enge- 
nheiros-Agrónomos responsáveis  pelos 
seus  Departamentos  e respectivas  Se- 
ções: 

Referido  programa  enfeixa  projetos 
de  pesquisa  devidamente  selecionados 
de  acordo  com  as  necessidades  priori- 
tárias dos  setores  a serem  pesquisa- 
dos. Atende  às  mais  prementes  solici- 
tações da  moderna  tecnologia  objeti- 
vando alcançar  a indispensável  evolu- 
ção técnico-científica  que  o PLANAL- 
SUCAR se  propôs  atingir  para,  como 
resultado  final,  influir  na  melhoria  da 
posição  brasileira  no  plano  internacio- 
nal. 


Os  projetos  expostos  representam  o 
que  há  de  mais  completo  e arrojado  em 
um  programa  de  pesquisa  a ser  exe- 
cutado no  período  de  um  ano,  na  re- 
gião Centro-Sul  do  País.  Enfocam  di- 
ferentes aspectos  da  Cana-de-Açúcar, 
abrangendo  desde  experimentos  sobre 
a introdução  e produção  de  novas  va- 
riedades de  cana,  investigações  sobre 
pragas  e doenças,  Sacarometria,  Nutri- 
ção, Biometria,  até  estudos  sobre  irri- 
gação, tratos  culturais,  mecanização  e 
o conseqüente  aumento  da  produtivi- 
dade. 

O desenvolvimento  e a normal  exe- 
cução das  pesquisas  propostas  serão 
possíveis  graças  às  atividades  a serem 
realizadas  também  junto  às  três  esta- 
ções experimentais  iniciadas  em  1972 
— Subestação  Bandeirantes  (Paraná), 
Estação  Campos  (Est.  do  Rio)  e a Es- 
tação de  Quarentena,  em  Anhembi  (São 
Paulo).  Com  a criação  de  duas  novas 
subestações  programadas  para  a re- 
gião Centro-Sul  em  1973,  ficará  esta 
Coordenadoria  apta  e capacitada  a de- 
senvolver plenamente  suas  atividades 
e atingir  os  objetivos  pretendidos  pelo 
PLANALSUCAR.” 


Araras,  15  de  dezembro  de  1972 
Eng.°  Agr.°  José  A.  Gentil  C.  Sousa 
Coordenador  Regional-Sul 
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RESULTADOS  EXPERIMENTAIS 
PRELIMINARES  COM  VARIEDADES  NA 
AREA  DA  CENTRAL-SUL 


Após  dois  anos  consecutivos  de  trabalhos  experimentais 
com  15  variedades  de  cana-de-açúcar  nas  regiões  de  Araras, 
Barra  Bonita,  Dois  Córregos,  Santa  Bárbara  D’Oeste  e Itapira 
no  Estado  de  São  Paulo  e Bandeirantes  no  Estado  do  Paraná, 
os  resultados  obtidos  indicam  que  de  um  modo  geral  as  me- 
lhores variedades  do  ponto  de  vista  agronômico  e industrial 
foram  as  seguintes: 


Variedade 

Maturação 

NA  56-62  

precoce 

IAC  51-205  

média 

Co  740  

média 

CB  49-260  

tardia 

IAC  51-201  

média 

IAC  52-326  

média 

IAC  52-179  

tardia 

Concomitante  ao  estudo  de  variedades,  realizou-se  traba- 
lho de  curva  de  maturação  para  cada  uma  das  variedades  em 
questão,  em  cada  local  mencionado. 

Na  maioria  dos  casos,  a variedade  NA  56-62  comportou- 
se  como  precoce  tendo  o período  útil  de  industrialização  (PUI) 
longo;  enquanto  que  a Co  740  em  todos  os  locais  situou-se 
como  variedade  de  maturação  média  e PUI  médio. 

Nos  próximos  meses,  o PLANALSUCAR  terá  condições  de 
publicar  completo  e minucioso  trabalho  a respeito  de  varieda- 
des para  cada  região  canavieira  dos  Estados  de  São  Paulo  e 
Paraná. 


II 
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PERNAMBUCO 


ESTADO  DO  RIO 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  deu 
seqüência  às  medidas  preliminares 
adotadas  para  implantação  em  Campes 
de  um  campo  de  experimentação  do 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da 
Cana-de-Açúcar  (PLANALSUCAR)  no 
qual  vem  de  ser  incluído  o Estado  do 
Rio  de  Janeiro.  As  suas  atividades  fo- 
ram iniciadas  em  janeiro  corrente.  Es- 
tiveram em  Campos  Robert  Cesnik,  da 
Estação  Experimental  de  Araras  (SP) 
onde  dirige  os  trabalhos  de  genética,  e 
Rokurõ  Urata,  especialista  no  Hawai, 
assessor  contratado  pelo  PLANALSU- 
CAR. Os  técnicos  sobrevoaram  a Re- 
gião, observando  depois  a área  colo- 
cada à disposição  do  I.A.A.,  mediante 
doação,  para  instalação  do  campo  ex- 
perimental. Robert  Cesnik  acentuou  a 
necessidade  de  complementação  das 
providências  para  que  não  seja  retar- 
dada a sua  programação  de  trabalho 
para  1973,  em  benefício  do  desenvolvi- 
mento da  cultura  de  cana  de  Campos. 
Em  sua  visita,  os  técnicos  do  PLANAL- 
SUCAR estiveram  acompanhados  de 
Aldo  Peixoto,  que  dirigirá  o PLANAL- 
SUCAR no  Estado  do  Rio,  e Carlos  Al- 
belto  Zacharias,  encarregado  da  parte 
genética  da  futura  estação  experimen- 
tal. 
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O Programa  Nacional  de  Melhoramento 
da  Cana-de-Açúcar,  que  estabelece 
medidas  técnicas  e administrativas  pa- 
ra promover  pesquisa  em  busca  de  no- 
vas variedaçles,  de  elevado  índice,  de 
produtividade  agrícola  e industrial,  já 
está  sendo  implantado  em  Pernambu- 
co. O programa  é de  âmbito  nacional, 
constituindo  uma  das  metas  prioritárias 
do  governo  e está  incluído  no  Plano 
Básico  de  Desenvolvimento  e Tecnoló- 
gico do  Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio.  A sua  implantação  em  Per- 
nambuco estava  prevista  para  1974. 
Todavia,  em  face  do  bom  resultado  dos 
trabalhos  realizados  no  primeiro  ano 
de  suas  atividades  em  outras  regiões 
e sobretudo  como  conseqüência  da 
conjugação  de  esforços  dos  técnicos 
do  I.A.A.  em  Pernambuco  e da  direção 
do  PLANALSUCAR,  pôde  ser  antecipa- 
da para  janeiro  deste  ano  a sua  insta- 
lação no  Estado,  utilizando-se,  como 
unidade  de  apoio,  a Estação  Experi- 
mental de  Cana-de-Açúcar  de  Carpina, 
de  propriedade  do  I.A.A.,  que  passará 
a funcionar  como  Estação  Regional  de 
Seleção  e Cruzamento  de  variedades 
de  cana.  A produção  nacional  de 
“seedlings”,  material  fundamental  pa- 
ra a pesquisa  da  cana-de-açúcar,  já 
atingiu  cifra  significativa,  devendo  re- 
ceber de  Pernambuco  uma  considerá- 
vel contribuição  para  o êxito  do  PLA- 
NALSUCAR, cujos  objetivos  consistem 
na  introdução  de  novos  fatores  de  pro- 
dução e de  rentabilidade  na  agroindús- 
tria açucareira  nacional. 
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Chester  A,  Wismer 


Fitopatologista  de  renome  inter- 
nacional está  prestando  sua  inesti- 
mável colaboração  às  atividades  do 
PLANALSUCAR.  O Dr.  C.  Wismer 
assiste  as  Estações  CENTRAL-SUL  e 
CENTRAL-NORTE,  treinando  os  nos- 
sos técnicos  nos  testes  para  deter- 
minar resistência  ou  suscetibilidade 
das  variedades  em  seleção  às  diver- 
sas doenças  que  acometem  a cana. 


PARANA 


Pela  primeira  vez  o Paraná  testará 
uma  espécie  de  cana  que  seja  resis- 
tente às  intempéries  do  clima  local, 
principalmente  que  sobreviva  às  gea- 
das que  prejudicam  freqüentemente  os 
canaviais  do  Norte  do  Estado  do  Pa- 
raná, informou  a Delegacia  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  para  os  Estados 
do  Paraná,  Santa  Catarina  e Rio  Gran- 
de do  Sul.  Uma  área  de  50  hectares  de 
terra  já  foi  cedida  ao  PLANALSUCAR 
pela  usina  Bandeirantes.  Na  área  se- 
rão testadas  diferentes  variedades  de 
cana  através  do  PLANALSUCAR  — Pro- 
grama Nacional  de  Melhoramento  da 
Cana-de-Açúcar,  criado  com  a finalida- 
de de  pesquisar  a melhoria  da  produ- 
ção canavieira  do  Brasil.  O Delegado 
Heraldo  Botelho  Costa  do  I.A.A.  acres- 
centou que  atualmente  os  canaviais  do 
Paraná,  principalmente  do  Norte  do  Es- 
tado, são  constantemente  prejudicados 
pelas  geadas  que  incidem  sobre  as  ex- 
tensas áreas  cultivadas. 
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DIA  DE  ESPERANÇA  NA  TERRA 
DO  TEMPO  INFINITO... 

CLARIBALTE  PASSOS 

— A infância  é o momento  onde 
se  define  um  destino. 


RA  importante  ficar  desperto  a 
noite  toda.  Seduzia-o  àquela  al- 
tura entregar-se  à reflexão.  Vie- 
ra o primeiro  neto  de  acordo 
com  os  cálculos  de  Maria  Tereza  no  25 
de  dezembro.  Às  escâncaras,  desde  en- 
tão, as  portas  do  começo  em  tudo  quanto 
pudesse  significar  renascimento  no  inte- 
rior e lá  fora  no  mundo  verde  circundan- 
te do  Engenho.  Fizera  saber  a todos  que 
queria  ambiente  festivo  e ele  próprio  per- 
corria cômodos  da  casa-grande,  espaço- 
sos corredores,  indo  até  mesmo  à ampla 
varanda  do  alpendre  com  o típico  gin- 
gado de  um  adolescente. 

Não  agia  apenas  impelido  pela  cir- 
cunstância de  ter  passado  à condição  de 
avô  — mas  encantara-o  a cabecinha  loi- 
ra, os  olhos  azuis,  as  mão  “falantes”  da- 
quela criaturinha  miúda  — transforman- 
do-o ainda  mais  no  sertanejo  sentimen- 
tal sem  deixar  de  ser  durão  nos  momen- 
tos indispensáveis,  esforçando-se  agora 
por  ser  corajoso  e conter  rápido  as  lágri- 
mas. Fora  um  esplêndido  instante  o do 
choro  da  criança  anunciando  o nasci- 
mento . . . 


Josias  recostara-se  à almofada  macia 
da  cadeira-de-balanço  uns  trinta  minu- 
tos antes  da  meia-noite.  Concentrou  to- 
da a sua  atenção  na  folha  bonita  do  Ca- 
lendário: 31  de  dezembro!  Uma  compa- 
nhia visual  de  suas  observações,  pensa- 
mentos, emoções,  testemunho  real  das 
derradeiras  horas  do  Ano  Velho.  O ar 
que  vinha  do  jardim  era  suave  e bastan- 
te frio.  Através  os  viçosos  ramos  da  ja- 
buticabeira  que  ensombrava  o grande  pá- 
tio fios  brilhantes  do  luar  desenhavam 
galhos  no  chão. 


Exatamente  embaixo  aos  seus  pés  um 
belo  gato  “angorá”  mantinha-se  enrosca- 
do, num  sono  tranqüilo,  parecendo  adi- 
vinhar-lhe os  pensamentos.  Os  persona- 
gens ali  eram  apenas  o dono  do  “Graú- 
na” e o Tempo!  As  possibilidades  infini- 
tas de  esconder-se,  recordando,  desenvol- 
viam simultaneamente  duas  verdades  in- 
trinsecamente relacionadas,  tal  como  an- 
teriormente concluíra  medindo  o grau 
das  próprias  intenções. 

Intimamente,  Josias  nada  mudara  des- 
de os  velhos  tempos,  falando  de  aconte- 
cimentos, pessoas  e sensações,  recantos 
pitorescos  conhecidos  e fixados  na  me- 
mória, sempre  que  acontecia  escrever  aos 
amigos  residentes  na  cidade.  Ainda  se 
sentia  em  muito  boa  forma  física  e men- 
tal e por  isto  mesmo  não  poderiam  apon- 
tá-lo como  psicomaníaco  àquela  altura 
da  sua  programada  caminhada  senti- 
mental. Desejava,  tão-somente,  frear  o 
ímpeto  constante  de  uma  grande  sauda- 
de . Arrumar  e espanar  as  estantes  na  bi- 
blioteca da  lembrança. . . 

Aos  sessenta  anos  estava  bastante  de- 
cidido a viver  sem  grandes  ambições,  usu- 
fruindo da  melhor  maneira  e com  a for- 
ça dos  pensamentos,  essas  fulgurações 
espirituais.  Aguardava  apenas  os  primei- 
ros instantes  da  madrugada  supondo,  evi- 
dentemente, que  teria  oportunidade,  de 
visitar  novamente  recantos  queridos,  ob- 
servar mudanças,  rever  amigos,  orar 
diante  do  altar-mor  da  mesma  Igreja, 
vestindo-se  de  branco  pra  realizar  a sua 
primeira  comunhão . . . Achava  o TEM- 
PO um  “cara  legal”  por  não  tê-lo  desa- 
pontado quando  exigiu  espaço  ilimitado 
pra  voar! 


Brasil  Açucareiro 


Janeiro — 1973—23 


O prazer  de  Josias  nesse  reencontro  ro- 
mântico com  os  dias  da  sua  infância  — 
reacendia-se  dentro  dele  cada  fim  de  ano 
— descambando  para  uma  ansiedade  in- 
controlável,  pois,  tinha  pressa  na  experi- 
mentação dessas  emoções  que  dispensa- 
vam um  glossário  de  termos  no  sentido 
de  serem  plenamente  justificadas.  Jul- 
gava-se merecedor  dessa  recompensa  ob- 
viamente por  encontrar-se  distante  do 
mundo  das  suas  mais  gratas  reminiscên- 
cias. 

A sua  primeira  idéia  foi  a de  começar 
o passeio  pelas  salas  onde  estudara  com 
as  professoras  Madalena,  Estelita,  Sinha- 
zinha,  Maria  Machado,  Maria  Barbosa, 
Antonina,  Adélia,  Maria  Celestina,  além 
dos  mestres  Luís  Pessoa  da  Silva,  José 
Florêncio  Leão,  Silvestre  Guimarães,  Dio- 
nísio  de  Louvor,  José  Teixeira  Machado, 
Mário  Fonseca,  que  lhe  abriram  os  olhos 
e a mente  para  as  duras  caminhadas  na 
vida! 

Seria  uma  viagem  exaustiva,  mas  teria 
suas  compensações.  Depois  da  demorada 
peregrinação  imaginativa  tudo  termina- 
ria sem  ruído  ao  pôr-do-sol . . . Não  seria, 
de  modo  algum,  uma  evasão  ostensiva 
das  terras  amadas  do  “Graúna”.  Sabia 
que  não  ia  ferir  os  olhos  com  a pintura 
árida  da  tradicional  estiagem  no  Agres- 
te pernambucano  quando  inclemente  ca- 
nícula  convertia  toda  a região  numa 
imensa  mancha  de  terra  seca  e gretada, 
açoitada  por  nuvens  de  pó  acinzentado. 
O novo  ano  que  começava  tão  mansamen- 
te nas  matas  verdes  do  Engenho  não  po- 
deria ofuscar  a alegria  dessa  aventura 
prestes  a iniciar-se . . . 

Nunca  ouvira  falar  de  que  na  sua  ci- 
dade existissem  paus-d’água  e badernei- 
ros inveterados,  porém,  robustos  e esfor- 
çados trabalhadores  braçais  como  o en- 
graçado e boníssimo,  “Zé  Moba”.  Conhe- 
cera, sim,  criaturas  modestas  e prestati- 
vas como  o preto  Celerino,  o comercian- 
te “Zé  Binho”,  o farmacêutico  e cientista 
matuto,  “Major  Sinval”,  o Hipócrates  lo- 
cal que  era  Geminiano  Campos,  o mate- 
mático e gênio  da  tabuada,  poeta  Augus- 
to Tabosa,  o Sócrates  tranqüilo  e tam- 
bém médico,  Antônio  Fassanaro,  a enci- 
clopédia humana  Plácido  Guilherme,  o 
então  Cristian  Dior  das  redondezas  Wal- 
frido  Nunes,  o sacristão  Francisco  Guer- 
ra, o carregador-de-fretes  Amâncio  cog- 
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nominado,  “Chapa  Um”  o Emerson  Fitti- 
puLdi  (só  que  o de  lá  corria  de  motocicle- 
ta) e chamava-se  Giaccomo  Mastroian - 
ni. . . 

Eram  personagens  que  levaria  a vida 
inteira  pra  relacionar  e todas  essas  pes- 
soas engradeceram  a cidade,  com  gestos, 
iniciativas,  humanismo,  fibra,  escreven- 
do poemas  como  luminares  da  literatu- 
ra, considerando-se  aí  que  não  apenas 
“criar”,  mas  “dar”  algo  de  si  mesmo, 
vale  ser  tido  na  conta  de  versejador  ho- 
nesto e bom.  Eles  nunca  se  intimidaram 
diante  da  má-fé  ou  da  crítica  maledicen- 
te.  Redigiram  atos  sem  utilizarem  fili- 
granas para  esses  arrojos  sentimentais... 

Ninguém  desconhece  o mérito  de  cada 
um  desses  heróis  favoritos  desde  o ama- 
nhecer da  sua  infância.  Todas  as  obser- 
vações são  mais  reais  e puras  feitas  lon- 
ge das  influências  e à distância.  E por 
essa  circunstância  “os  cães  que  se  danem 
e ladrem  à vontade ...”  Mergulhado  nas 
águas  calmas  da  reflexão  Josias  fixara 
sua  decisão  de  nunca  retroceder. 

Fervoroso  cristão  podia  deixar  bem 
claro  que  já  superara  há  muito  os  seus 
demônios,  incluindo-se  dentre  estes,  o 
medo  da  morte . Comedido  e discreto,  não 
anunciava  aos  quatro  ventos,  a impor- 
tância das  suas  recordações,  impelido  por 
uma  sinceridade  de  propósitos.  Ia  assim 
pensando,  idéia  após  ideia  — como  se  es- 
tivesse caminhando  — percebendo  que 
já  era  madrugada  e as  lágrimas  escor- 
riam mornas  como  quentura  de  beijo  de 
mulher  amada. . . 

Recorria,  agora,  ao  seu  maior  período 
de  fôlego  analisando  que  os  minutos 
transcorriam  como  se  fossem  apenas  rá- 
pidos sibilar  da  ventania  fora  das  pare- 
des austeras  da  casa-grande.  A ramar 
gem  espessa  das  árvores  circundantes 
farfalhou  num  imediato  assentimento . O 
ambiente  tomara-se  fascinante  e ele  cer- 
tificara-se disto  pelo  fato  de  embora  im- 
buído naquela  atmosfera  de  reminiscên- 
cias nem  dera  pra  suar . . . 

Com  as  pálpebras  semicerradas  avista- 
ra a extensa  Rua  da  Feira  — apinhada 
de  barracas  de  prendas  — aguardando 
os  sorteios  já  ao  final  da  noite  nos  mo- 
mentos alegres  e descontraídos  da  Festa 
do  Comércio,  por  ocasião  do  Natal,  pro- 
longando-se até  a “passagem  do  ano”. 
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Imitando  “enxames”  de  aves  migr adoras, 
dezenas  de  “matutas”  desfilando  sobre  o 
Limpo  calçamento  de  azulados  paralele- 
pípedos e ele,  aproveitando-se  do  descui- 
do das  pobres  moças  sertanejas,  prendia- 
lhes  os  babados  das  saias  rodadas  com 
enormes  alfinetes-de-segurança . . . 

Até  mesmo  o nascimento  maravilhoso 
do  primeiro  neto,  pesando  três  quilos  e 
setecentas  gramas,  cabelos  loiros  da  cor 
do  de  Maria  Tereza,  não  conseguira  afas- 
tá-lo do  encantamento  dessas  lembran- 
ças. Iludia-se  a si  mesmo  se  tentasse  es- 
conder a força  avassaladora  de  suas  re- 
miniscências e concluiu  com  os  seus  bo- 
tões, balbuciando  sem  pressa,  “os  que  vi- 
vem pela  emoção  devem  morrer  pela  emo- 
ção . ” 

Numa  noite  tão  mística  e festiva  não 
estava  ligado  a tantos  pensamentos  ape- 
nas com  o pretexto  de  ficar  singularmen- 
te cansado  e adormecer  embalado  com  a 
triste  canção  dos  “grilos”.  A sua  fanta- 
sia de  retornar  à cidadezinha  da  infân- 
cia, percorrendo-a  com  o auxílio  do  veí- 
culo mágico  da  memória,  também  não  o 
tornara  assim  tão  obcecado  a ponto  de 
sentir-se  sozinho  dentro  daquela  mansão. 

Mas  houve  um  súbito  intervalo  naque- 
le oceano  de  recordações  para  fazê-lo  es- 
cutar as  sonoras  badaladas  da  meia-noi- 
te, misturadas  com  o estrepitoso  espou- 
car  dos  fogos  lá  fora,  no  amplo  pátio  do 
Engenho,  iluminando-lhe  as  faces  cora- 
das . E a filha  Maria  Teresa,  tendo  acon- 
chegado nos  braços  seu  primogênito,  in- 
formou-o : 

— Papai,  o pessoal  está  aguardando  a 
sua  presença  lá  no  galpão  a fim  de  fes- 
tejar o rompimento  do  Ano! 

Já  não  seria  mais  possível  reencetar  o 
seu  vôo  diante  daquele  pedido  — retrato 
de  um  chamamento  à realidade  — no 
qual  se  deleitara  isoladamente,  sob  o efei- 
to de  sensações  miraculosas . . . Por  baixo 
dessa  surpresa  quando  ouvira  a voz  sua- 
ve da  filha  dileta,  de  certo  modo,  Josias 
protegia  com  egoísmo  a paisagem  do  seu 
mundo  encantado. 

Ele  jamais  quisera  ser  desagradável  a 
ninguém.  Portanto,  ergueu-se  da  cadei- 
ra-de-balanço  — sua  maior  alcoviteira  e 
confidente  — sentindo-se  uma  criança 
grande,  reconhecendo  a necessidade  de  ir 
compartilhar  com  os  empregados  e fami- 
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liares  das  comemorações  pela  “passa- 
gem” do  Ano.  Maria  Tereza,  habilidosa  e 
sutil,  providenciara  os  necessários  arran- 
jos da  ceia : o vinho  tinto,  antigo,  o “ca- 
pão” bem  assado,  a farofa  recheiada  de 
miúdos  e azeitonas,  o “chouriço”  de  por- 
co, as  “trutas”,  os  “pirulitos”  enconfei- 
tados  com  sabor  de  erva-doce,  as  casta- 
nhas, nozes,  passas,  tudo  com  fartura. . . 

Estava  convencido  de  que  os  seres  hu- 
manos haviam  sido  criados,  certamente, 
para  sofrer;  que  era  essa  a “lei”  implíci- 
ta na  própria  existência.  Todavia,  sua 
experiência  ensinara-lhe  que  uma  cria- 
tura se  habitua  a tudo,  desde  que  evite 
a má  consequência,  antes  dela  acontecer. 
Negar  essa  verdade  agora  seria  o mesmo 
que  “esmurrar”  um  fantasma.  Talvez, 
estivesse  precisando  de  tomar  um  banho- 
de-cheiro. 

Desintegrara-se  num  estalo  mágico  á 
nuvem  evocativa.  Dissiparam-se,  porém, 
suas  preocupações,  ao  ser  contagiado  pe- 
lo entusiasmo  dominante  dentro  do  gal- 
pão ao  som  dos  pífanos,  a zabumba  e 
a roquenha  sanfona . . . Rodeavam-no, 
além  da  filha  com  o neto  e o genro,  todos 
os  velhos  amigos  residentes  no  “Graú- 
na”. Não  tinha  razões  naquele  instante 
para  querer  desabafar  ou  aliviar  as  quei- 
xas pessoais  contra  a vida. 

Lembrou-se  dos  versos  proféticos  que 
o velho  pai,  Tibúrcio,  lera  certa  feita  pa- 
ra ele.  Um  sugestivo  poema  do  maravi- 
lhoso Kháyyám : 

“Os  professores 
e os  sábios 

silenciosos  morreram  sem 
se  entenderem  no  tocante 
ao  ser  e ao  não-ser . 

Meus  irmãos! 

Ignorantes,  continuemos 
a saborear  o suco  dos 
bons  cachos  e deixemos 
que  os  grandes  homens  se 
regalem  com  as  passas.” 

A profunda  impressão  deixada  por 
aqueles  versos  vinham  servir  para  cau- 
terizar o talho  dolorido  de  imensa  sauda- 
de.. . Sob  a luz  das  estrelas  vistas  atra- 
vés os  furos  do  teto  de  palhas  de  co- 
queiros, no  interior  do  galpão,  Josias  sen- 
tiu-se  recompensado  por  ser  um  habitan- 
te da  terra  do  tempo  infinito . . . 
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A CULTURA  DA  CANA-DE-ACUCAR 
NA  AUSTRÁLIA 

JOSÉ  A.  GENTIL  C.  SOUSA  * 


A cultura  da  cana-de-açúcar  na  Aus- 
trália localiza-se  na  costa  leste  e nordes- 
te, abrangendo  uma  faixa  de  quase  2.000 
km  de  extensão  e até  60  km  de  largura, 
partindo  do  litoral.  Essa  faixa  inicia-se 
um  pouco  acima  da  cidade  de  Bun- 
daberg,  passa  pelo  Trópico  de  Capricór- 
nio e termina  em  Cairns,  acima  do  pa- 
ralelo de  20°  latitude  sul.  Não  há  possi- 
bilidade da  cultura  avançar  para  o 
interior,  pela  ausência  completa  de  chu- 
vas. A parte  central  do  país  é pratica- 
mente deserta.  Pelo  fato  de  a cultura 
da  cana  em  São  Paulo  situar-se  dentro 
dessa  mesma  faixa,  ocorre  uma  série  de 
coincidências  com  relação  ao  comporta- 
mento da  cultura.  Os  períodos  de  plan- 
tio e colheita,  por  exemplo,  são  os  mes- 
mos. Entretanto,  além  do  plantio  de 
verão,  que  vai  de  janeiro  a maio,  plan- 
ta-se também  na  primavera,  entre  agosto 
e outubro.  Mais  ao  sul,  onde  a tempe- 
ratura é amena,  o ciclo  da  cana  é de  18 
meses . No  extremo  nordeste,  mais  quen- 
te, é de  15  meses. 

Há,  entretanto,  uma  diferença  sensí- 
vel com  relação  ao  tamanho  padrão  do 
fundo  agrícola  produtor  da  cana.  En- 
quanto que  no  Brasil  e em  vários  outros 
países  a grande  cultura  pertence  às  usi- 
nas e a fornecedores  em  volta  dessas,  na 
Austrália  a cana-de-açúcar  é produzida 
por  pequenos  plantadores,  reunidos  em 
uma  cooperativa  proprietária  e adminis- 
tradora da  usina. 


* — Eng<?  Agrônomo  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool 

— Chefe  da  Estação  Exp . Central  de  Cana- 
de-Açúcar,  em  Araras  — SP 

— Coordenador  Regional-Sul  do  Programa 
Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- 
Açúcar  — PLANALSUCAR. 


A área  canavieira  total  é de  300.000 
ha,  dos  quais,  200.000  são  cortados 
anualmente . 

A mecanização  agrícola  na  Austrália 
é bem  adiantada,  acima  mesmo  de  qual- 
quer expectativa.  Em  parte,  essa  meca- 
nização é favorecida  pelos  solos  planos. 
Para  se  ter  uma  idéia  desse  avanço,  ci- 
tamos os  dados  do  Bureau  das  Estações 
Experimentais  de  Cana-de-Açúcar,  onde 
verificamos  que,  do  total  de  16.205.000 
de  toneladas  de  cana  colhidas  em  1970, 
92%  o foi  mecanicamente  e 8%,  apenas, 
manualmente . 

Já  no  final  da  safra  de  1971,  verifi- 
cou-se que  98%  foi  colhida  mecanica- 
mente e apenas  2%  manualmente. 

Porém,  em  ambas  as  safras,  toda  a 
cana  foi  carregada  mecanicamente. 

Devido  o alto  rendimento  oferecido 
pelas  máquinas,  considera-se,  de  um 
modo  geral,  a necessidade  de  1 homem 
para  cuidar  de  25  ha.  Como  a quase  to- 
talidade dos  sítios  canavieiros  australia- 
nos tem  uma  área  que  varia  de  25  a 50 
ha,  necessitam  de  1,  2 a 3 homens,  ge- 
ralmente membros  de  uma  mesma  fa- 
mília, para  realizar  todos  os  trabalhos 
agrícolas . Entretanto,  o tamanho  médio 
encontrado  entre  8.500  propriedades 
canavieiras  foi  de  36,5  ha. 

A precipitação  média  anual  é bem 
irregular,  ocorrendo  precipitações  baixas, 
como  em  Bundaberg,  onde  apenas  chove 
1.100  mm  (inferior  a São  Paulo),  e as 
ervas  daninhas  não  causam  problemas 
sérios,  não  havendo  necessidade  de  her- 
bicidas. As  precipitações  elevadas,  como 
em  Cairns,  onde  a média  se  aproxima  de 
2.000  mm  (semelhante  à faixa  cana- 
vieira do  litoral  pernambucano)  criam 
problemas.  Enquanto  na  primeira  re- 
gião há  necessidade  de  irrigações  suple- 
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mentares,  principalmente  para  os  plan- 
tios da  primavera,  na  segunda,  o proble- 
ma mais  sério  é o de  drenagem  e do  ex- 
cesso de  ervas  daninhas,  devido  os  dias 
de  chuva  continuada  e a temperatura 
elevada . 

Os  solos  são  de  formação  variada 
mas,  geralmente,  de  topografia  plana, 
possuindo  bom  teor  de  fósforo  em  algu- 
mas áreas  (Bundaberg),  teor,  médio  de 
potássio  em  outras  e carentes  de  nitro- 
gênio na  maioria.  Eis  a adubação  reco- 
mendada e usada  para  a região  de  Bun- 
daberg: 

kg/ha 

Cana-planta  cana-soca 

Nitrogênio  77  100 

Fósforo  122  246 

Potássio  132  264 

Na  primavera,  setembro-outubro,  rea- 
liza-se  mais  uma  adubação  suplementar 
com  nitrogênio,  geralmente  com  áqua- 
amonia,  o fertilizante  nitrogenado  mais 
barato.  Há  de  se  notar,  entretanto,  na 
recomendação  acima,  que  as  quantida- 
des de  adubo  aumentam  na  cana-soca, 
chegando  mesmo  a dobrar  para  o caso 
do  fósforo  e do  potássio;  enquanto  que 
no  Brasil  sucede  exatamente  o inverso, 
a adubação  da  cana-soca  cai  para  a me- 
tade da  do  plantio.  É,  portanto,  um  dos 
pontos  que  merece  uma  pesquisa  cui- 
dadosa, por  parte  dos  nossos  técnicos . 

Deve  ainda  ser  mencionado  que 
grande  número  de  plantadores  austra- 
lianos aduba  acima  das  quantidades  re- 
comendadas. 

A adubação  de  cobertura  é feita  in- 
jetando-se  áqua-amonia  no  solo,  nos  dois 
lados  da  linha  da  cana,  ao  mesmo  tem- 
po que  as  enxadas  cobrem  a mesma  e 
dão  novo  cultivo.  As  adubadeiras  para 
a cana-soca  são  conjugadas;  têm  a 
“moega”  para  os  adubos  sólidos  e um 
tanque,  colocado  na  frente  do  trator, 
para  a áqua-amonia.  No  mesmo  imple- 
mento há  dois  tubos  para  a descida  do 
adubo  granulado,  próximos  à linha  da 
cana  e duas  “facas”  com  tubos  perfura- 
dos no  dorso,  para  a saída  da  áqua-amo- 
nia, espaçadas  do  centro  da  soqueira 
(ou  linha  da  cana  nova)  70  cm. 

Preparo  do  solo:  a maioria  dos  solos 
é de  formação  aluvial,  planos,  mas  há 


também  solos  vermelhos,  argilosos,  fér- 
teis, de  origem  vulcânica.  Quando  não 
há  necessidade  de  se  reformar  a lavou- 
ra logo  em  seguida  ao  corte,  um  imple- 
mento “hay-rake”  faz  a limpeza  da  área, 
trazendo  para  os  bordos  o resto  do  pa- 
Ihiço  remanescente  à queima  e corte  da 
cana.  O “hay-rake”  nada  mais  é que 
uma  barra  com  um  grande  número  de 
“unhas”  (ou  molas)  recurvadas,  que 
funcionam  como  um  ancinho,  arrastan- 
do para  os  caminhos  todo  o material 
deixado  sobre  o campo,  o qual  é acumu- 
lado em  leiras  e em  seguida  queimado. 
A retirada  desse  material  facilita  enor- 
memente a adubação  e demais  tratos 
culturais  a serem  dados  à cana-soca. 

Geralmente,  em  uma  única  opera- 
ção,- cultiva-se  e aduba-se  a soqueira. 
Quando,  porém,  a lavoura  vai  entrar  em 
reforma,  alguns  plantadores  a iniciam 
passando  uma  rotativa  sobre  as  linhas 
das  soqueiras  para  destruí-las  e facilitar 
os  serviços  de  aração. 

A aração  é feita  com  arados  de  3 a 
6 discos  de  28”,  fixos  ou  reversíveis,  pre- 
sos ao  sistema  hidráulico  do  trator  (3 
pontos),  com  a reversão  e faixa  de  corte 
reguláveis  também  pelo  sistema  hidráu- 
lico do  trator.  Desse  modo  o tratorista 
não  necessita  perder  tempo  em  regular 
manualmente  o arado  para  alargar  ou 
diminuir  a faixa  do  solo  a ser  tombada. 

O rendimento  apresentado  pelo  ara- 
do de  6 discos,  tracionado  por  um  trator 
de  101  HP,  é de  5 a 5,5  ha  por  dia. 

Quando  se  trata  de  área  não  irrigada, 
ou  irrigada  por  aspersão,  geralmente  a 
segunda  aração  é cruzada.  Porém,  em 
áreas  irrigadas  por  infiltração,  as  ara- 
ções  são  sempre  realizadas  em  um  mes- 
mo sentido,  isto  é,  aquele  a ser  seguido 
pelas  águas  de  irrigação. 

Após  a aração  o solo  é gradeado  com 
grades  pesadas  de  20  a 24  discos  de  24” 
a 26”,  a maioria  do  tipo  off-set. 

Gradea-se  um  mínimo  de  3 vezes, 
sendo  a última  gradeação  imediatamen- 
te anterior  ao  plantio. 

Os  plantadores  que  não  dispõem  de 
rotativas,  adotam  a mesma  prática  usa- 
da no  Brasil,  qual  seja,  a de  iniciar  a 
reforma  dos  canaviais  passando  sobre  as 
soqueiras  uma  grade  pesada  de  discos 
recortados,  também  em  sentido  cruzado 
para,  em  seguida,  entrar  com  os  servi- 
ços de  aração. 
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Após  a colheita  do  1?  e 2<?  cortes, 
quando  a lavoura  ainda  não  necessita 
ser  reformada,  alguns  plantadores  uti- 
lizam o “shaver”,  passando  sobre  a linha 
da  soqueira  com  o objetivo  de  aparar  as 
pontas  das  canas  recém-cortadas  pela 
colhedeira,  permitindo  um  nascimento 
mais  uniforme  e uma  melhor  perfilha- 
ção. O rendimento  do  “shaver”  é de  4 
a 5 ha  por  dia. 

As  variedades  mais  disseminadas  são 
as  de  prefixo  Q (Queensland),  produzi- 
das pelas  estações  experimentais  do 
governo.  Entretanto,  a variedade  que 
ocupa  a maior  área  plantada  é a NCo 
310.  Muito  embora,  em  algumas  áreas, 
ela  venha  sendo  desaconselhada  pela 
suscetibilidade  à doença  de  Fidji.  Além 
da  NCo  310  as  variedades  mais  cultiva- 
das são  as  Q:71,  76,  86  e 57. 

O plantio  em  geral  é feito  entre  ja- 
neiro e maio,  sendo  todo  ele  realizado 
com  plantadeiras,  para  1 ou  2 homens, 
que  realizam,  de  uma  só  vez,  até  6 ope- 
rações: sulcação,  corte  de  cana  em  tole- 
tes,  desinfecção  com  fungicida,  plantio, 
adubação  e cobertura  do  sulco.  Essas 
máquinas  tracionadas  por  tratores  de 
65  a 85  HP,  plantam  3 ha/dia,  utilizan- 
do 5 homens:  2 na  plantadeira,  1 no  tra- 
tor e 2 cortando  e despalhando  a muda . 
Plantam-se  de  4 a 5 t de  cana-muda/ha, 
usando-se  120  1 de  Adetan. 

Para  o plantio  dessa  mesma  área  em 
São  Paulo,  manualmente,  ainda  utiliza- 
mos um  mínimo  de  22  homens,  assim 
mesmo,  sem  considerar  a operação  de 
desinfecção  dos  toletes.  E a quantidade 
de  muda  varia:  enquanto  os  nossos  for- 
necedores de  cana  plantam  o mesmo 
peso  de  4 a 5,  às  vezes  até  6 t/ha,  as 
usinas  do  Estado  de  São  Paulo  plantam 
de  8 a 10  t/ha. 

Após  o plantio,  realizam-se  3 opera- 
ções de  cultivo,  entre  maio  e agosto,  a 
adubação  de  cobertura  combinada  com 
cultivo  em  setembro,  e um  quinto  cul- 
tivo em  outubro-novembro. 

Dos  tratos  culturais  usados  na  Aus- 
trália grande  parte  poderá  ser  adotada 
para  o Estado  de  São  Paulo,  devido  à 
textura  e boa  conformação  da  maioria 
dos  nossos  solos. 

Os  cultivos  são  feitos  com  cultivado- 
res de  unhas  e garras  que  passam  sobre 


2 a 3 ruas  em  cada  passada.  Os  culti- 
vadores para  3 ruas  chegam  a cobrir  24 
ha/dia,  carpindo  2 ruas  e 3 fileiras  de 
cana  em  cada  passada.  As  unhas,  de 
aço  flexível,  passam  sobre  a linha  da 
cana  sem  danificá-la  e as  garras,  com 
pequenas  enxadas  nas  pontas,  passam 
nas  ruas  ou  entrelinhas. 

As  doenças  da  cana,  são  controladas 
pelo  Bureau  de  Pragas  e Doenças,  com 
escritórios  nas  várias  cidades  canaviei- 
ras,  sistemas  de  tratamento  térmico  e 
um  corpo  de  inspetores  para  visita  aos 
plantadores.  As  principais  doenças  são: 
escaldadura,  mosaico,  raquitismo  e a 
doença  de  Fidji.  As  duas  primeiras  são 
controladas  pelo  uso  de  variedades  re- 
sistentes e o “rouguing”;  o raquitismo, 
pelo  tratamento  térmico  (50°C  durante 

3 horas) , realizado  entre  fins  de  julho  a 
setembro,  em  unidades  anexas  às  usinas, 
com  vapor  para  aquecimento  dos  tan- 
ques fornecido  gratuitamente  pelas  mes- 
mas. A doença  de  Fidji,  da  mesma  for- 
ma, vem  sendo  controlada,  através  re- 
comendações para  uso  de  variedades 
resistentes . 

A colheita  é a operação  mais  empol- 
gante de  toda  a cultura.  O rendimento 
médio  das  colhedeiras  é de  1 t de  cana 
cortada,  picada,  limpa  e carregada/mi- 
nuto. Três  homens  apenas,  conseguem 
colher,  carregar  e transportar  200  t de 
cana/dia;  1 homem  na  colheita  e 2,  em 
2 tratores,  tracionando  carretas  que  se 
revezam,  ora  recebendo  a cana  picada  e 
limpa  da  colhedeira,  ora  transportando 
a cana  até  a linha  férrea,  onde  a usina 
a recebe  e puxa  50  gôndolas  ou  vagone- 
tes  de  cada  vez,  até  a fábrica  (150  t de 
cana  em  média  cada  comboio) . A ca- 
pacidade das  gôndolas  é de  3 a 5 t.  O 
trator  puxa  um  “trailer”  que  nada  mais 
é do  que  um  simples  chassis,  com  duas 
rodas  de  pneus,  sobre  o qual  sobe  a gôn- 
dola, que  é transportada  e cheia  ao  lado 
da  colhedeira.  Em  seguida,  é transpor- 
tada ao  ponto  de  embarque,  descendo 
sobre  os  trilhos;  nova  gôndola  vazia  é 
tracionada  para  cima  do  “trailer”,  le- 
vada à colhedeira,  tornando-se  assim 
uma  operação  contínua.  A operação  de 
troca  de  gôndolas  leva  apenas  2 minu- 
tos. Há  “trailers”  que  transportam  2 
gôndolas  de  cada  vez,  economizando  para 
a metade  o número  de  viagens. 
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Para  cortar  a mesma  quantidade  de 
cana  em  São  Paulo  (200  t),  necessita- 
ríamos de  40  a 50  homens  nas  usinas  e 
55  em  fornecedores  que  dispusessem  de 
carregadeira . 

É comum  os  plantadores  contrata- 
rem firmas  de  mecanização  que  se  en- 
carregam de  todos  os  serviços  de  colhei- 
ta, devendo  apenas  o plantador  entregar 
o canavial  previamente  queimado.  Al- 
gumas vezes,  um  plantador  adquire  uma 
colhedeira  e realiza  esse  serviço  para  si 
e os  vizinhos.  Geralmente,  a colhedeira 
trabalha  uma  semana  e meia  em  cada 
propriedade,  passando  em  seguida  em 
mais  3 ou  4 sítios . Desse  modo,  o forne- 
cedor de  cana  recebe  a colhedeira  4 ve- 
zes durante  a safra.  Os  serviços  de  co- 
lheita custam  A$  1,85  (dólares  australia- 
nos) por  tonelada  cortada  (A$  1,00  igual 
Cr$  7,00,  aproximadamente),  na  região 
de  Bundaberg;  e,  2,20  a 2,30  nas  regiões 
de  Mackay  e Cairns. 

Em  Bundaberg  estão  concentradas  as 
3 mais  importantes  fábricas  de  colhe- 
deiras,  cuja  produção  atende  às  necessi- 
dades do  mercado  interno  (principal- 
mente a fabricação  do  1<?  semestre)  e a 
exportação.  Uma  das  fábricas  visitadas 
produz  sete  colhedeiras  por  semana . En- 
tre todos  os  modelos  fabricados,  apenas 
um  (atualmente)  poderia  ser  utilizado 
no  Brasil,  pelo  fato  de  ser  desenhado 
para  cortar  a cana  inteira.  Os  outros 
modelos,  mais  modernos,  picam  a cana 
em  pedaços  de  20  a 30  cm  e as  nossas 
usinas  ainda  não  estão  preparadas  para 
receber  cana  picada. 

Transporte  da  cana  — embora  a 
quase  totalidade  do  transporte  seja  feita 
por  linha-férrea,  mais  barata  para  o for- 
necedor, que  possui  um  desvio  em  frente 
a sua  propriedade,  algumas  usinas  pas- 
saram a adotar  caminhões  grandes  de 
20  t,  como  é o caso  das  fábricas  Maryan 
e Mossman,  visitadas,  com  o objetivo  de 
abreviarem  o tempo  de  entrega  das  ca- 
nas às  indústrias,  transportando  e des- 
pejando a cana  na  esteira  em  maior  vo- 
lume e em  tempo  bem  mais  curto. 

Além  disso,  o transporte  por  cami- 
nhão evita  maior  perda  de  açúcar  por 
inversão  da  sacarose,  muito  mais  rápida 
pelo  fato  das  canas  serem  picadas  em 
vários  pedaços,  o que  não  ocorre  com  as 
canas  cortadas  inteiras.  Trabalhos  rea- 


lizados por  Bryan  T.  Egan  provaram  que 
o agente  Leuconostoc  mesenteroides,  o 
principal  causador  da  inversão  da  sa- 
carose . 

Os  fornecedores  de  cana,  de  um  modo 
geral,  não  dispõem  de  caminhões.  Eles 
recebem  em  suas  propriedades  todo  o 
combustível  e fertilizantes  adquiridos 
para  a lavoura.  Como  vimos  acima,  o 
transporte  da  cana  é feito  por  carretas 
tracionadas  por  tratores. 

Em  resumo,  85%  do  transporte  da 
cana  é feito  por  ferrovias  particulares, 
2,5%  por  ferrovias  estaduais  e,  12,5% 
por  caminhões  grandes  de  20  t,  na  pró- 
pria usina . 

Produção,  Rendimentos  agrícola  e 

industrial  — preços  e salários 

A produção  de  cana  em  1970  foi  de 

16.205.000  t.  O rendimento  agrícola 
médio  em  10  anos  foi  de  72  t/ha,  repre- 
sentando 10,4  t de  açúcar  por  hectare. 
Isso  porque  o rendimento  industrial,  que 
é o mais  elevado  do  mundo,  é de  7:  1, 
ou  seja,  7 t de  cana  para  produzir  1 1 de 
açúcar. 

O preço  da  cana  varia  de  9,00  a 11,00 
dólares  australianos  por  tonelada,  de- 
pendendo do  total  do  açúcar  comercial 
recuperável.  Üm  dos  fornecedores  visi- 
tados na  região  de  Bundaberg,  ao  ser 
inquirido  sobre  o total  da  cana  entregue, 
informou  haver  fornecido  um  total  de 
390  t de  açúcar,  equivalente  a 2.800  t 
de  cana,  cortadas  em  35  ha,  ou  seja,  80  t 
em  média  por  ha,  para  os  3 cortes . 

O preço  do  açúcar  para  o produtor 
é de  7 centavos  por  libra,  ou  seja, 
Cr$  1,10 /kg,  aproximadamente.  Para  o 
consumidor  é de  Cr$  1,62/kg. 

O salário  mínimo  é de  200  dólares 
mensais,  mas,  de  modo  geral,  trabalham 
40  horas  semanais  a A$  1,50 /hora,  per- 
cebendo A$  60,00/semana,  ou  A$  240,00 
mensais.  O cortador  de  cana  ganha  um 
pouco  acima  dos  tratoristas,  ou  seja 
A$  1,55/hora  igual  a A$  62,00  semanais. 
Quem  tem  o salário  mais  elevado  no 
campo  é o operador  da  colhedeira,  que 
recebe  A$  400,00  mensais. 

Indústria  e Exportação 

Existem  34  usinas  na  Austrália,  com 
capacidade  de  produção  de  500.000  a 

1.700.000  sacos,  totalizando  2,5  a 2,6 
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milhões  de  toneladas  de  açúcar  anuais. 
Desse  total,  30%,  aproximadamente,  é 
consumido  no  país  e o restante  exporta- 
do. A proporção  que  o açúcar  vai  sendo 
fabricado,  caminhões  de  18  e 24  t o re- 
cebem a granel  nas  usinas  e o transpor- 
tam para  os  seis  terminais  açucareiros 
de  embarque,  existentes  na  faixa  lito- 
rânea . 

Os  terminais,  localizados  em  Bun- 
daberg,  Mackay,  Tonwsuille,  Lucinda, 
Mourilyan  e Cairns,  podem  armazenar 
até  1.320.00  t de  açúcar  a granel,  cor- 
respondendo, aproximadamente,  à me- 
tade da  produção  australiana. 

Os  principais  compradores  de  açúcar 
da  Austrália  são:  Japão,  Inglaterra,  Ma- 
lásia e Canadá.  O valor  da  exportação 
em  1970  foi  de  715  milhões  de  dólares. 
Naquele  ano,  a produção  total  foi  de  40 
milhões  de  sacos,  inferior  à produção  do 
Estado  de  São  Paulo  em  1972,  que  é de 
45.314.565  sacos  autorizados  (embora 
haja  cana  para  produzir  53  milhões  de 
sacos) . 

No  momento  que  a usina'  descarrega 
o açúcar  nos  caminhões  de  transporte 
para  os  terminais,  este  passa  a perten- 
cer ao  governo,  que  o adquire  e realiza 
a sua  comercialização. 


Pesquisas  e serviços  técnicos 

São  dirigidos  pelo  Bureau  das  Esta- 
ções Experimentais  de  Cana-de-Açúcar, 
com  sede  em  Brisbane,  capital  do  Esta- 
do de  Queensland. 


Membros  da  Diretoria: 

— Ministro  da  Indústria 

— Diretor  do  Ministério  da  Indústria 

— 1 representante  dos  fornecedores 
de  cana 

— 1 representante  dos  usineiros. 

Essa  entidade  foi  criada  em  1900  e 
suas  atividades  são  custeadas  pelos  usi- 
neiros e fornecedores  de  cana  de  Queens- 
land, com  a taxa  do  ano  de  1971,  de  7,2 
cents  australianos  por  tonelada  de  cana 
moída  (aproximadamente  Cr$  0,50/t 
moída) . Além  disso,  o Governo  de 
Queensland  contribui  anualmente  com 


mais  A$  14.000,00.  Considerando-se  o 
ano  de  1970,  quando  foram  moídas 
16 . 205 . 000  t,  e estimando-se  o dólar  aus- 
traliano em  Cr$  7,00,  seria  uma  verba 
anual  de  Cr$  8.200.500,00. 

O quadro  técnico  do  Bureau  em  todo 
Estado  de  Queensland  é de  110  pessoas. 
Nas  cercanias  de  Brisbane  está  localiza- 
da a Estação  Experimental  de  Fitopato- 
logia,  distante  16  km  do  centro  da  ci- 
dade. Existem  mais  4 estações  experi- 
mentais em  pleno  funcionamento:  Me- 
ringa  (em  Gordonvale),  Ayr,  Mackay  e 
Bundaberg  e uma  em  organização,  a de 
Tully.  Na  Estação  Experimental  de  Me- 
ringa,  localizada  no  extremo  nordeste, 
próxima  a Cairns,  é onde  estão  sendo 
realizados  os  cruzamentos  para  a obten- 
ção de  novas  variedades  de  cana,  sendo 
o centro  de  distribuição  de  sementes 
para  as  demais  estações  experimentais. 
A produção  anual  é de  apenas  200. 00Q 
seedlings.  (A  produção  do  I.A.A.,  em 
1972,  foi  de  mais  de  600.000,  prevendo- 
se  para  1973  — 1.000.000  de  seedlings). 

Em  seguida,  mencionamos  as  demais 
entidades  ligadas  à produção  açucareira. 

Associação  de  Pesquisa  Açucareira 

Criada  em  1949  para  conduzir  a pes- 
quisa na  indústria  açucareira,  tem  suas 
atividades  financiadas  por  26  usinas  que 
contribuem  com  uma  taxa  de  3,0  cen- 
tavos australianos  por  tonelada  de  cana 
esmagada,  sendo  sua  subvenção  anual 
em  torno  de  A$  400.000,00.  Essa  enti- 
dade mantém  o Instituto  de  Tecnologia 
Açucareira,  localizado  em  Mackay. 

Bureau  de  Controle  de  Pragas 

e Doenças 

Instituído  em  1938  para  substituir 
diversas  comissões  de  controle  de  doen- 
ças que  havia  junto  às  usinas  . Existem 
21  escritórios  regionais,  espalhados  pelo 
Estado  de  Queensland,  incumbidos  dos 
serviços  de  controle  de  pragas  e doenças . 

Os  escritórios  regionais  são  autôno- 
mos e dirigidos  por  3 fornecedores  de 
cana  e 2 representantes  de  usinas,  elei- 
tos trienalmente.  Eles  são  mantidos 
através  uma  taxa  de  2 a 3,0  centavos 
australianos  por  tonelada  de  cana  moí- 
da na  área  sob  sua  jurisdição . 
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Comissão  Açucareira  do  Estado 

de  Queensland 

Organizada  em  1923,  sendo  subordi- 
nada ao  Ministério  da  Indústria.  Eis 
suas  principais  atribuições: 

— Realizar  investigações,  comerciali- 
zação e recomendações  sobre  pagamen- 
to para  refinação  e venda  de  açúcar, 
bem  como  controlar  o açúcar  demerara 
adquirido  pelo  governo,  e os  terminais 
açucareiros  nos  portos  de  Queensland. 

Essa  comissão  é composta  de  4 mem- 
bros indicados  pelo  governo,  devendo  o 
Presidente  e o Secretário  dedicar  tempo 
integral  à mesma.  Um  representante 
dos  fornecedores  e 1 representante  dos 
usineiros,  com  tempo  parcial  prestado  à 
mesma . 

Comissão  Central  de  Preços 

da  Cana 

Em  funcionamento  desde  1915,  é com- 
posta de  5 membros: 

— Um  Presidente  — Juiz  ou  ex-Juiz 
da  Suprema  Corte. 


— Um  representante  dos  fornecedo- 
res de  cana. 

— Um  representante  dos  usineiros. 

— Um  químico  especializado  em 
açúcar. 

— Um  técnico  com  experiência  em 
contabilidade  e auditoria. 

Os  fornecedores  e usineiros  elegem 
seus  representantes.  Os  demais  são  no- 
meados pelo  governo. 

Suas  principais  atividades: 

1 — Receber  e julgar  apelos  sobre 
bonificações  enviados  pelos  Escritórios 
locais  de  Preços  da  Cana  e,  sob  certas 
condições,  impor  suas  próprias  bonifi- 
cações . 

2 — Fixar  e controlar  as  áreas  e a 
distribuição  das  terras  onde  a cultura  da 
cana  possa  ser  cultivada  e controlar  as 
vendas  das  canas  dos  plantadores. 

3 — ■ Fazer  recomendações  ao  Gover- 
no de  Queensland  com  relação  às  cotas 
das  usinas. 
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ACÚCAR,  UM  ANO  DEPOIS 
DÉ  OUTRO 

Omer  MONT 'ALEGRE 


OMER  MONT  ALEGRE,  As- 
sessor Econômico  da  Presidên- 
cia do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  encontra-se  em  Lon- 
dres, desde  l.°  de  novembro, 
como  representante  do  IAA  pa- 
ra contatos  junto  à Organiza- 
ção Internacional  do  Açúcar, 
além  de  outros  organismos  in- 
ternacionais relacionados  com 
a economia  setorial,  bem  assim, 
junto  ao  mercado.  Está  acom- 
panhando, já,  os  entendimentos 


que  antecedem  as  negociações 
do  novo  Acordo  Internacional 
do  Açúcar,  a realizar-se  em  Ge- 
nebra, nos  meses  de  maio  e se- 
tembro de  1973,  sob  os  auspí- 
cios da  Conferência  das  Nações 
Unidas  sobre  Comércio  e De- 
senvolvimento (CNUCD).  Este 
é o primeiro  artigo  que  ele  en- 
via de  Londres  para  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  onde  aborda 
aspectos  da  maior  atualidade. 
(N.  da  R.) 


LONDRES  — Num  balanço  ainda  muito  preliminar  pode-se  dizer 
que,  nos  domínios  da  economia  açucareira  mundial,  em  1972,  as  coisas 
aconteceram  tal  como  haviam  sido  previstas.  Deixando  de  lado  certas 
divergências  estatísticas,  que  resultam  mais  do  ângulo  em  que  se  co- 
loca o observador  para  sua  tomada  de  posição,  do  que  mesmo  da  natu- 
reza da  amostra,  e aceitando  os  dados  globais,  que  se  relacionam,  a 
conclusão  a que  se  chega  é uma  só:  de  janeiro  a dezembro,  a demanda 
aumentou  numa  escala  superior  à oferta  e,  com  isso,  sacou-se  forte 
sobre  os  estoques.  Este  é o quadro  que  se  reflete,  inclusive,  no  com- 
portamento do  mercado,  posta  de  lado  a tendência  mais  especulativa 
resultante,  não  raro,  do  menor  conhecimento  de  fatos  que  se  situam 
à raiz  dos  rumores. 

Parece  não  haver  dúvida  quanto  à crise  conjuntural:  ela  está 
implícita  ao  cabo  de  um  segundo  ano  em  que  as  disponibilidades,  se 
não  declinaram  em  termos  absolutos,  baixaram  realmente  em  valor 
relativo,  atingindo  a um  ponto  que  justifica  apreensões . Não  obstante, 
é de  certa  forma  arriscado  adiantar  que,  além  da  crise  conjuntural, 
há  também,  no  fundo  do  quadro,  o delineamento  de  uma  crise  estru- 
tural, traduzível  na  aparente  saturação  da  capacidade  industrial  de 
produção  instalada  e na  avaliação  dos  investimentos  considerados  ne- 
cessários para  assegurar  um  volume  de  oferta  compatível  com  a ten- 
dência do  consumo  corrente.  O simpósio  realizado  em  Paris  nos  dias 
20  e 21  de  novembro,  sob  os  auspícios  da  Campagnie  des  Commission- 
naires  Agrées  junto  à Bolsa  de  Comércio  de  Paris,  que  reuniu  algumas 
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centenas  de  especialistas  de  cerca  de  70  países,  envolvendo  os  setores 
da  produção  agrícola  e industrial,  transportes,  comercialização  distri- 
buição, credito,  representações  governamentais  e intergovernamentais 
nao -obstante  confuso  e dispersivo  no  curso  dos  debates  deu  a idéia  nò 
fundo,  de  que  as  duas  crises  correm  paralelas,  a conjuntural  e a estru- 
tural. Fez-se  sentir  isso,  inclusive,  no  grau  em  que  o relator  dos  pro- 

^Íei^n^,t^na:de^aÇÚCar’  Proí'  René  Dumont»  insistiu,  abusivamente, 
na  recomendação  da  preservação  da  produção  e dos  usos  dos  tipos  infe- 
riores (nao  centrifugados)  nos  países  e territórios  de  menor  desenvol- 
vimento . 


Vamos  tentar,  a seguir,  oferecer  aos  interessados  do  Brasil,  um 
panorama  sucinto  da  evolução  observada  nos  últimos  anos,  bem  assim 
da  tendencia  a curto  prazo,  ou  seja  com  vistas  a 1973 . 


Definindo  Períodos 

Comecemos  o nosso  exame  com  o desenvolvimento  do  setor  ao 
longo  do  período  de  1960  a 1972.  Nos  cinco  anos  abrangidos  entre  1960 
e 1965,  a produção  expandiu-se  estimulada  pela  pressão  da  demanda. 
E de  notar  que  em  1962  e 1963  a produção  foi  inferior  ao  consumo, 
permitindo  altos  preços  e justificando  amplos  investimentos  no  setor 
da  produção,  cujos  efeitos  se  fizeram  sentir  a partir  de  1964.  De  1965 
a 1968  os  níveis  da  produção  estiveram  estagnados:  havia,  aparente- 
mente, um  excesso  de  capacidade  de  produção  e os  preços  baixavam 
a níveis  anti-econômicos,  incompatíveis  com  qualquer  atividade  de  na- 
tureza capitalista.  Acompanhando  as  cifras,  tem-se  a impressão  de 
que  a lenta,  porém  regular  evolução  do  consumo,  absorveu  a capaci- 
dade ociosa:  a partir  de  1969  o mercado,  novamente  organizado  com 
base  no  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  negociado  em  1968,  entra  em 
recuperação.  Poder-se-ía  dizer  que,  em  1972,  repetiu-se  o fenômeno  de 
1962  e 1963,  de  produção  inferior  à demanda,  permitindo  que,  nova- 
mente, os  preços  tomem  a subir. 

Num  quadro  a seguir,  apresentamos  a evolução  de  alguns  fatores 
da  conjuntura  a partir  de  1962.  Eles  proporcionam  ao  observador  a 
sensação  do  ciclo,  isto  é,  do  arredondamento  da  tendência,  no  que  uma 
extremidade  tenta  ir  ao  encontro  da  outra,  repetindo-se  o movimento. 


AÇÚCAR.  PRODUÇÃO,  CONSUMO,  ESTOQUES  E PREÇO  MÉDIO 
(Em  milhões  de  tons.)  Cts/US 


Produção 

Consumo 

Estoques 

Preço  médio 

1962 

18.8 

• • • 

1963 

52.6 

54.9 

16.5 

8.48 

1964 

60.2 

55.7 

21.0 

5.86 

1965 

64.8 

59.6 

26.2 

2.12 

1966 

64.1 

61.7 

28.6 

1.86 

1967 

66.5 

63.8 

31.3 

1.99 

1968 

66.7 

66.8 

31.2 

1.98 

1969 

69.7 

68.8 

32.1 

3.37 

1970 

72.9 

72.1 

32.6 

3.75 

1971 

74.0 

74.1 

32.0 

4.52 

1972 

71.2 

76.0 

27.2 

7.75  (*) 

(*)  : 

Média  janeiro/junho.  Para  todo  o ano  o preço  médio  terá  sido  mais  alto. 
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Os  fatos  mais  influentes  observados  em  1972  foram  a baixa  pro- 
dução realizada  em  Cuba  e na  União  Soviética,  com  os  reflexos: 
a)  Cuba  negociou  a redução  de  seus  compromissos  com  os  países  socia- 
listas, sob  a forma  de  arranjos  especiais,  de  modo  a poder  obter  divisas 
essenciais  à sua  economia  no  mercado  livre  mundial;  b)  a União  Sovié- 
tica reduziu  extremamente  suas  reexportações  (de  janeiro  a agosto 
seus  embarques  foram  inferiores  a 60.0  mil  toneladas,  contra  aproxi- 
madamente 1 . 0 milhão  em  anos  anteriores . Em  conseqüência  da  redu- 
ção observada  na  safra  de  Cuba,  cujo  volume  efetivo,  segundo  as  várias 
fontes,  teria  flutuado  de  3.8  a 4.4  milhões  de  toneladas.  A União  So- 
viética e a República  Popular  da  China  recorreram  maciçamente  a 
outras  fontes  de  suprimento,  inclusive  ao  Brasil.  Grandes  consumido- 
res, fizeram  compras  maciças,  explorando  as  possibilidades  de  pronto 
embarque  face  aos  altos  estoques  disponíveis  do  Brasil,  onde  realizaram 
compras  que  totalizaram  cerca  de  700 . 0 toneladas . Nota-se,  conforme 
o quadro  acima,  que  em  1972  os  estoques  mundiais  sofreram  uma  redu- 
ção estimada  em  4 . 8 milhões  de  toneladas,  devendo  baixar  de  32.0  mi- 
lhões em  31  de  dezembro  de  1971  para  27,2  milhões  em  igual  data 
de  1972. 

Uma  distribuição  dos  estoques  (tomados  em  31  de  agosto  de  cada 
ano),  equivalentes  ao  final  de  cada  ano-safra  mundial,  leva  aos  seguin- 
tes números,  em  dias  de  consumo: 


1968/69  113 

1969/70  105 

1970/71  88 

1971/72  72 


Seja  para  o ano-colheita  de  1972/73,  seja  para  o ano  civil  de  1973, 
as  estimativas  de  produção  são  muito  várias.  Segundo  Licht,  a pro- 
dução mundial  de  açúcar  em  1972/73  deverá  se  situar  em  torno  de 
77  139  mil  toneladas,  o que  corresponde  a um  incremento  de  4,6  mi- 
lhões sobre  a realizada  no  período  anterior.  A divulgada  pelo 
Departamento  de  Agricultura  dos  Estados  Unidos,  para  o mesmo  pe- 
ríodo, é de  74  355  mil  toneladas,  contra  70  622  mil  toneladas  da  ante- 
rior, o que  equivale  a uma  expansão  de  3,7  milhões.  No  simpósio  de 
Paris,  foi  considerada  uma  previsão  de  76,5  milhões  de  toneladas,  apa- 
rentemente calcada  na  de  Licht,  desinflacionada . 

O entendimento  geral,  não  resta  dúvida,  é de  que  a produção 
vai  se  desenvolver  num  ritmo  máis  acelerado,  contando-se  especialmen- 
te com  a hipótese  de  sensível  recuperação,  tanto  em  Cuba  como  na 
União  Soviética.  O Departamento  de  Agricultura  admite  uma  safra 
maior  de  1,1  milhão  de  toneladas  em  Cuba  (partindo  de  4,4  em  1971/72 
para  5,5  milhões  em  1972/73)  e também  um  acréscimo  de  623,0  mil 
toneladas  para  a União  Soviética  (de  7 877  mil  em  1971/72  para  8,5 
milhões  em  1972/73).  Por  sua  vez,  Licht  prevê  a produção  de  Cuba 
em  1972/73  em  torno  de  5 350  mil,  contra  4.5  milhões  na  safra  ante- 
rior; e de  9,2  milhões  para  a União  Soviética,  contra  7,9  milhões  de 
1971/72. 

Peritos  do  mercado  consideram  demasiado  otimistas  os  números 
indicados  para  Cuba  e a União  Soviética.  Com  relação  ao  primeiro 
desses  países  o comentário  geral  é de  que  os  problemas  continuam 
sendo^  sobretudo  agrícola,  relacionados  mais  especificamente  com  a 
deficiência  de  mão-de-obra . Até  o momento  parece  que  os  cubanos 
não  conseguiram  remover  os  obstáculos  para  uma  colheita  mecânica. 
Ainda  agora,  em  pleno  começo  da  safra,  a indústria  açucareira  ganhou 
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novo  ministro,  do  nome  Diocles  Torralba,  ao  que  tudo  indica  um 
recem-admitido  ao  primeiro  escalão  executivo  do  governo  cubano . 
Aqueles  peritos,  numa  apreciação  genérica  e manipulando  dados  dé 
diversas  fontes,  entendem  que  a safra  de  Cuba,  partindo  de  um  volume 
de  3,8  milhões  de  toneladas  em  1971/72,  dificilmente  chegará  aos  5 0 
milhões,  devendo  se  situar  pouco  acima  de  4,5  milhões  até  4.8  milhões 
de  toneladas . 

No  que  respeita  à União  Soviética  as  dúvidas  têm  maior  funda- 
mento: elas  se  justificam  com  o insucesso  geral  observado  na  produção 
agrícola  em  1972,  entendendo-se  difícil  uma  recuperação  tão  larga  como 
a prevista,  variando  de  623  mil  toneladas  no  quadro  do  Departamento 
de  Agricultura  para  1,3  milhão  no  composto  por  Licht.  O juízo  mais 
comum  é de  que  a safra  soviética  dificilmente  ultrapassará  a marca  de 
8.5  milhões  de  toneladas. 

Levados  em  conta  outros  pequenos  acertos,  tem-se  como  válida 
para  1972/73  uma  estimativa  de  produção  da  ordem  de  76,2  milhões 
a 76,7.  A demanda  mundial  para  o período  está  definida  em  torno 
de  78.0  milhões  de  toneladas,  indicativo  que  poderá  sofrer  a compres- 
são dos  preços  muito  elevados . Se  isso,  porém,  não  acontecer,  o déficit 
da  produção  em  1973,  em  relação  ao  consumo  projetado,  será  da  ordem 
de  1,3  milhão  de  toneladas,  o que  importará  num  novo  avanço  sobre 
os  estoques,  a esta  altura  considerados  deficientes. 

É de  se  levar  em  conta,  inclusive,  que  os  níveis  já  atingidos  pelos 
preços  são  bastante  estimulantes  para  os  esforços  de  produtores  menos 
eficientes  e para  novos  investimentos  no  setor.  Assim  é que  a crise 
conjuntural  poderá  ter  seu  rumo  modificado  quase  que  de  surpresa, 
sujeita  que  está,  de  um  lado,  à influência  dos  altos  preços  sobre  o con- 
sumo, forçando  a redução  deste,  e,  de  outro,  a um  aumento  indefinido 
da  oferta  global.  De  qualquer  forma  é conveniente  registrar  que  no 
dia  9 de  dezembro  de  1971  uma  tonelada  de  açúcar  era  cotada  em 
Londres  a £49.50  e,  um  ano  mais  tarde,  chegava  a £91.50.  O preço 
mais  baixo  registrado  desde  janeiro  deste  ano  foi  o de  £ 52 . 00,  mas  a 
maior  parte  do  tempo  manteve-se  acima  de  70  esterlinos. 

Tendência  a Considerar 

Para  um  país  que,  tal  como  acontece  ao  Brasil,  dispõe  de  reco- 
nhecidas facilidades  para  expandir  sua  produção,  não  lhe  faltando, 
porém,  consciência  dos  riscos  a que  pode  se  sujeitar  aceitando  os  estí- 
mulos da  conjuntura  ao  uso  dos  recursos  naturais,  não  é fácil  adotar 
as  decisões  que  estariam  implícitas  no  confronto  entre  a demanda  e a 
oferta.  Observe-se,  por  exemplo,  que  as  circunstâncias  prevalecentes 
já  foram  suficientes  para  estimular  produções  em  países  que  há  pouco 
mais  de  um  ano  passado  seriam  apontados  em  declínio.  O Peru,  que 
desde  1969  vinha  limitando  suas  exportações  ao  preenchimento  de  sua 
participação  no  mercado  preferencial  dos  Estados  Unidos,  inesperada- 
mente vende  63.0  mil  toneladas  para  o mercado  livre  mundial.  A 
Argentina,  cuja  indústria  opera,  sabidamente,  a custos  elevados  e cuja 
produção  exportável  sofre  o ônus  da  grande  distância  entre  a área  de 
realização  e aos  portos  do  Prata,  espera  dispor  de  cerca  de  250.0  mil 
toneladas  para  comercializar  em  1973.  Taiwan,  que  também  dispõe  de 
capacidade  industrial  ociosa  mas  que  vinha  recalcando  sua  produção 
em  virtude  dos  custos  médios,  e da  deficiência  de  mão-de-obra,  ao  que 

tudo  inidca,  alarga  sua  participação  na  oferta. 

É óbvio  que  tudo  isso  se  ajusta  a uma  perspectiva  de  prazo  curto. 
As  coisas  são  aparentemente  simples,  quando  vistas  em  termos  gerais. 
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Mas  elas  se  complicam  um  pouco  a partir  do  momento  em  que  come- 
çamos a decompor  os  dados  globais.  A longo  prazo,  para  começo  de 
conversa,  continuam  de  pé  as  projeções  divulgadas  há  pouco  mais  de 
um  ano  passado.  A da  FAO,  de  que  o consumo  mundial,  que  foi  de 
70,59  milhões  de  toneladas  em  1970,  chegará  a 93,18  milhões  em  1980. 
A de  Licht,  que  estimou  em  74,85  milhões  o consumo  havido  em  1970/ 
1971  e projeta  para  1980/81  uma  demanda  de  103,97  milhões.  Há,  in- 
clusive, quem  esteja  procurando  definir  as  coisas  mais  longe.  O perito 
Miklos  Szabo,  manipulando  certos  fatores  utilizados  pela  FAO,  admite 
que  no  ano  2000  as  necessidades  mundiais  de  açúcar  serão  da  ordem 
de  152,0  milhões  de  toneladas. 

Vejamos,  porém,  a decomposição  das  estimativas  da  FAO  e de 
Licht,  segundo  as  grandes  áreas,  em  milhões  de  toneladas: 

FAO  Licht 


1970 

1980 

1970/71 

1980/81 

Europa  Ocidental 

Europa  Oriental  e União  So- 

13.57 

15.92 

15.07 

19.22 

viética 

15.13 

18.22 

14.77 

19.20 

América  do  Norte  e Central 

14.56 

17.72 

15.16 

19.55 

América  do  Sul 

6.86 

9.39 

6.93 

9.77 

África 

3.99 

6.00 

4.24 

5.73 

Ásia 

15.72 

25.03 

17.72 

29.24 

Oceania 

0.76 

0.90 

0.96 

1.26 

TOTAL  

70.59 

93.18 

74.85 

103.97 

A grande  perspectiva  da  expansão  do  consumo  nessa  década,  se 
levarmos  em  conta  as  duas  projeções,  é a da  Ásia.  Aparentemente,  a 
América  do  Sul  e a África  têm  possibilidades  limitadas.  Quando  se 
considera  Ásia,  no  caso  em  apreço,  tem-se  em  mira  o desenvolvimento 
da  demanda  em  mercados  densamente  povoados,  tais  como  os  da  China, 
índia,  Indonésia,  deixando  de  lado  o Japão  onde  já  se  pode  considerar 
satisfatório  o consumo  médio  “per  capita”  de  29  quilos. 

Para  os  grandes  exportadores,  o problema  que  se  oferece  é o de 
saber  em  que  medida  o incremento  da  demanda  será  satisfeito  através 
do  comércio  internacional  ou  em  que  medida  ele  deva  ser  atendido  com 
o desenvolvimento  da  produção  própria  de  cada  área.  Um  recente  es- 
tudo proporciona  a seguinte  indicação  sobre  as  aplicações  de  açúcar 
em  termos  de  consumo:  72%  correspondem  à demanda  das  próprias 
áreas  produtoras;  16%  é o contingente  de  açúcar  consumido  cada  ano 
que  circula  coberto  por  sistemas  de  preferência  ou  arranjos  especiais: 
finalmente,  apenas  12%  do  açúcar  consumido  circula  pelos  canais  do 
chamado  mercado  livre  mundial.  Produzir  predominantemente  para 
atender  às  necessidades  próprias  é tendência  de  largo  prazo  na  eco- 
nomia açucareira. 

Ao  país  exportador  tradicional  cabe  a dúvida  sobre  se  vale  à pena 
ou  não  adotar  providências  que  estimulem  a ampliação  das  fábricas 
já  existentes  ou  a instalação  de  novas,  de  forma  a implementar  os 
meios  de  produção  indispensáveis  ao  atendimento  do  acréscimo  da  de- 
manda previsto  para  a década.  Adrian  Lajous,  do  México,  à luz  dos 
programas  de  novos  engenhos  que  se  desenvolvem  nesse  país,  estima  em 
US$  400.00  o investimento  médio  necessário  por  tonelada  de  capaci- 
dade de  esmagamento  de  cana.  Ao  rendimento  médio  brasileiro  seria 
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o valor  a investir  para  obter  cerca  de  100  quilos  de  acúcar  cru 
rara),  teoricamente  muito  acima  do  que  comporta  o meio  ambiente. 

Segundo  os  dados  da  FAO,  o aumento  de  consumo  por  ela  pre- 
visto,  para  a década,  de  20.0  milhões  de  toneladas,  deverá  ter  esta 
outra  distribuição:  6 milhões  de  toneladas  nos  países  ocidentais  desen- 
volvidos; 3 milhões  nos  países  socialistas  e 11  milhões  nos  países  em 
vias  de  desenvolvimento.  ^ 

• j , segundo  um  executivo  industrial,  o Dr.  Reinhard  Wolff 
presidente  da  BMA,  da  Alemanha,  que  falou  no  simpósio  de  Paris  em 
nome  dos  construtores  europeus  de  equipamentos  para  a indústria  do 
açúcar,  o preenchimento  do  espaço  vazio  exigirá  a construção  de  62 
novas  usinas,  ao  custo  médio,  cada  uma  delas,  de  US$  26,0  milhões. 
Sao  números  globais,  estimativos,  que  indicam  uma  demanda  de  re- 
cursos totais  expressa  em  US$  1,6  bilhões  de  dólares.  Mas  para  que 
um  semelhante  esquema  funcione,  torna-se  imprescindível  que  os  pre- 
ços se  mantenham  remunerativos.  O êxito  de  um  programa  de  am- 
pliação de  capacidade  dependerá,  inclusive,  da  soma  de  fatores  polí- 
ticos. Tem-se  dito  com  certa  freqüência  que  o açúcar  é um  produto 
capitalista  por  natureza.  Pode-se  dizer,  também,  que  ele  é essencial- 
mente político. 


Ramos  a Curto  e Longo  Prazo 

Os  países  exportadores  tradicionais  consideram  que  o compor- 
tamento conjuntural  do  mercado,  observado  em  1972,  será  extensivo  a 
1973.  Em  termos  mais  explícitos,  a oferta  será  inferior  à demanda, 
dependendo  naturalmente  de  que  os  preços  para  os  consumidores  não 
venham  a se  tornar  tão  altos  que  terminem  se  transformando  num 
fator  de  limitação  do  consumo.  Quem  tiver  açúcar  disponível  para 
embarcar  até  julho  ou  agosto,  época  em  que,  habitualmente,  se  realiza 
a maior  parte  dos  negócios  para  o mercado  livre  mundial,  irá  deter- 
minar o ritmo  do  mercado.  Essa  foi  a posição  do  Brasil  em  1972. 

Tendo  em  vista  a impossibilidade  da  pronta  recuperação  de  Cuba 
em  seus  fornecimentos  à União  Soviética,  o Brasil  deve  estar  prepa- 
rado para  a colocação  de  um  maior  volume  de  brancos  de  boa  quali- 
ficação, mesmo  de  produção  direta,  em  substituição  aos  tipos  refinados. 
Os  mercados  consumidores  para  esses  açúcares  se  distribuem  pelo  Norte 
da  África,  Oriente  Próximo,  Golfo  Pérsico,  chegando  até  o Paquistão, 
Bangladesh  e outros  países  do  Oriente  Médio  e Distante. 

Com  vistas  a um  período  mais  afastado,  o entendimento  de  que, 
nos  termos  de  uma  crise  puramente  conjuntural  — produção  curta  em 
decorrência  de  fatores  climáticos,  políticos  ou  outros  que  não  impor- 
tem em  maiores  investimentos  (reaparelhamento  e ampliação  da  capa- 
cidade industrial) . — o mercado  poderá  se  manter  firme,  liderado  pela 
oferta,  até  que  uma  grande  colheita  reponha  parte  dos  estoques. 
Segundo  fontes  européias,  os  estoques  atuais  cobririam  2,5  meses  de 
consumo  e eles  já  se  encontram  num  ponto  de  alerta,  pois  a reserva 
é considerada  normal  quando  suficiente  para  atender  25%  da  deman- 
da de  um  ano,  ou  sejam,  3 meses. 

O aumento  da  produção,  daqui  por  diante,  deve  ser  levado  à 
frente  com  certas  cautelas,  especialmente  tendo  em  vista  que  os  pre- 
ços atuais  dão  muito  apoio  à produção  da  beterraba,  sendo  de  notar 
que  as  condições  atmosféricas  desempenham,  para  essa  matéria-prima, 
uma  influência  maior  que  a que  pode  ser  registrada  no  trópico  para 
a cana.  A influência  do  clima  é medida,  na  Europa,  entre  25  e 30% 
mais  de  colheita. 
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Pelo  que  tem  demonstrado  nos  últimos  anos,  o comportamento 
do  Brasil  continua  a ser  considerado  como  um  fator  decisivo  nos  rumos 
da  economia  açucareira  internacional . No  seminário  de  Paris  foi  o país 
mais  citado,  mais  colocado  em  foco.  Nos  primeiros  dez  dias  de  dezem- 
bro de  1972,  com  as  vendas  realizadas  e as  condições  de  preço  atingi- 
das, ocupou  lugar  de  vanguarda  na  imprensa  econômica,  mais  parti- 
cularmente nos  comentários  que  circulam  diariamente  entre  as  prin- 
cipais casas  operadoras. 


CANAVIEIRA 


À proximidade  do  Ano  Novo,  dia 
29  de  dezembro,  com  a presença 
do  General  Álvaro  Tavares  Car- 
mo, Presidente  do  I.A.A.,  Dr.  Ro- 
naldo de  Souza  Vale,  Diretor  da 
DAP,  Sr.  José  Augusto  Maciel 
Câmara,  Diretor  da  D.C.F.,  Con- 
selheiros com  assento  no  CON- 
SELHO DELIBERATIVO,  além  da 
Secretária  Marina  de  Abreu  e Li- 
ma, realizou-se  o lançamento  ofi- 
cial do  volume  n.°  10,  da  “Cole- 
ção Canavieira”,  editada  pelo 
Serviço  de  Documentação  (D.A.), 
PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 
(Nordeste  do  Brasil),  do  entomó- 
logo  Pietro  Guagliumi.  Na  oportu- 
nidade usaram  da  palavra  o Ge- 
neral Álvaro  Tavares  Carmo  e o 
Chefe  do  Serviço  de  Documenta- 
ção, Claribalte  Passos,  este  último 
agradecendo  o decidido  apoio  da 
atual  Administração  às  iniciativas 
técnico-culturais  do  setor  de  di- 
vulgação do  Instituto. 


O clichê,  ao  lado,  mostra  a expressiva 
capa  do  livro,  desenhada  pelo  próprio 
autor,  Pietro  Guagliumi,  trabalho  que  hon- 
rando o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  é 
capaz,  certamente,  de  obter  repercussão 
internacional. 

Ao  preço  de  Cr$  40,00  (quarenta  cruzei- 
ros), os  interessados  poderão  adquiri-lo 
através  de  pedidos  endereçados  ao  Ser- 
viço de  Documentação  (Divisão  Adminis- 
trativa) - Rua  1°  de  Março,  n.°  6-1.° 
andar  - Rio  de  Janeiro  - GB. 


Pragas  da 
Cana-de-Acúcar 

ã 

Nordeste  do  Brasil 

Pietro  Guagliumi 


ColeçSo  Canavieira  n.°  10 
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FESTA  GERAL 


fim-de-ano 


Dia  29  de  dezembro,  a Adminis- 
tração do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  reuniu  Diretores,  Chefes  de 
Serviço,  Assessores  e demais 
funcionários  da  Sede,  oportunida- 
de em  que  o General  Álvaro  Ta- 
vares Carmo,  Presidente  da  Au- 
tarquia, leu  uma  saudação  alusi- 
va aos  festejos,  tecendo  conside- 
rações em  torno  das  iniciativas  do 
I.A.A.,  agradecendo  o esforço  co- 
mum e a dedicação  das  equipes 
de  cada  setor,  comungando  das 
aspirações  justas  da  Família  do 
I.A.A.  e reafirmando  — cingido 
aos  seus  habituais  propósitos  ds 
franqueza  e lealdade  — a impor- 
tância assumida  pelo  Instituto, 
através  das  exportaçõss  de  açú- 
car, colocando  o nosso  País  nu- 
ma invejável  posição  na  balança 
do  comércio  internacional. 


Após  a saudação  do  Presiden- 
te, no  amplo  salão  do  Restauran- 
te, os  presentes  foram  cumpri- 
mentá-lo e,  juntos,  confraterniza- 
ram à farta  mesa  de  iguarias,  to- 
dos imbuídos  de  indisfarçável 
entusiasmo  e esperançosos  de 
novas  conquistas,  paz  e saúde  no 
transcurso  do  Ano  Novo  de  1973. 


Aliás,  essa  reunião  festiva,  no 
fim  de  cada  ano,  tornou-se  uma 
tradição. 

Prestigiaram  o acontecimento, 
também,  o Dr.  Aderbal  Loureiro 
da  Silva,  Vice-Presidente  do 
I.A.A.,  o General  Anaurelino  San- 
tos de  Vargas,  Assessor  da  Presi- 
dência, e o Diretor  da  D.A.,  Sr. 
Vicente  Mendes,  assim  como  nu- 
merosos amigos,  funcionários  de 
órgãos  Regionais  em  trânsito,  es- 
posas e filhos  de  funcionários. 


MISSA 

Por  iniciativa  do  Diretor  da  Divisão 
Administrativa,  Vicente  de  Paula  Mar- 
tins Mendes,  foi  celebrada  na  Catedral 
Metropolitana,  na  Guanabara,  missa  de 
confraternização,  à qual  compareceram 
Chefes  de  Serviço,  de  Seções  e demais 
funcionários  da  Divisão  Administrativa. 
Prestigiaram  a reunião  cristã,  igual- 
mente, Assessores  da  Presidência  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  a 
exemplo  do  General  Anaurelino  Santos 
de  Vargas,  representando  o General 
Álvaro  Tavares  Carmo.  Presidente. 


Nos  demais  flagrantes,  desta 
página,  outros  aspectos  da  missa 
de  confraternização,  cujo  compa- 
recimento  foi  dos  mais  expressi- 
vos e serviu  como  demonstração 
de  apoio,  solidariedade  espontâ- 
nea, estima  e unidade  cristã,  en- 
tre Diretor,  Chefes  de  Serviço  e 
funcionários  das  categorias  as 
mais  diversas. 


BRINQUEDOS  E CESTAS 


Como  ocorre  todos  os  anos 
o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  promoveu  em  todas 
as  suas  dependências,  inclu- 
sive nos  Estados,  a distribui- 
ção de  Cestas  de  Natal  e de 
brinquedos  e brindes  aos  fi- 
lhos menores  dos  funcioná- 
rios. As  fotos  ao  lado  regis- 
tram dois  momentos  da  dis- 
tribuição, onde  aparecem 
três  responsáveis  pelo  traba- 
lho, D.  Eunice  dos  Santos, 
D.  Lia  Branco  e D.  Alice  Ro- 
cha. 


D.E.P. 


D.A.F. 


O binômio  divisional  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  DAF/DEP,  respec- 
tivamente, Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização,  dirigida  por  Elson  Braga 
e,  Divisão  de  Estudos  e Planejamento, 
por  Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Sil- 
va, também  reuniu  em  almoço  de  con- 
fraternização às  vésperas  do  dia  de 
Ano  Novo  seus  funcionários. 

Ao  ato  estiveram  presentes  o Presi- 
dente Álvaro  Tavares  Carmo,  o Sr. 
Aderbal  Loureiro  da  Silva,  Vice-Presi- 
dente, vários  Chefes  de  Serviço,  As- 
sessores da  Presidência  e da  Secreta- 
ria do  Gabinete,  além  de  funcionários 
e numerosos  auxiliares  daquelas  Divi- 
sões. 


G.E.A.T. 


", ambém  o pessoal  que  integra 
G.E.A.T.  (Grupo  Especial  de 
issessoramento  T écnico)  reu- 
iu-se  para  confraternizar  o en- 
erramento  de  72  e o início  de 
973. 


D.C.F. 

Nas  dependências  da  Divi- 
são de  Controle  e Finanças 
(D.C.F.),  no  Rio,  também  rea- 
lizou-se um  lanche  fraternal 
oferecido  pelo  seu  Diretor,  José 
Augusto  Maciel  Câmara,  reu 
nindo  funcionários,  o ex-Dlre- 
tcr  Normando  de  Moraes  Cer- 
queira,  Dr.  Ronaldo  de  Souza 
Vale,  titular  da  Divisão  de  As- 
sistência à Prcdução,  am:gos  e 
familiares. 

Na  oportunidade } o Sr.  José 
Augusto  Maciel  Câmara,  atual 
Diretor  da  D.C.F.,  diligente 
membro  da  Família  do  I.A.A., 
recebeu  numerosos  cumpri- 
mentos. 


S.E.A.A  I. 


Na  Diretoria  do  Serviço  Espe- 
cial do  Álcool  Anidro  e Indus- 
trial, que  tem  à frente  a Sra. 
Yêdda  Simões  Almeida,  tam- 
bém realizou-se  uma  expressi- 
va festividade  ao  ensejo  das 
comemorações  do  Ano  Novo. 

No  flagrante  acima,  vemos  o 
General  Álvaro  Tavares  Carmo, 
Presidente  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  ladeado  pela 
Sra.  Yêdda  Almeida,  atual  Di- 
retora do  SEAAI  e Alberico  Tei- 
xeira Leite,  Assessor  da  Presi- 
dência. 

No  segundo  clichê,  abaixo, 
aparecem,  dentre  outros  con- 
vidados o Diretor  da  Divisão 
Administrativa,  Vicente  de  Pau- 
la Martins  Mendes,  José  Au- 
gusto Maciel  Câmara,  Diretof 
da  Divisão  de  Controle  e Fi- 
nanças (D.C.F.),  a Diretora  do 
SEAAI,  Yêdda  Simões  Almeida, 
João  Soares  Palmeira,  membro 
do  CONDEL,  a Sra.  Marina  de 
Abreu  e Lima,  Secretária  do 
Conselho  Deliberativo  do  I.A.A. 
e Helena  Arruda,  integrante  da 
Secretaria  do  CONDEL. 


PRESÉPIO  AO  VIVO 


Um  Presépio  ao  vivo,  tendo  as  crianças  representando  as  figuras  bí- 
blicas, foi  como  a Creche  do  I.A.A.  comemorou  o Natal.  Às  festivi- 
dades compareceram  Chefes  dos  diversos  setores  do  Instituto  con- 
vidados pela  coordenadora  dos  trabalhos,  Assistente  Social  Tere- 
zinha  Teixeira  Campos,  que,  além  do  decidido  apoio  da  Chefe  da 
S.AS.,  Dra.  Lêda  F.  Guimarães,  teve  a colaboração  eficiente  da 
Administradora  da  Creche,  Alda  Júlia  des  Santos,  da  Professora 
Alzira  de  Souza  Carvalho  e das  atendentes  que  se  desdobraram,  in- 
clusive, na  confecção  dos  enfeites  natalinos  que  decoraram  o am- 
biente. Houve,  na  ocasião,  distribuição  de  presentes,  doces  e refri- 
gerantes para  as  crianças  e os  convidados.  As  personagens  do  Pre- 
sépio foram  representadas  pelas  seguintes  crianças:  Acir  Lemos  — 
Menino  Jesus;  Valéria  Noronha  — Maria;  José  Lindolfo  — José; 
Ramon  Diniz,  Marcelo  Mota  e Nicolau  — Reis  Magos;  Ricardo 
Osório  e Carlos  Renato  — Pastores;  Katia,  Christiane,  Valéria  e 
Flávia  — Anjos. 


MANUSEIO  DA  CANA-DE-ACÚCAR 
DURANTE  A SAFRA  (♦) 

ENG°.  MEC.  ELETR.  LUÍS  A.  R.  PINTO(*) 
ENG°.  AGRÔNOMO  FRANZ  O.  BRIEGER(**) 


1 — OBJETIVOS: 

O objetivo  do  presente  trabalho  é analisar  o conjunto  das 
operações  que  envolvem  o manuseio  da  cana-de-açúcar, 
desde  seu  corte  no  campo  até  sua  alimentação  na  esteira 
da  moenda. 

Os  dados  aqui  relatados  referem-se  à implantação  do  Sis- 
tema Integrado  de  Manuseio  de  Cana  a Granel  projetado 
por  Santal  Comércio  e Indústria  Ltda.,  na  corrente  safra 
(1972),  na  Usina  Santa  Lydia  S/A.,  em  Ribeirão  Preto, 
Estado  de  São  Paulo. 

2 — GENERALIDADES: 

— A região  ressente-se  da  falta  de  mão  de  obra  motivada 
pelo  êxodo  normal  do  rurícola  para  o centro  urbano,  inten- 
sificado pela  competição  de  outras  culturas  agrícolas.  Na 
safra  72/73  influenciaram  a demanda  de  mão  de  obra  os 
seguintes  fatores:  concorrência  de  usinas  vizinhas,  cultu- 
ra do  café  (estimulada  por  financiamentos),  cultura  de 
soja  e cereais  nos  municípios  vizinhos,  e colheitas  de  plan- 
tas frutíferas;  os  salários  são  maiores  e o serviço  bem  mais 
leve. 

Além  de  se  notar  um  decréscimo  de  mão  de  obra,  sente- 
se  a qualidade  inferior  da  mesma,  com  evidente  má  von- 
tade para  o trabalho. 


(*)  Membro  da  Comissão  Internacional  para  o Estudo  de  Manuseio  de  Cana- 
de- Açúcar  do  ISSCT. 

(**)  Membro  da  Comissão  Nacional  da  Cana-de-Açúcar  do  Ministério  da  Agri- 
cultura. 

(★)  Na  Usina  Santa  Lydia,  Ribeirão  Preto  — SP,  Trabalho  apresentado  e dis- 
cutido na  6^  Reunião  Anual  da  Comissão  Nacional  da  Cana-de-Açucar  ao 
Ministério  da  Agricultura. 
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Face  à escassez  da  mão  de  obra,  torna-se  necessário  enca- 
minhar desde  já  o manejo  da  safra  para  a total  mecaniza- 
ção, suplementando  a mão  de  obra  existente. 

A orientação  adotada  nesta  empresa  visa  aplicar  manejos 
práticos  e simples,  trabalhando  com  equipamento  leve,  de 
baixo  custo  e de  fácil  manutenção  e reposição.  Procura-se 
evitar  a utilização  de  máquinas  de  alto  custo  e de  constru- 
ção sofisticada,  a fim  de  facilitar  a manutenção. 

3 — DESCRIÇÃO  DO  SISTEMA  UTILIZADO: 

3 . 1 — Características  da  Usina  Santa  Lydia : Está  loca- 

lizada no  Município  de  Ribeirão  Preto,  Estado  de 
S.  Paulo,  e sua  capacidade  normal  de  moagem  é de 
65  t/h. 

A topografia  dos  terrenos  é levemente  ondulada, 
possuindo  em  suas  estradas  alguns  aclives  de  12% 
(máximo). 

A distância  máxima  de  transporte  campo-Usina  é 
de  12  km.  Os  terrenos  são  do  tipo  terra  roxa  e ter- 
ra roxa  misturada,  tendendo  para  o arenoso  em  al- 
gumas áreas. 

3.2  — Planejamento  da  colheita  de  Cana-de- Açúcar:  O 

corte  da  cana-de-açúcar  obedece  a um  esquema 
baseado  em  2 princípios  básicos: 

a)  colher  no  início  da  safra  áreas  mais  distantes, 
isoladas  e de  acesso  difícil  na  época  das  chu- 
vas. Isto  permite  que  para  o final  da  safra  se- 
jam colhidas  áreas  mais  próximas  à Usina,  e 
aquelas  que  não  apresentam  dificuldades  para 
a retirada  de  cana  em  dias  chuvosos; 

b)  a colheita  de  canaviais  que  apresentem  os  va- 
lores mínimos  seguinte:  sólidos  solúveis  = 
18,0%;  sacarose  no  caldo  = 14,0%;  relação 
sacarose/sólidos  solúveis  = 85%. 

A triagem  da  maturação  é feita  através  da  análi- 
se de  amostras  de  cana  (feixes),  sendo  extraído  o 
caldo  em  pequenas  moendas  de  laboratório.  Aná- 
lises apresentando  os  valores  mínimos  menciona- 
dos liberam  a colheita  de  uma  amostra  correspon- 
dente a uma  viagem  de  carreta  (8 . 000  kg);  esta 
amostra  maior  é enviada  à moenda  industrial  e no 
caldo  obtido  se  faz  nova  análise;  confirmado  o re- 
sultado procede-se  à colheita  da  área. 
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Corte  da  Cana-de- Açúcar:  A colheita  se  processa 
de  2 formas:  corte  manual  e corte  mecânico. 


3.3.2 


Brasil  Açucareiro 


O corte  manual  é executado  com  mão 
de  obra  contratada  na  região,  que  é 
composta  de  trabalhadores  de  ambos 
os  sexos,  adultos  em  süa  maioria.  O 
rendimento  por  cortador  na  safra 
72/73  atinge  o valor  médio  de  3,96 
t/homem/ dia  por  cana  queimada, 
apresentando  valores  extremos  como: 
2,3  a 4,9  t/homem/dia  para  cana  tom- 
bada (cana  bis,  remanescente  da  safra 
anterior),  ou  ereta  respectivamente. 
Quase  toda  a cana  cortada  manualmen- 
te é previamente  queimada,  e uma  vez 
colhida,  é colocada  transversalmente  à 
rua  em  esteiras  que  agrupam  cinco 
ruas  de  cana.  Visando  diminuir  o con- 
teúdo de  terra  no  carregamento  mecâ- 
nico, faz-se  montes  que  agrupam  300 
a 400  kg  de  cana,  ou  o equivalente  ao 
que  a garra  da  carregadeira  possa  apa- 
nhar de  umo  só  vez. 

Colheita  Mecânica : Para  o corte  da 
cana  ereta  a Usina  Santa  Lydia  utiliza 
a Colhedeira  Santal  Mod  CTE,  do  tipo 
cana  inteira,  isto  é,  uma  máquina  que 
faz  a colheita  de  cana  inteira  e a colo- 
ca transversalmente  na  linha  sobre  o 
terreno,  exatamente  como  o corte  ma- 
nual. É uma  máquina  de  construção 
simples,  montada  sobre  um  trator  de 
60  a 70  HP.  Corta  cana  crua  que  este- 
ja razoavelmente  ereta  e uma  rua  por 
vez.  Corta  rua  por  rua,  esteirando  5 
ruas  em  uma.  A cana  cortada  e esteira- 
da crua  é queimada  24  a 48  horas  após 
o corte,  dando  tempo  para  que  palha  e 
folhas  sequem,  permitindo  queima  efi- 
ciente. Este  processo  permite  que  se  es- 
toque cana  cortada  crua  na  lavoura, 
em  vez  de  se  queimar  grandes  áreas, 
ficando  sujeitas  à demanda  da  Usina. 
O rendimento  da  Colhedeira  Santal 
Mod  CTE  é de  cerca  de  150  t/dia;  faz 
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o serviço  de  50  pessoas;  apresenta  uma 
elevada  mobilidade  que  lhe  permite  a 
possibilidade  de  trabalhar  em  áreas 
pequenas. 

3.3.3  — Para  a colheita  de  canas  tombadas, 
esta  safra,  a Usina  importcu  da  Aus- 
trália a Colhedeira  DON  MIZZI.  Mod 
741,  que  é do  tipo  corta,  pica  e carre- 
ga, montada  num  trator  nacional  de  90 
HP.  Esta  máquina  foi  projetada  para 
trabalhar  em  cana  queimada.  Devido  à 
sua  construção,  colhe  perfeitamente 
cana  de  qualquer  tipo,  tombada  ou 
não.  A cana  é picada  em  toletes  de  30 
cm  aproximadamente,  e através  de 
uma  esteira  transportadora  carrega  di- 
retamente sobre  carretas  ou  caminhões. 
A Colhedeira  DON  MIZZI  741  em 
operação  nesta  primeira  safra,  vem  co- 
lhendo e carregando  simultaneamente 
uma  média  de  250  t/cana/dia  de  8 
horas,  substituindo  cerca  de  60  corta- 
dores, uma  carregadeira  mecânica  e 
seus  operadores. 

O processo  de  colheita  corta-pica  e car- 
rega permite  que  se  colha  a cana  quei- 
mada sem  colocá-la  sobre  o solo,  car- 
regando-a na  carreta  diretamente.  A 
cana  picada  recebida  na  Usina  é muito 
mais  limpa  e sem  terra,  dispensando  a 
lavagem  da  cana  na  Usina,  que  sempre 
arrasta  uma  considerável  quantidade 
de  açúcar.  Por  outro  lado  elimina-se  o 
problema  de  dispor  dessa  água  de  la- 
vagem que  é considerada  poluidora. 

3.4  — Carregamento:  O carregamento  tradicional  é feito 
com  Carregadeira  Santal  de  comando  hidráulico, 
com  capacidade  de  300  t/dia.  Estas  Carregadeiras 
foram  este  ano  dotadas  de  um  empurrador  flutuan- 
te na  sua  parte  dianteira,  o qual  permite  juntar  a 
cana  esteirada  com  menor  quantidade  de  terra. 
Apresenta  excelente  serviço  quando  carrega  cana 
amontoada  transversalmente  à linha  de  cana. 
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35  — Transporte : O transporte  é feito  com  20  carretas 
de  construção  própria,  tracionada  individualmente 
por  tratores  de  70  HP.  Este  sistema  de  transporte 
é o que  se  revelou  mais  econômico  para  as  condi- 
ções da  Usina  Santa  Lydia. 

As  carretas  têm  carrocerias  metálicas,  apoiadas 
num  único  eixo  equipado  com  2 rodas  apenas,  usan- 
do pneus  15,50x20,  utilizados  em  aviação.  Este 
tipo  de  carreta  tem  uma  capacidade  de  carga  entre 
5 e 8 t,  conforme  a densidade  de  carga.  Um  segun- 
do tipo  de  carreta  que  possui  um  tandem  de  4 ro- 
das, está  este  ano  em  teste.  Este  tipo  carrega  entre 
8 e 12  t,  e é tracionada  por  trator  de  85  a 100  HP. 
Dentro  do  sistema  utilizado  pela  Usina,  as  carre- 
tas fazem  uma  média  de  6 a 8 viagens/dia. 

O uso  do  conjunto  carreta/ trator  apresenta  uma 
vantagem  nítida  no  que  se  refere  à sua  utilização 
total;  durante  o dia  faz-se  o transporte  da  cana,  e 
à noite  ou  em  horas  disponíveis,  os  tratores  são 
utilizados  no  preparo  do  solo  e trabalhos  de  culti- 
vo. Na  entre-safra  toda  a frota  de  tratores  é utili- 
zada em  trabalhos  agrícolas. 

3.6  — Descarga  na  Usina: 

3.6.1  — Descarga  lateral  cana  inteira : o des- 
carregamento de  parte  das  carretas  e 
de  todos  os  caminhões  de  fornecedores 
é feito  através  de  um  sistema  projeta- 
do pela  Santal.  Para  isso  um  conjunto 
composto  de  uma  viga  metálica  hori- 
zontal dotada  de  5 braços  (fueiros) 
verticais  a ela  articulados,  é fixado  per- 
manentemente na  lateral  esquerda  das 
carrocerias. 

Na  extremidade  inferior  dos  fueiros 
estão  presos  cabos  de  aço,  que  se  aco- 
modam no  fundo  da  carroceria. 

Na  Usina  as  argolas  são  enganchadas 
no  balanção  do  pórtico  de  descarga; 
subindo  o balanção,  faz-se  com  que  a 
carga  da  cana  seja  integralmente  bas- 
culada  para  dentro  do  barracão  de  ca- 
na por  sobre  o lateral  esquerdo  da  car- 
roceria. 

Há  2 pontos  de  descarga  para  estes 
veículos:  um  diretamente  no  barracão 
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(Descarregador  1)  e outro  no  Alimen- 
tador-Lavador  (Descarregador  2). 

A construção  do  conjunto  de  fueiros 
basculantes  e cabos  foi  projetada  para 
ser  facilmente  colocado  nas  carretas  ou 
em  qualquer  caminhão  convencional; 
permite,  inclusive  que  o veículo  seja 
utilizado  para  outros  serviços  durante 
a safra,  não  havendo  necessidade  de 
retirá-lo. 

A construção  e instalação  de  cada  con- 
junto, efetuada  pela  própria  Usina, 
custou  Cr$  542,00;  foi  montado  em  12 
carretas  da  Usina,  bem  como  em  todos 
os  veículos  de  fornecedores. 

3.6.2  — Basculador  Hidráulico : 8 carretas  da 
Usina  foram  equipadas  com  carroce- 
rias  metálicas  lateralmente  basculan- 
tes. O chassi  da  carreta  permanece 
apoiado  no  solo,  enquanto  toda  a car- 
roceria  é inclinada  e a cana  tomba 
através  de  uma  lateral  que  se  abre  au- 
tomaticamente. Este  tipo  de  carreta  foi 
preparado  com  vistas  ao  transporte  de 
cana  picada.  As  laterais  e o lado  fron- 
tal são  recobertos  por  tela  e tem  capa- 
cidade para  10  t de  cana  picada,  cuja 
densidade  é da  ordem  de  350  kg/m3. 
(A  densidade  da  cana  crua  oscila  entre 
200  e 300  kg/m3). 

3.7  — O manuseio  da  cana  no  barracão  de  açúcar  é feito 
através  de  2 garras  hidráulicas  Santal,  tipo  GR  8, 
com  capacidade  para  8 t,  suspensas  de  pontas  ro- 
lantes. O barracão  que  armazena  cana  a granel, 
tanto  inteira  como  picada,  mede  18x52  (936  m2), 
podendo  estocar  até  1 . 000  t de  cana. 

A alimentação  do  esteirão  de  cana  é feita  por  um 
Alimentador-Lavador  Santal  e um  Cavalete  Hi- 
dráulico Santal.  A lavagem  é complementada  no 
esteirão  de  cana  com  3 m3  de  água  fria,  por  t de 
cana  moída. 

A planta  anexa  (fig.  1),  mostra  o atual  barracão 
de  cana  da  Usina  Santa  Lydia,  com  seus  dispositi- 
vos de  descarga  e manuseio  de  cana. 


44 


N°  1 (PÁG.  44) 


4 — RESULTADOS  OBTIDOS: 


* 


— O Sistema  descrito  funciona  perfeitamente,  tendo  atingi- 
do os  objetivos  previstos.  Os  resultados  médios  desta  sa- 
fra são  os  seguintes: 

4.1  — Corte  Manual : 4,06  t/cana/homem/dia  em  cana 

queimada. 

4.2  — Corte  Mecânico : 

4.2.1  — Colhedeira  Santal  CTE  (cana  intei- 

ra) 148  t cana  crua/8  horas  serviço 
efetivo. 

4.2.2  — Colhedeira  DON  741  (corte  e carre- 

gamento simultâneo)  252  t cana 
queimada/ 8 horas  serviço  efetivo. 

4.3  — Carregadeira  Santal  CPM:  240  t/8  horas  serviço 

efetivo. 

4.4  — Transporte : 

4.4.1  — Carretas  de  2 rodas  com  pneus  15,50  x 

20,  tombamento  lateral  por  cabos;  ca- 
pacidade média : 7 . 2 t cana  inteira 
(trator  de  65-70  HP). 

Capacidade  diária:  42  t/dia. 

4.4.2  — Carretas  de  2 rodas  com  pneus  15,50  x 

20,  carroceria  metálica  lateralmente 
basculante. 

Capacidade  média:  5,5  t/cana  inteira 
e 7.8  t/cana  picada-Capacidade  diá- 
ria: 33  t/dia  cana  inteira  e 42,5  t/dia 
cana  picada. 

4.4.3  — Carreta  de  4 rodas,  15,50x20,  tomba- 

mento lateral  por  cabos: 

Capacidade  média:  1 1,2  t cana  inteira. 
Capacidade  diária : 45  t/dia  (trator  de 
85  HP). 

4 . 5 — Descarga  de  cana : 

4.5.1  — Descarregadores  laterais  de  cana  in- 
teira : 

Ciclos  de  3 min  aproximadamente. 
Capacidade  horária  de  descarga  no  bar- 
racão de  cana:  100t/h. 
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4.5.2  — Basculador  Hidráulico  Santal: 

Ciclo  de  2 min  aproximadamente. 
Capacidade  horária  de  descarga  no  bar- 
racão de  cana:  150t/h. 

4.6  — Manuseio  no  barracão : 

4-6.1  — Garra  Hidráulica  Santal  GR  8 : 

Capacidade:  cana  inteira:  7 a 8 t.  cana 
picada:  4,1  t. 

Ciclos  completos  em  45  segundos 
(abre-fecha). 

Ciclos  de  trabalho  (inclusive  transla- 
ção) : aproximadamente  2 minutos. 

4.6.2  — Alimentador-Lavador  e Cavalete : 

Ciclos  de  2 min  aproximadamente. 
Capacidade  horária  do  conjunto  de 
descarga  e alimentação  direta  na  estei- 
ra alimentadora:  120  t/h. 


5 — MODIFICAÇÕES  PREVISTAS  PARA  A 
PRÓXIMA  SAFRA: 

— O Sistema  instalado  satisfaz  plenamente.  Para  1973  se- 
rão apenas  introduzidas  as  seguintes  modificações: 

5 . 1 — Instalação  de  uma  esteira  auxiliar  para  receber 

cana  picada  diretamente  do  basculador  lateral,  e 
limitá-la  no  esteirão  da  moenda  após  lavagem, 
que  é dispensada  para  este  tipo  de  matéria  prima. 

5.2  — Aquisição  de  outra  unidade  DON  MIZZI  741. 

5.3  — Ampliação  do  período  de  colheita  diário  para  16 

horas  totais,  com  2 horas  de  manutenção  ( 14/h/ 
serviço  efetivo)  para  cada  máquina,  aumentando 
o rendimento  para  400  t/dia/máquina. 

BIBLIOGRAFIA: 

RIBEIRO  PINTO,  Luís  Antônio  — Brasil  Açucareiro  — 
Julho/71,  pg.  30  — “SISTEMA  INTEGRADO  DE  MANU- 
SEIO DE  CANA  A GRANEL”. 
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A CANA  NA  PEQUENA 
INDÚSTRIA  - MEL-DE-ENGENHO 


CUNHA  BAYMA 


II 

a)  Defecação  — b)  Evaporação  descontínua  — c)  Evaporação  e eva- 
por adores  contínuos  — d)  Densidade  do  melado  — e)  Eliminação  de 

impurezas  — f)  Embalagem. 


a)  Defecação 

Na  fabricação  do  mel-de-engenho  ou 
melado,  o caldo  frio  e já  passado  pela  pe- 
neira ou  tela  onde  se  separam  as  impu- 
rezas mais  grossas,  como  sejam  pedaços 
e farelos  de  bagaço,  de  palhas  secas  etc, 
é submetido  à defecação  em  brando  aque- 
cimento até  ligeira  fervura,  durante  a 
qual,  por  meio  de  espátulas  e escumadei- 
ras,  é retirada  a espuma  grossa  e esver- 
deada que  se  forma  na  superfície  do  lí- 
quido em  princípio  de  ebulição.  Essa  es- 
puma grossa  em  algumas  regiões  do  País 
é conhecida  pela  denominação  de  tibor- 
na,  e é uma  coagulação,  sob  ação  do  ca- 
lor e da  cal,  de  proteínas,  terra  e outraá 
substâncias  isentas  de  açúcar,  que  de- 
vem ser  imediatamente  removidas,  an- 
tes da  massa  líquida  entrar  em  plena 
ebulição,  pois  daí  em  diante  a agitação 
do  caído  tornará  bem  mais  difícil  remo- 
vê-la, com  prejuízo  do  bom  aspecto  e do 
sabor  do  melado. 

Uma  bem  feita  defecação  do  caldo,  co- 
mo acontece  também  na  fabricação  de 
açúcar,  é de  fundamental  importância 
para  conseguir-se  um  semixarope  bem 
limpo  de  fácil  trabalho  na  clorificação  e 
melhor  êxito  na  evaporação  de  que  re- 
sultará o melado  da  melhor  qualidade. 

Na  pequena  ou  rudimentar  indústria 
açucareira,  a defecação  é feita  no  mesmo 
vaso  em  que,  em  seguida,  se  procede  à 
evaporação  propriamente  dita.  Não  é o 
caso  de  que  nos  ocupamos  e que,  por  ser 


de  proporções  tão  limitadas,  prevê,  no 
“assentamento”  ou  fornalha,  a existên- 
cia do  depósito  de  caldo  frio,  da  caldeira 
e do  caldeirote. 

No  primeiro,  onde  o caldo  vindo  das 
moendas  por  gravidade  sofre  o primeiro 
aquecimento  e recebe  uma  fraca  dosa- 
gem de  leite  de  cal  já  referida,  e de  in- 
versão de  que  tratamos  de  relance,  rea- 
liza-se a defecação  ou  eliminação  das  im- 
purezas constituídas  daqueles  elementos 
acima  citados  e mais  alguns  sais  orgâni- 
cos e inorgânicos,  pigmentos,  gomas  e 
cera . 


b)  Evaporação  descontínua 

A evaporação  do  caldo  já  limpo  e isen- 
to, tanto  quanto  possível,  de  suas  impu- 
rezas que  se  coagularam  e vieram  à su- 
perfície na  primeira  operação,  ou  se  pre- 
cipitaram no  fundo  da  caldeira  por  ação 
do  calor,  realiza-se  no  caldeirote  ou  nas 
tachas . 

O primeiro  é o mais  antigo  equipamen- 
to encontrado  nos  velhos  e coloniais  en- 
genhos-banguês  e já  não  merece  ser  re- 
comendado, nos  Estados  Unidos,  como 
peça  do  equipamento  para  fabricar  me- 
lado. 

Suas  desvantagens  são  assim  aponta- 
das pelos  técnicos  especializados  do  De- 
partamento de  Agricultura  daquele  país, 
como  se  lê  no  Boletim  n.°  1.874  (vide 
bibliografia) : 
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1. °)  requer  muito  tempo  para  reali- 
zar a evaporação,  às  vezes  3 horas  e meia 
ou  mais; 

2. °)  o melado  pode  sair  escuro  como 
resultado  de  uma  ebulição  vagarosa; 

3. °)  a capacidade  de  fabricação  é re- 
lativamente pequena. 

Por  outro  lado,  as  vantagens  aponta- 
das pelos  mesmos  técnicos  em  favor  do 
caldeirote  são: 

1. °)  a densidade  do  melado  já  pron- 
to pode  ser  mais  facilmente  controlada; 

2. °)  exige  menos  perícia; 

3. °)  oferece  mais  tempo  para  defecar, 
facilitando  assim  a obtenção  de  um  pro- 
duto mais  limpo. 

As  principais  normas  para  obter  me- 
lhor êxito  ao  trabalhar  com  o caldeirote 
são  assim  indicadas: 

— é indispensável  evitar  que  o calor 
ultrapasse  o ponto  de  ebulição  do  mela- 
do, senão  o sabor  será  prejudicado; 

— é imprescindível  não  adicionar  cal- 
do cru  ao  melaço  fervente,  sob  pena  de 
dar  lugar  a produto  escuro,  de  gosto  de- 
sagradável . 

Com  as  rudimentares  instalações  que 
se  encontram  moendo  cana  para  fabri- 
cação de  rapadura,  açúcar-mascavo  e 
melado,  encontrados  nas  mais  diferentes 
condições  por  todo  o Brasil  agrícola,  os 
pequenos  utensílios  e os  “assentamen- 
tos” fixos  de  caldeiras  ou  tachas  de  fer- 
ro são  usados,  às  vezes,  para  o preparo 
de  qualquer  daqueles  produtos,  conforme 
a conveniência  ocasional  e econômica  de 
fazê-lo . 

Chega-se  até  ao  trabalho  doméstico  de 
preparar  melado,  com  todas  as  operações 
sucessivamente  em  um  só  ou  dois  tachos 
de  cobre,  em  atividade  puramente  casei- 
ra. 

c)  Evaporação  e evaporadores  contí- 
nuos 

Em  países  estrangeiros,  por  outro  lado, 
como  ocorre  nos  Estados  Unidos,  ou  mais 
especificadamente,  em  Luisiânia,  usa-se 
o tanque  de  Stubbs  — um  evaporador  de 
alimentação  contínua,  geralmente  de 
3m,66  de"  comprimento,  lm,06  de  largu- 
ra e 0m,25  de  profundidade,  sendo  que 
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a seção  de  concentração  tem  lm,22  a 
lm,52  de  comprimento. 

Os  americanos  dão  ao  tanque  Stubbs 
as  seguintes  vantagens  sobre  os  outros 
usados  no  processo  de  evaporar  o caldo 
destinado  a melado,  em  pequena  escala: 

_ — exige  menos  perícia  em  sua  utiliza- 
ção ou  manejo  do  caldo; 

— os  resíduos  e impurezas  contidos  no 
caldo  sobem  à superfície  com  este  em 
temperatura  baixa,  desde  que  a fornalha 
tenha  sido  bem  projetada"  e bem  cons- 
truída, e o operador  tenha  prática; 

— depois  do  escoamento  do  caldo,  ape- 
nas uma  camada  deste,  levemente  mais 
espessa  do  que  a que  fica  nos  evaporado- 
res de.  tipo  raso  permanece  no  tanque; 

— a divisão  alta  que  separa  a seção  de 
concentração  do  resto  do  tanque,  possibi- 
lita regular,  com  mais  exatidão,  a evapo- 
ração do  semixarope  até  a densidade  do 
melado  pronto,  sem  risco  de  deixar  pas- 
sar o sêmi-xarope  incompletamente  de- 
fecado; 

— com  tal  tipo  de  tanque  de  evapora- 
ção, é possível  controlar  melhor  a den- 
sidade do  melado  e fazê-lo  de  excelente 
qualidade; 

— o tanque  Stubbs  pode  ser  construí- 
do no  próprio  sítio  ou  fazenda  em  que  se 
deseja  instalá-lo. 

A evaporação  contínua  que  é própria 
das  usinas  de  açúcar  da  menor  à máxi- 
ma capacidade  de  produção,  realizada 
nos  aparelhos  de  múltiplo-efeito,  a vácuo, 
pode  ser  praticada  também  sem  inter- 
rupção, na  fabricação  do  melado  em  pe- 
quena escala,  por  meio  de  evaporadores 
simples,  abertos  e rasos,  de  cobre  ou  fer- 
ro galvanizado. 

A evaporação  contínua,  mesmo  com 
evaporadores  assim,  oferece  vantagens  e 
desvantagens,  como  se  resumem  em  se- 
guida : 

— qualidade  da  decantação  e possibi- 
lidades de  fervura  e espumas  são  obti- 
das com  maior  rapidez,  em  consequên- 
cia do  melado  ser  concentrado  em  cama- 
da menos  profunda; 

— a mesma  decantação  é auxiliada 
pelo  movimento  ascendente  e vertical  das 
impurezas,  em  conseqüência  do  calor 
atingir  o fundo  do  evaporador; 
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— a evaporação  é mais  rápida,  dando 
lugar,  pois,  à obtenção  de  melado  mais 
claro . 

Por  outro  lado,  são  apontadas  estas 
desvantagens : 

— exige  mais  habilidade  e experiência 
do  operador,  no  sentido  de  obter  melado 
de  densidade  uniforme; 

— requer  mais  atenção  na  regularida- 
de da  alimentação  do  caldo  e mais  cui- 
dado em  controlar  o fogo; 

— aumenta  as  possibilidades  de  quei- 
mar o caldo  com  as  conseqüentes  modi- 
ficações do  seu  sabor  e do  cheiro  do  pro- 
duto final. 

O tipo  de  evaporador  contínuo  pode  ser 
de  cobre  ou  de  ferro  galvanizado. 

O de  cobre  custa  bastante  mais  caro, 
mas  tem  durabilidade  bem  maior,  con- 
duz melhor  o calor,  é mais  fácil  de  lim- 
par e permite  obter  melado  mais  claro. 

O evaporador  contínuo,  quando  de  fer- 
ro galvanizado,  dura  menos,  exige  mais 
cuidado  em  sua  conservação  e é de  lim- 
peza mais  difícil  em  vista  de  resistir  mal 
à ação  das  soluções  ácidas  geralmente 
usadas,  para  tal  fim.  A própria  acidez 
pouco  acentuada,  mas  sempre  existente 
no  caldo  da  cana,  com  o tempo  vai  ata- 
cando o zinco  que  reveste  aquele  mate- 
rial e acaba  por  descobrir  o ferro  que,  em 
contato  com  o caldo,  dá  lugar  ao  melado 
escuro,  — menos  apreciado  para  o con- 
sumo de  mesa  e suas  outras  aplicações  e 
que,  por  isto  mesmo,  vale  menos. 

Estes  evaporadores,  como  aqueles,  e os 
do  tipo  Stubbs,  que  trabalham  a fogo  di- 
reto, são  assentados  sobre  fornalhas  de 
cuja  boa  construção  depende  o funciona- 
mento e o êxito  de  cada  um . As  medidas 
de  tais  fornalhas  é que  asseguram  ou  não 
a tiragem  satisfatória,  a rapidez  da  defe- 
cação,  da  evaporação  do  caldo,  da  decan- 
tação e da  concentração  do  melado. 

Têm  importância  capital  na  instalação 
as  dimensões  da  chaminé  cuja  altura  de- 
verá ser  igual,  pelo  menos,  ao  compri- 
mento da  fornalha  e ter  uma  válvula- 
registro  para  regular-se  a entrada  de  ar 
e a intensidade  da  tiragem  que,  por  as- 
sim dizer,  conduz  o fogo  das  grelhas  até 
a própria  chaminé. 

Os  evaporadores  devem  ser  mantidos 
em  nível  sobre  a fornalha.  Ao  iniciar-se 


o trabalho  é indispensável  que  estejam 
bem  limpos,  repetindo-se  duas  ou  três 
vezes  por  semana  o que  for  preciso  para 
assim  mantê-los. 

Também  na  fabricação  do  melado,  co- 
mo ocorre  naquela  do  açúcar  bruto,  ra- 
padura etc.,  deve  ser  sempre  evitado  que 
o caldo  ou  semixarope,  de  baixa  densida- 
de, passe  para  a parte  do  evaporador  on- 
de está  o melado  quase  pronto  ou  já  com 
a densidade  desejada,  pois  a mistura  con- 
seqüente  ocasionará  inevitavelmente  um 
produto  final  de  cor  escura. 

Outro  fato  indesejável  que  ocorre  às 
vezes,  nesta  altura  do  processo,  é o me- 
lado queimar,  quando  por  defeito  de 
construção  da  fornalha  ou  existência  de 
resíduos  agarrados  ao  fundo  do  vaso,  há 
aquecimento  maior  em  um  ou  outro  pon- 
to do  evaporador. 

O operador  nota  e localiza  o fato  quan- 
do observar  o desprendimento  de  colunas 
brancas  do  vapor  que  sai,  naquele  ponto, 
através  do  melado,  ou  quando  sente  o 
cheiro  característico  de  melado  queima- 
do. Na  primeira  hipótese  há  que  proce- 
der aos  necessários  reparos  na  fornalha, 
em  um  dos  intervalos  da  moagem.  Na 
segunda,  consegue-se  bom  resultado  pro- 
cedendo-se a raspagem  enérgica  da  área 
onde  estão  as  incrustações. 

d)  Densidade  do  melado 

O detalhe  mais  importante  de  toda  a 
preparação  do  produto  ora  considerado 
está  no  controle  de  sua  densidade  que 
deve  ser  sempre  a mesma  e na  conve- 
niente altura.  O melado  insuficiente- 
mente evaporado  é mal  aceito  e até  re- 
cusado pelo  consumidor  a quem  não  in- 
teressa comprar  água  enlatada.  Quan- 
do se  dá  o contrário,  — melado  muito 
denso  ou  “grosso”,  há  prejuízo  para  o 
produtor  que  então  emprega  mais  caldo 
e,  portanto,  mais  cana,  mais  combustí- 
vel, mais  tempo,  para  obter  a mesma 
quantidade  da  mercadoria  que  vende  por 
volume  e não  por  peso. 

O meio  mais  seguro  de  produzir  me- 
lado sempre  com  a mesma  densidade  é 
usar  o muito  conhecido  densímetro  ou 
areômetro  Beaumé  que,  mergulhado  em 
proveta  ou  qualquer  vasilha  estreita  e 
profunda,  cheia  de  melado,  indica  os 
graus  que  significam  densidade,  fazendo- 
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se  a leitura  na  haste  graduada  ao  nível 
em  que  esta  haste  flutuar.  Na  mesma 
oportunidade  põe-se  ao  lado  um  termô- 
metro adequado  no  qual  será  lida  a tem- 
peratura do  produto  em  exame. 

O melado-de-cana  deverá  ser  retirado 
da  ação  do  fogo  e dado  como  bom,  se, 
quando  quase  fervendo,  tiver  uma  densi- 
dade de  35°  a 40°  Beaumé.  Nesta  hipó- 
tese, quando  na  temperatura  comum, 
terá  de  39°  a 40°  Baumé,  o que  é conside- 
rado densidade  média  e satisfatória. 

O meio  prático  e geralmente  adotado 
nos  pequenos  engenhos,  embora  empíri- 
co, consiste  em  mergulhar  uma  espuma- 
deira  no  melado  em  ebulição,  retirá-la  de 
boca  para  baixo,  elevá-la  à altura  dos 
olhos  e observar  como  o melado  se  des- 
prende de  seus  bordos. 

Os  operadores  de  tirocínio,  de  habili- 
dade adquirida  pela  experiência,  conhe- 
cem, então,  se  o melado  já  passou  do 
“ponto”  ou  se  ainda  não  o atingiu.  No 
primeiro  caso,  adicionam  mais  semixa- 
rope,  demoram  uns  dez  ou  doze  minutos 
e repetem  a prova  até  que  esta  indique 
ter  sido  atingida  a densidade  desejada. 
No  segundo  caso,  continuam  com  a eva- 
poração durante  algum  tempo  até  que  a 
prova  com  a espumadeira  indique  ter 
chegado  o momento  de  retirar  o melado 
da  ação  do  fogo. 

e)  Remoção  das  impurezas 

Apesar  de  a defecação  e cuidados  re- 
feridos em  operações  posteriores  àquela, 
o melado  sai  da  fornalha  com  sua  ade- 
quada densidade,  mas  não  sem  impure- 
zas que  podem  e devem  ser  eliminadas 
por  meios  físicos  que  implicam  em  mais 
trabalho,  sim,  mas  tambéín  em  melhoria 
de  qualidade  do  produto. 

Dois  prôcessos  podem  ser  indicados  pa- 
ra esta  fase  final  da  pequena  indústria 
de  que  estamos  nos  ocupando . O primei- 
ro é simplesmente  o de  filtrar  ou  coar 
por  meio  de  panos,  o que  só  poderá  ser 
praticado  com  o melado  quente,  na  opor- 
tunidade de  retirá-lo  da  evaporação, 
quando  sua  temperatura  é ainda  de  106° 
centígrados,  se  o engenho  estiver  ao  ní- 
vel do  mar,  ou  de  150°  C.  se  a fornalha 
estiver  a 305  metros  acima  daquele  nível. 
Só  mesmo  em  escala  muito  pequena  este’ 
processo  pode  ser  praticado. 

O segundo  processo  é o da  decantação. 
O melado  não  muito  quente  isto  é,  com 
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temperatura  de  60<>  a 65°  C.  deverá  ser 
depositado  em  tanques  onde  esfria  e on- 
de deve  permanecer  durante  doze  ou  de- 
zoito horas,  — período  de  tempo  neces- 
sário para  que  suas  impurezas  em  sus- 
pensão e mais  pesadas  se  depositem  por 
gravidade,  no  fundo  do  tanque  ou  reci- 
piente. Retira-se  então  a camada  clara 
e limpa  da  parte  superior,  a ser  deposita- 
da em  barris,  podendo  ser  posteriormen- 
te reaquecida  e embalada  de  preferência 
em  latas. 

Quando  a camada  sedimentada,  a se- 
gunda, for  muito  espessa  em  relação  ao 
volume  total  posto  em  decantação,  deve- 
rá ser  devolvida  ao  tanque,  caldeira  ou 
depósito  de  caldo  frio,  como  objetivo  de 
recuperação,  diminuindo-se  assim  as  per- 
das de  fabricação. 

A respeito  de  impurezas  contidas  no 
melado,  tratamos  sumariamente  daque- 
las que  são  leves,  se  mantêem  em  suspen- 
são e podem  ser  removidas  por  filtração 
simples;  daquelas  outras  que  são  pesadas 
e devem  ser  eliminadas  por  meio  da  de- 
cantação. Há,  porém,  uma  terceira  clas- 
se delas,  que,  em  alguns  casos,  são  for- 
madas de  flocos  de  elementos  também 
leves,  quando  o melado  fica  parado  por 
longo  período  de  tempo. 

Estas  não  se  removem  pelo  processo 
de  reaquecimento  ou  de  defecação,  nem 
tão  pouco  por  meio  da  decantação. 
Quando  excepcionalmente  ocorre  tal  for- 
mação cujas  causas  são  atribuídas  a fa- 
tores ligados  ao  solo  e à planta,  reco- 
mendam os  mais  autorizados  que  a cul- 
tura seja  fundada  em  solos  diferentes, 
que  os  fertilizantes  empregados  sejam 
substituídos  por  outros,  embora  simila- 
res, que  sejam  cultivadas  novas  varieda- 
des de  cana  cujos  colmos,  na  época  da 
moagem,  sejam  aparados  um  pouco  mais 
baixo  do  que  se  costumava  fazer  nas 
moagens  anteriores. 

f)  Embalagem 

Por  suas  próprias  condições  físicas  e 
sua  composição,  o melado  é produto  fa- 
cilmente perecível.  Se  não  forem  obser- 
vados certos  cuidados  e normas  em  sua 
embalagem,  está  sujeito  à fermentação 
e ao  mofo,  — sobretudo  quando  de  densi- 
dade abaixo  da  que  se  recomenda. 

De  acordo  com  a escala  de  sua  produ- 
ção, o melado  é embalado  em  latas  pe- 
quenas e em  potes  geralmente  de  1 litro 
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entre  nós,  ou  de  1,5  a 3,75  litros,  em 
outros  países,  como  nos  Estados  Unidos. 
E ainda  em  barris  de  madeira,  quando 
a moagem  e instalações  subsequentes  são 
de  maior  capacidade. 

Como  princípio  fundamental,  é produ- 
to que  deve  ser  embalado  quente,  com  a 
esterilização  que  a alta  temperatura  de 
sua  ebolição  no  evaporador  lhe  assegu- 
rou na  hora  de  ser  retirado  da  ação  do 
fogo.  Não  deverá  ser  embalado,  entre- 
tanto, com  aqueles  150°  nem  110°  C.  que 
retirariam  do  produto,  assim  embalado, 
parte  de  suas  qualidades. 

Daí  a necessidade  de  submetê-lo  a um 
natural  resfriamento,  depositando-o  em 
recipiente  a parte,  até  que,  no  dia  se- 
guinte, adquira  a conveniente  tempera- 
tura para  ser  embalado,  temperatura 
esta  que  deve  variar  com  a capacidade  da 
lata,  do  pote  ou  do  barril  que  contenha  o 
melado  e o leve  à comercialização. 

Tal  resfriamento  deverá  ser  tanto  mais 
baixo  quanto  maior  for  a capacidade  do 
vasilhame  em  que  o produto  vai  ser  em- 
balado. Assim,  o melado  deverá  ter  cer- 
ca de  50°  C.,  se  vai  ser  posto  em  barris, 
82°  C.  se  vai  se  embalado  em  latas  de 
3,75  litros,  e 88°  ou  90°  C.  se  vai  ser  dis- 
tribuído em  latas  ou  potes  de  1 a 1,5  de 
capacidade. 

Se  o melado  tiver  sido  posto  em  repou- 
so muitas  horas  para  que  suas  impurezas 
pesadas  fossem  eliminadas  por  sedimen- 
tação e,  por  isto,  tenha  esfriado  bastante 
abaixo  daqueles  limites,  então  será  ne- 
cessário reaquecê-lo  até  atingir  a tempe- 
ratura exigida  e constante  do  parágrafo 
anterior . 

Para  tanto,  recomenda-se  usar  o tan- 
que de  concentração,  o caldeirote  etc., 
adotando-se  fogo  brando  e mexendo-se 


o  melado  enquanto  estiver  frio,  com  o 
objetivo  de  evitar  que  se  queime  e adqui- 
ra conseqüentemente  qualidades  negati- 
vas. 

Observadas  as  normas  acima,  o produ- 
to poderá  ser  posto  no  vasilhame  bem 
limpo  e que  deverá  ser  imediatamente  fe- 
chado à prova  de  ar,  quando  se  trate  de 
latas,  potes  ou  garrafas.  No  caso  de  bar- 
ris, estes  terão  de  passar  por  lavagem 
com  água  fervente  ou  vapor,  salvo  quan- 
do se  tratar  de  barris  novos  que  dispen- 
sam tal  cuidado. 
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HISTÓRIA  DO 
AÇÚCAR  NO  BRASIL  (V) 

CARMEN  VARGAS 

I — Produção  açucareira  no  século  XVIII 

— diversificação  da  produção  — desenvol- 
vimento dos  núcleos  mineradores 

— a produção  açucareira  nos  quadros  da 
economia  mineira 


A economia  açucareira  no  século  XVIII 
vai  enfrentar  dificuldades  causadas  fun- 
damentalmente pelo  florescimento  das 
minas  de  ouro  que  durante  quase  um  sé- 
culo serão  o sustentáculo  da  sociedade 
colonial  brasileira. 

A corrida  do  ouro  oferece  diversos  peri- 
gos para  a produção  açucareira  e segun- 
do C.  R.  Boxer:  “o  mais  iminente  peri- 
go, estava  na  atração  fatal  exercida  pe- 
los terrenos  auríferos  em  pessoas  que,  a 
não  ser  por  aquilo,  se  teriam  contentado 
em  cultivar  os"  principais  produtos  brasi- 
leiros, açúcar  e fumo.  Além  da  grande 
imigração  de  brancos  para  a zona  da  mi- 
neração, o número  de  servos  e escravos 
negros  que  acompanhavam  seus  senho- 
res era  ainda  maior.  A carência  da  mão 
de  obra  já  se  estava  fazendo  sentir  na 
Bahia,  Pernambuco  e Rio  de  Janeiro.” 
São  permanentes  as  queixas  dos  senho- 
res de  engenho  a propósito  da  queda  dos 
preços,  do  comércio  pobre,  das  taxas  ele- 
vadas, da  mão  de  obra  custosa  e inefi- 
ciente nessa  época  apesar  de  verificar- 
mos um  crescimento  relativo  do  número 
de  engenhos,  sendo  de  276  em  1750  se- 
gundo Pereira  da  Costa  os  engenhos  em 
funcionamento.  Esse  crescimento  de  en- 
genhos por  si  só  não  irão  impedir  a que- 
da de  preços,  e já  em  1713  um  decreto 
régio  fixava  os  preços  na  ocasião  das  sa- 
fras anuais  através  de  uma  comissão  for- 


mada de  dois  senhores  de  engenho  e dois 
negociantes,  presidida  pelo  Juíza  de  Fo- 
ra. De  um  lado  os  senhores  de  engenho 
se  queixavam  constantemente  de  não  po- 
derem conseguir  preço  justo  para  seu 
açúcar,  de  outro  os  comerciantes  de  Lis- 
boa alegavam  que  recebiam  constante- 
mente caixotes  com  o peso  diminuído  ou 
contendo  açúcar  inferior. 

Não  é no  entanto  somente  o desenvol- 
vimento da  economia  escravista  mineira 
que  levará  à uma  retração  do  setor  açu- 
careiro. Antes,  o próprio  estado  de  pros- 
tração e atrofiamento  desse  setor  e da 
própria  metrópole  é que  criarão  as  pré- 
condições  para  o desenvolvimento  dos 
primeiros  núcleos  mineradores  nas  pri- 
meiras décadas  do  século  XVIII. 

A economia  mineira  será  responsável 
pelo  acirramento  das  crises  internas  da 
economia  açucareira  manifesta  por  uma 
crescente  baixa  dos  preços  do  açúcar,  por 
um  deslocamento  de  mão  de  obra  e dos 
próprios  interesses  dos  grupos  que  deti- 
nham o poder  econômico  no  Brasil  colo- 
nial . Vamos  ver  que  no  nordeste  a popu- 
lação emigrou  em  massa  e junto  com  ela 
grande  soma  de  capitais  passou  a ser  in- 
vestida no  setor  da  mineração. 

A imigração  foi  um  elemento  que_  sur- 
giu das  próprias  facilidades  de  criação  de 
riqueza  que  a mineração  apresentava. 
Antes  das  descobertas  das  minas  a cor- 
rente migratória  se  limitava  aos  gran- 
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des  engenhos,  sendo  insignificante  devi- 
do as  próprias  dificuldades  de  sobrevi- 
vência do  pequeno  proprietário  neste  se- 
tor. A economia  mineira  oferece  possibi- 
lidades a pessoas  de  pequenos  recursos, 
não  apenas  porque  se  exploravam  peque- 
nas minas  como  também  porque  não  ha- 
via necessidade  de  grande  número  de  tra- 
balhadores, e um  exemplo  disto  é que  os 
escravos  nunca  chegaram  a constituir 
maioria  nas  regiões  mineiras,  oferecendo 
um  contraste  marcante  com  a sociedade 
açucareira  paralela. 

Outro  elemento  que  diferencia  a região 
das  minas  do  setor  açucareiro  é a situa- 
ção ambiental  em  que  vivem  os  homens 
livres,  nascidos  na  metrópole  ou  na  co- 
lônia. Nos  engenhos,  abaixo  da  classe  de 
proprietários,  nenhum  homem  livre  che- 
gava a ter  expressão  social . Na  economia 
mineira  o homem  livre,  dispondo  de  re- 
cursos mínimos,  podia  organizar  uma  la- 
vra com  alguns  escravos  e o capital  que 
imobilizava  por  escravo  ou  por  unidade 
de  produção  era  bem  menor  do  que  o de 
um  engenho  real . Podia  o elemento  livre 
trabalhar  sozinho  não  tendo  condições 
para  manter  escravos. 

O abandono  das  terras  do  açúcar  e ou- 
tras plantações  subsidiárias  levará  a uma 
crise  econômica  na  colônia  no  último 
quartel  do  século  XVIII  manifesta  pela 
fome,  aumento  dos  preços  dos  alimentos 
e dos  animais  de  transporte,  aceleramen- 
to  da  situação  inflacionária  anterior. 

A bibliografia  acerca  da  produção  açu- 
careira no  século  XVni  é escassa.  Os 
próprios  elementos  da  época  vão  se  voltar 
mais  para  problemas  que  afetam  o mo- 
mento em  que  vivem  do  que  para  o mo- 
mento de  crise  por  que  passa  o setor  açu- 
careiro na  época,  e José  Honório  Rodri- 
guez  nos  explica  o porque  desta  situação 
da  seguinte  forma:  “O  século  XVIII  é o 
século  das  minas,  dos  quintos  e derra- 
mas, das  guerras  espanholas,  as  demar- 
cações, da  expulsão  dos  jesuítas,  das  ten- 
tativas de  independência.  O povoamento 
e a internação,  as  bandeiras  e as  minas 
vão  dar  portanto  a este  século  nova  fei- 
ção. Afora  as  obras  de  Pere  Labat  e Ro- 
cha Pita,  a primeira  de  1724  e a segunda 
de  1710,  vai  se  verificar  um  longo  e silen- 
cioso período  de  abandono  do  açúcar.  Até 
1770,  nada  se  publicou,  nenhum  interes- 
se pelo  açúcar  "se  refletirá.  E o descaso  é 
tão  grande,  que  nem  mesmo  o interesse 
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pelos  vexames  por  que  padecia  o açúcar 
moverá  espírito  algum  a se  preocupar 
com  tão  mesquinho  assunto”. 

Podemos  obter  no  entanto  alguns  da- 
dos sobre  a produção  açucareira  no  sé- 
culo XVIII  na  “Informação  Geral  da  Ca- 
pitania de  Pernambuco»”,  na  “Descrição 
Econômica  da  Comarca  e Cidade  da 
Bahia  (1789)  e em  algumas  Cartas  Ré- 
gias do  próprio  século  XVIII. 

Antonil  também  nos  fornece  elemen- 
tos sobre  a situação  dos  engenhos  de  açú- 
car na  época  e sobre  a sociedade  que  lhe 
é decorrente. 

Quando  falamos  em  crise  no  setor  açu- 
careiro nesta  época,  não  podemos  ligar  à 
decadência,  pois  como  crise  entendemos 
um  desnível  na  curva  de  crescimento  da 
produção,  logo  recuperando-se.  Ao  falar- 
mos de  decadência  o próprio  termo  já 
rius  coioca  diante  de  uma  impossibili- 
dade de  recuperação.  Apesar  dos  ba- 
ques que  sofreu  a sociedade  do  açúcar 
na  época,  novos  engenhos  foram  cons- 
truídos. Na  capitania  de  Pernambuco, 
dp  1721  até  1748  se  ergueram  33  en- 
genhos e foram  feitas  várias  tentativas 
na  Bahia  de  restabelecimento  da  lavoura 
do  açúcar  desde  1766  através  de  presta- 
ção de  socorros  a agricultura. 

O rápido  esgotamento  das  minas  fará 
com  que  a população  mineira  torne  a 
procurar  novos  meios  de  sobrevivência. 
A partir  de  1760  verificamos  uma  volta 
de  interesses  para  a lavoura  canavieira, 
se  não  equilibrando  a produção,  fazendo 
aumentar  pelo  menos  a capacidade  pro- 
dutiva, com  retorno  maciço  de  mão  de 
obra  no  trabalho  dos  engenhos  e dos  ca- 
naviais . 

Pesquisando  no  “Mensário  do  JORNAL 
DO  COMÉRCIO”,  Tomo  II,  volume  II,  de 
maio  de  1938  encontrei  alguns  elementos 
esclarecedores  do  assunto  tratado  neste 
artigo.  Trata-se  de  um  trabalho  de  Wal- 
ter  Álvares  intitulado  “O  açúcár  no  Bra- 
sil Colonial”  em  que  fazendo  um  estudo 
sobre  o século  XVIII  nos  diz:  “Estamos, 
agora,  na  época  de  Antonil . Princípios  do 
século  XVIII,  século  em  que  predomina- 
ria o ouro  na  economia  colonial;  em  que 
todos  se  dirigiam  às  catas  atrás  de  for- 
tunas fáceis;  época  em  que  as  safras  de 
açúcar  decresceram  assustadoramente. 
Os  engenhos  paralizavam-se;  os  aventu- 
reiros desciam  em  massa  para  o sul . . . 
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Contemporâneo  da  grande  crise  do 
açúcar,  o Intendente  Geral  do  Ouro  Wen- 
ceslau  Pereira  da  Silva,  residente  na 
Bahia,  escreveu  a 12  de  Fevereiro  de 
1738,  além  de  salientar  o fator  minera- 
ção, que  as  causas  da  crise  do  açúcar  de- 
corriam de  dois  grandes  males;  um  de 
ordem  interna  e outro  de  ordem  exter- 
na. O de  ordem  externa  dizia  respeito  a 
falta  de  compradores  do  produto  “por 
causa  das  fábricas  que  os  estrangeiros 
aumentaram  nas  suas  colônias,  para  des- 
truição das  nossas,  a que  deram  motivo 
os  seus  interesses  acompanhados  de  sua 
muita  indústria  e cobiça  e os  nossos  des- 
cuidos nascidos  da  nossa  confiança  e dá 
inconsiderada  emulação  dos  nossos  fa- 
bricantes solicitos  e cuidadosos  em  fa- 
zer copioso  número  de  arrobas  sem  apu- 
rar as  qualidades;  e sobre  estes  defeitos, 
reputar  os  gêneros,  e subi-los  a exces- 
sivos preços,  que  juntos  com  os  direitos, 
fretes  e comissões,  ficarão  sendo  exorbi- 
tantes para  os  mesmos  estrangeiros.” 
Quanto  aos  de  ordem  interna,  estavam  os 
costumes  luxuosos  dos  senhores  de  en- 
genho; os  gastos  excessivos,  não  sabendo 
se  precaverem  para  as  possíveis  adversi- 
dades do  futuro. 

Tratando-se  desta  crise  faz-se  mister 
salientar  o deslocamento  dos  lavradores 
com  seus  escravos  rumo  aos  locais  de  mi- 
neração. O negro,  que  representava  o fa- 
tor primordial  de  trabalho  nos  engenhos, 
além  da  sua  emigração  para  as  minas 
ainda  mais  se  agravava  o mal  com  a sua 
compra  em  grosso  para  a mineração,  dei- 
xando os  engenhos  quase  despovoados . . . 
Foi  grande  a crise . As  moendas  paravam 
aos  poucos.  A renda  do  açúcar  caia.  Os 
produtores  rumavam  para  o sul,  para  as' 
Gerais. 


Tudo  isso  compreendem  muito  bem  as 
autoridades  coloniais,  tanto  assim  que  a 
23  de  agosto  de  1730,  em  carta  ao  rei,  o 
Conde  de  Sabugosa  escreveria:  “As  mi- 
nas foram  a total  perdição  do  Brasil”. 
Esclarece  em  seguida  a carestia  geral 
provocada  pela  mineração,  tratando  por 
excelência  de  exorbitante  preço  por  que 
eram  vendidos  os  escravos.  Tal  situação 
angustiosa  criada  para  o açúcar,  exigiu 
um  considerável  tempo  para  a sua  nor- 
malização. Assim,  segundo  um  gráfico 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Per- 
nambuco possuía  ém  1707,  254  engenhos, 
e durante  quarenta  e três  anos  aquela 
capitania  aumentou  o número  de  seus 
engenhos  de  22 . No  entanto  já  em  1778, 
quando  tudo  entrava  numa  nova  fase, 
Pernambuco  contava  com  390.  E daí  se- 
gue uma  linha  ascendente  até  o secúlo 
XX... 

No  tempo  de  Antonil,  primeiro  decênio 
do  século  XVIII,  o açúcar  ainda  não  ti- 
nha entrado,  propriamente,  na  sua  fase 
angustiosa.  Continuava  com  todo  o es- 
plendor adquirido  durante  dois  séculos 
e,  seguida  majestosamente,  a sua  marcha 
evolutiva.  A primeira  parte  do  volume 
“Cultura  e Opulência  do  Brasil”  é um 
completo  tratado  do  açúcar.  Devia  ser 
o vademecum  de  todos  os  produtores. 
Antonil,  cuidadosamente,  focalizou  todas 
as  questões  correlativas  à vida  econômi- 
ca de  um  engenho . É um  verdadeiro  ins- 
tantâneo do  estado  econômico  do  Brasil 
no  princípio  do  século  XVEU. 

Relata-nos  o valioso  jesuíta  Andreoni, 
possuir  a Bahia  146  engenhos,  “além  dos 
que  se  vão  fabricando”;  Pernambuco 
246,  ainda  que  menores  do  que  os  baia- 
nos; e 136  no  território  que  compreendia 
a capitania  do  Rio  de  Janeiro.  Um  total 
de  528  engenhos  registrou  aquele  jesuíta 
em  todo  o Brasil . 
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HA  DENTRO  NO  DESTRICTO  D’ESTA  CAPITANIA  OS  ENGENHOS 

DE  FAZER  ASSUQUAR 

Relação  dos  Engenhos,  que  há  na  Capitania  de  Pernambuco 
Engenhos  moentes  Engenhos  de  fogo  morto 


Cidade  de  Olinda  e seu  termo 
Freguezia  de  Sam  Lourenço  da  Matta  11  


Nossa  Senhora  da  Luz  14 

S.  Amaro  de  Jaboatão  11 

Varge  11 

Santo  Antão  2 


2 

4 

2 

4 

1 


49 


13 


Moentes 


Villa  do  Reciffe  e seu  termo. 


De  fogo  morto 


Moribuca  9 

Cabo 21 

Ipojuca 16 


2 

3 

5 


46 


10 


Villa  de  Igarasú  e seu  termo. 


Freuesia  da  Villa 10 

Marangguapé 2 

Tracunhaem 10 

Parte  de  S.  Lourenço  da  Matta 5 

Parte  da  Freguesia  de  Itamracá  3 


3 

0 

2 

0 

0 
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5 


Capitania  de  Itamaracá  e seu  termo. 


Freguesia  de  Goyana  16 

Tacoara 3 

Tigicupapo 3 

Hha  de  Itamaracá  6 
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3 

2 

2 

0 

.7 


Capitania  do  Rio  Grande  e seu  termo 

Cunhaú 1 o 

Cayté  . . 2 0 

Jundiachy 1 o 

4 0 
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Villa  de  Serinhaem  e seu  termo. 


Freguezia  da  Villa  21 

Parte  da  Freg.a  de  Unna 4 


25 

Villa  do  Porto  Calvo  e seu  termo. 


Freguesia  da  Villa  6 

Parte  da  Freg.a  de  Unna 4 

Freguesia  de  Camaragibe  5 

Freguesia  de  S.  Bento  3 


18 

Villa  das  Alagoas  e seu  termo. 


Freguesia  da  Villa  10 

Freguesia  do  Norte 8 

Freguesia  de  S.  Miguel  9 


27 

Villa  do  Penedo  e seu  termo. 
Freguesia  da  Villa 7 


1 

1 

2 

0 

0 

0 

0 

0 

4 

1 

1 

6 
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dos e técnicas  de  pesquisa  bibliográfi- 
cas . Porto  Alegre,  Sulina,  1970 . 229  p. 

SAYLES,  Leonard  R.  & STRAUSS,  Geor- 
ge  — Comportamento  humano  nas  or- 
ganizações. São  Paulo,  Atlas,  1969. 
559  p. 


ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 
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ANAND,  M.  — Cane  handling  and  pre- 

paration.  Sugar  News,  Bombay 

3(7) : 12-4,  Nov.  1971. 

CHANCE,  W.  John  F.  — Cane  growers 
face  problems  of  labour  and  mechani- 
sation . The  South  african  Sugar  Jour- 
nal, Durban.  56(7) : 299-301,  July  1972. 

FORS,  Alfonso  L . — Algunas  observacio- 
nes  sobre  el  corte  mecanizado  de  la 
cana  de  azucar  en  México.  Sugar  y 
Azucar,  New  York.  67(8): 54-9,  Aug. 
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GALEAZZI,  Luis  — Bagaso  para  papele- 

ras.  Sugar  y Azucar,  New  York 

67(8)  :47,  Aug.  1972. 

GUPTA,  Suresh  Chandra  — Utilization 
of  wastesand  effluents  as  contribution 
toward  soil  fertility.  Sugar  News.  . . . 
3(7):  19-21,  Nov.  1971. 

INDUSTRY  needs  10-year  plan  to  Insti- 
tute  sucessful  mechanisation  program- 
me . The  South  african  Sugar  Journal, 
Durban.  56(6) : 235-9,  June  1972. 

IRVTNE,  James  E.  — Review  of  papers- 
agricultural  division.  Sugar  Journal, 
New  Orleans.  35(2):  14-6,  July  1972. 

KAKADE,  J.  R.  — Declining  trend  in 
sugar  recovery  in  Maharashtra . Sugar 
News,  Bombay.  2(6):  17-22,  Oct.  1970. 
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LODI,  G.  F.  — Produciendo  azucar  de 
cana  y remolacha  en  el  mismo  Central. 

Sugar  y Azucar,  New  York . 

67(7): 44-5,  July  1972. 

MAGNETIC  separation  of  tramp  irom 
from  sugar  cane  at  the  mill.  Sugar  y 
Azucar,  New  York.  67(7): 44-5,  July 
1972 . 

SMITH,  Dudley  — Mecanización  dei  cam- 
po. Sugar  y Azucar.  67(8) : 68-85,  Aug. 
1972. 

STATEWISE  area  under  sugarcane,  su- 
garcane  production,  cane  crushed,  su- 
gar recovery,  etc.  (1964-71).  Sugar 
News,  Bombay.  4(2):  1-4,  June  1972. 

STATEMENT  showing  the  existing  levy 
price  for  different  zones  with  and 
without  excise  duty  1969-70  and 
1970-71.  Sugar  News,  Bombay.  4(2)  :7, 
June  1972. 

SUGAR  cane  agriculture!  The  Interna- 
tional Sugar  Journal.  74(883) : 203-5, 
July  1972. 

WOLF,  G.  van  der  — Repasando  diez 
anos  de  experiencia  com  en  difusor  de 
cana  DDS  en  Tanganyka  Planting 
Company.  Sugar  y Azucar,  New  York. 
67(7): 41-2;  55,  July  1972. 


AÇÚCAR 

CARDENAS  MARTINEZ,  Jesus  — Co- 
mission  Nacional  de  la  Industria  Azu- 
carera  de  México  — estructura,  fun- 
cionamiento  y resultados  en  dieciocho 
meses.  Sugar  y Azucar,  New  York. 
67(8): 41-6,  Aug.  1972. 

CHATTERJEE,  Anil  C . — Report  on  the 
4th  joint  convention  of  the  all  índia 
sugar  technologists  held  at  Poona  from 
3rd  to  5th  Aug.  1971.  Sugar  News, 
Bombay.  3(4) : 25-34,  Aug.  1971. 

FAIRBANK,  Nelson  J.  — Trends  in  Flo- 
rida sugar  Industry.  Sugar  Journal, 
New  Orleans.  35(2):22-3,  July  1972. 

HOW  the  Berlib  school  of  sugar  techno- 
logy  produces  top  managers . The 
South  african  Sugar  Journal,  Durban 
56(6) : 243-7,  June  1972. 
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MEADS,  Philiph  F.  — Thirth-first  an- 
nual  meeting  sugar  industry  techno- 
logists . Sugar  y Azucar,  New  York. 
67(5):  14-5,  May  1972. 

NEW  building  at  LSU  sugar  school.  Su- 
gar Journal,  New  Orleans.  35(2)  28 
July  1972. 

PLAN  of  raise  sugar  output.  Sugar  News, 
Bombay.  4(2):23-8,  June  1972. 

STATEWISE  number  of  factories  in  ope- 
ration  from  1950-51  to  1969-70.  Sugar 
News,  Bombay.  4(2)  :5,  June,  1972. 

STATEWISE  summary  of  the  final  Con- 
solidated statement  of  working  results 
of  sugar  factories  in  índia  Union  for 
the  season  1968-69.  Sugar  News,  Bom- 
bay.. 2(6):  35,  Oct.  1970. 


COMÉRCIO  DO  AÇÚCAR 

AHLFELD,  Hugo  — Sugar  production 
and  sugar  consumption  in  the  exten- 
ded  EEc  and  in  the  extended  coun- 
tries.  F.  O.  Liehfs.  International  Su- 
gar Reports,  Ratzenburg.  104(10):  9 p. 
Aug.  1972. 

AMERICAN  Society  of  Sugar  Cane  Tech- 
nologists Second  joint  meeting.  Su- 
gar Journal,  New  Orleans.  35(2):  10-1, 
July  1972. 

ASCHER,  Gerard  — The  sugar  trader. 
Sugar  Journal,  New  Orleans.  35(2)  :32, 
July  1972. 

CUBAN  Sugar  exports.  F.  O.  Liehfs  In- 
ternational Sugar  Reports,  Ratzeburg. 
104(20) :10  p.  Aug.  1972. 

CUBAN  sugar  exports,  1971.  The  Inter- 
national Sugar  Journal,  Londres . . . 
74(883) :223,  July  1972. 

DUTCH  sugar  statistics . The  Internatio- 
nal Sugar  Journal,  Londres 

74(883)  :224,  July  1972. 

FACTS  about  sugar.  Sugar  y Azucar, 
New  York.  67(8) : 28-9,  Aug.  1972. 

HONG  KONG  sugar  statistics.  The  In- 
ternational Sugar  Journal,  London.  . . 
74(883)  :224,  July  1972. 

JHAMB,  P.D.  Sugar  production  & sup- 
ply.  Sugar  News,  Bombay.  4 (2)  :4-7, 
June  1972. 
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MITTAL,  B.L.  Assessing  boiling  house 
efficiency.  The  International  Sugar 
Journal,  London.  74(883) : 203-5,  July 
1972. 

RETAIL  price  of  white  sugar  (refined) 
in  selected  countries  as  on  lst  Janua- 
ry  1964-68.  Sugar  News,  Bombay.  .. 
2(6):  39,  Oct.  1970. 


DIVERSOS  ARTIGOS 

CHETTY,  G.  Krishnammorth  — A sim- 
ple  automatic  feed  device  for  multiple- 
effect  evaporators.  Sugar  y Azucar, 
New  York.  67(7):21-2,  July  1972. 

FUTURE  problems  of  sugar  beet  cultiva- 
tion  in  the  E.E.C.  F.  O.  LichVs  Inter- 
national Sugar  Report,  Ratzeburg . . . 
104(24): 9 p.  Aug.  1972. 


QUERIES  Corner;  a new  feature  known 
as  Queries  corner  where  readers  ques- 
tions  on  a variety  of  problems  are  ans- 
wered  by  a panei  of  competant  autho- 
rities  drawn  from  the  industry  has 
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issue.  Sugar  News,  Bombay.  2(6): 27, 
Oct.  1970. 

RAINFALL  statistics  for  May  1972;  as 
supplied  by  the  SASA  Experiment  Sta- 
tion,  Mount  Edgencombe.  The  South 

african  Sugar  Journal,  Durban 

56(6)  :273,  June  1972. 

SMITH,  Phil  B . — Let’s  talk  about  beets. 
Sugar  Journal,  New  Orleans.  35(2)  :32, 
July  1972. 

SPARKLE-A  substitute  for  hydros.  Su- 
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1971. 
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RESOLUÇÃO  N?  2.071,  DE  6 DE  DEZEMBRO  DE  1972 


ASSUNTO  — Altera  os  dias  de  reuniões  do 
Conselho  Deliberativo. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  no 
uso  de  suas  atribuições, 


RESOLVE: 


Art  .19  — As  sessões  ordinárias  do  Conselho  Deliberativo,  como 
órgão  administrativo,  realizar-se-ão  nas  primeira  e terceira  segundas- 
feiras  de  cada  mês,  às  16:30  horas,  e nas  terças-feiras  que  lhes  seguirem, 
às  15:00  horas. 

Art.  29  — As  sessões  ordinárias  do  Conselho  Deliberativo,  como 
órgão  de  julgamento,  realizar-se-ão  nas  primeira  e terceira  segundas- 
feiras  de  cada  mês,  às  15:00  horas,  e nas  terças-feiras  que  lhes  seguirem, 
às  10:00  horas. 

Art . — O Conselho  Deliberativo,  tanto  na  qualidade  de  órgão 

de  julgamento  como  de  órgão  administrativo,  reunir-se-á  extraordina- 
riamente, por  convocação  do  Presidente,  sempre  que  necessário,  me- 
diante aviso  com,  pelo  menos,  24  (vinte  e quatro)  horas  de  antecedência. 

Art.  49  — Revogam-se  as  disposições  em  contrário,  especial- 
mente o art.  69  da  Resolução  n9  1.998,  de  21  de  fevereiro  de  1968  e 
o art.  17  da  Resolução  n9  1.999,  de  22  de  fevereiro  de  1968. 

Art.  59  — A presente  Resolução  será  publicada  no  “Diário  Ofi- 
cial da  União”  e vigorará  a partir  de  19  de  janeiro  de  1973. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil  nove- 
centos e setenta  e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 
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RESOLUÇÃO  — N9  2.072,  DE  21  DE  DEZEMBRO  DE  1972 

ASSUNTO  — Proposta  Orçamentária  do  IAA 
para  o Exercício  Financeiro  de  1973. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no 
uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 

Art.  1^  — A Receita  Geral  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
para  o Exercício  Financeiro  de  1973,  é estimada  em  Cr$  1.156.628.738,00 
(um  bilhão,  cento  e cinqüenta  e seis  milhões,  seiscentos  e vinte  e oito 
mil  e setecentos  e trinta  e oito  cruzeiros)  e a despesa  Geral  fixada  em 
Cr$  1.156.628.738,00  (um  bilhão,  cento  e cinqüenta  e seis  milhões, 
seiscentos  e vinte  e oito  mil  e setecentos  e trinta  e oito  cruzeiros). 


Art.  29  — A Receita,  que  compreende  Cr$  887.476.238,00  (oito- 
centos e oitenta  e sete  milhões,  quatrocentos  e setenta  e seis  mil  e 

duzentos  e trinta  e oito  cruzeiros)  das  Receitas  Correntes,  

Cr$  269.152.500,00  (duzentos  e sessenta  e nove  milhões,  cento  e cin- 
qüenta e dois  mil  e quinhentos  cruzeiros)  das  Receitas  de  Capital,  e 
Cr$  1.294.231.315,00  (um  bilhão,  duzentos  e noventa  e quatro  milhões, 
duzentos  e trinta  e um  mil  e trezentos  e quinze  cruzeiros)  da  Receita 
Compensada  na  Despesa,  será  realizada  mediante  a arrecadação  dos 
recursos  estabelecidos  no  Decreto-Lei  n9  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967, 
e demais  rendas  especificadas  nos  anexos  da  Proposta  Orçamentária, 
sob  os  seguintes  títulos  gerais: 

1.0.00  — RECEITAS  CORRENTES 

Cr$ 

1.2.00  — Receita  Patrimonial  ...  1 478  616,00 

1.3.00  — Receita  Industrial  25  372  250,00 

1.4.00  — Transferências  Correntes  272  383  424,00 

1.5.00  — Receitas  Diversas  588  241  948,00 


2.0.00  — RECEITAS  DE  CAPITAL 


Cr$ 

887  476  238,00 


2.4.00  — Amortização  de  Emprés- 

timos   15  392  000,00 

2.9.00  — Outras  Receitas  de  Ca- 


pital   253  760  500,00  269  152  500,00 


RECEITA  GERAL 1 156  628  738,00 

5.0. 00.0  — Receita  Compensada 

na  Despesa 

5.1.00. 0  — Almoxarifado  — Baixa 

do  Material  de  Consu- 
mo e de  Transforma- 
ção. 

5.1.02.0  — Material  de  Consumo  20  759  065,00 
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5.2.00.0  — Almoxarifado  — Baixa 
de  Produtos  Elabora- 
dos. 

5.2.01.0  — Produção  das  Destila- 
rias do  IAA 25  372  250,00 


A Transportar 46  131  315,00 

5.3.00.0  — Crédito  Rotativo  do 
Banco  do  Brasil 

5.3.01.0  — Utilização  do  Crédito  624  050  000,00 

5.3.02  0 — Amortização  de  Crédi- 
to Rotativo 624  050  000,00 


Total  Geral  da  Receita 
Compensada  na  Des- 
pesa   1 294  231  315,00 


Art.  39  — A Despesa  Fixada,  que  se  desdobra  em  

Cr$  793  073  661,00  (setecentos  e noventa  e três  milhões,  setenta  e três 
mil  e seiscentos  e sessenta  e um  cruzeiros)  da  Despesa  Corrente, 
Cr$  363  555  077,00  (trezentos  e sessenta  e três  milhões,  quinhentos  e 
cinqüenta  e cinco  mil  e setenta  e sete  cruzeiros)  da  Despesa  de  Capital 
e Cr$  1 294  231  315,00  (um  bilhão,  duzentos  e noventa  e quatro  mi- 
lhões, duzentos  e trinta  e um  mil  e trezentos  e quinze  cruzeiros)  da 
Despesa  Compensada  na  Receita  e,  conforme  anexos  da  Proposta  Or- 
çamentária, será  realizada  na  manutenção  dos  encargos  da  Autarquia 
previstos  no  Decreto-lei  n9  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967,  e demais 
disposições  legais,  com  a seguinte  distribuição: 


Cr$ 

3. 0.0.0  — DESPESAS  CORRENTES 


3. 1.0.0 

3. 1.1.0 

3. 1.2.0 

3. 1.3.0 

3. 1.4.0 

3. 1.5.0 


3. 2. 0.0 


3. 2. 1.0 

3. 2. 2.0 

3.2.3. 1 
3. 2. 3. 3 

3. 2. 5.0 

3. 2. 7.0 


— Despesas  de  Custeio 

— Pessoal  

— Material  de  Consumo  . 

— Serviços  de  Terceiros  . . 

— Encargos  Diversos 

— Regularização  de  Des- 

pesas de  Exercícios  An- 
teriores   


Transferências  Corren- 
tes 

Subvenções  Sociais  . . . 
Subvenções  Econômicas 

Inativos  

Salário-Família 

Contribuições  de  Previ- 
dência Social 

Diversas  Transferências 
Correntes  


51  333  640,00 
20  759  065,00 

52  260  798,00 
436  150  932,00 


11  320  000,00 


5 249  867,00 

200  000  000,00 

4 997  761,00 
3 725  580,00 

6 026  018,00 
1 250  000,00 


Cr$ 


571  824  435,00 


221  249  226,00 


793  073  661,00 
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4. 0. 0.0 

4. 1.0. 0 

4. 1.1.0 

4. 1.2.0 

4. 1.3.0 

4. 1.4.0 

4. 2. 0. 0 

4. 2. 1.0 

4. 2. 2.0 

4. 2. 4.0 

4. 2. 6.0 

4. 3. 0. 0 

4. 3. 3.0 

4. 3. 4.0 

4. 3. 6.0 

6. 0. 0.0 
6. 1.0.0 

6. 1.2.0 
6. 2. 0.0 

6. 2. 1.0 


* 


DESPESAS  DE  CAPI- 
TAL 


Investimentos 


Obras  Públicas  17 

Serviços  em  Regime  de 
Programação  Especial  . 6 

Equipamentos  e Insta- 
lações   15 

Material  Permanente  . 4 


314  300,00 
690  000,00 
9Q9  nn 

906  100’,00  44  202  795,00 


Inversões  Financeiras 


Aquisição  de  Imóveis  . 2 

Participação  em  Cons- 
tituição ou  Aumento  de 
Capital  de  Empresas  ou 
Entidades  Comerciais 

Financeiras  1 

Constituição  de  Fundos 

Rotativos  

Diversas  Inversões  Fi- 
nanceiras   253 


Cr$  Cr$ 

070  000,00 

103  989,00 
500  000,00 

748  000,00  257  431  989,00 


Transferências  de  Ca- 
pital 

Auxílios  para  Obras  Pú- 
blicas   9 

Auxílios  para  Equipa- 
mentos e Instalações  . . 
Auxílios  para  Inversões 
Financeiras 


Total  das  Despesas 
de  Capital 

DESPESA  TOTAL  . 


DESPESA  COMPENSA- 
DA NA  RECEITA 

Almoxarifado  — Incor- 
poração de  Material  de 
Consumo  e de  Trans- 
formação 

Material  de  Consumo  . 
Almoxarifado  — Incor- 
poração de  Produtos 
Elaborados 

Produção  das  Destila- 
rias do  IAA  


163  017,00 
500  000,00 

257  276,00  61  920  293,00 

363  555  077,00 
1 156  628  738,00 


20  759  065,00 
25  372  250,00 
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6. 3. 0.0  — Crédito  Rotativo  do 
Banco  do  Brasil 

6. 3. 1.0  — Financiamento  de  Açú- 

car Cristal  “Warran- 
tado”  

6. 3. 2.0  — Retorno  do  Financia- 

mento do  Açúcar  Cris- 
tal “Warrantado”  

Total  Geral  da  Despesa 
Compensada  na  Receita 


624  050.000,00 
624  050  000,00 


1 294  231  315,00 


Art.  4?  — A execução  orçamentária  da  despesa  obedecerá  à 
programação  classificada  e codificada,  de  acordo  com  as  normas  em 
vigor,  por  programa,  subprograma,  projetos  e atividades  constantes  do 
Quadro  I (anexo) . 

Art . 59  — À Divisão  de  Controle  e Finanças  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  através  do  Serviço  de  Contabilidade,  incumbe  fiscalizar 
a execução  desta  Resolução,  expedindo,  para  esse  fim,  as  instruções  e 
providências  que  julgar  necessárias. 

Art .6?  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  no  dia  primeiro 
de  janeiro  de  1973  e será  publicada  no  “Diário  Oficial  da  União”,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  aos  vinte  e um  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil 
novecentos  e setenta  e dois. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 
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ATO  N9  57/72  — DE  8 DE  DEZEMBRO  DE  1972 


Atribui  uma  parcela  adicional  de  150,0  mil 
toneladas  métricas  de  mel  residual  e um  con- 
tingente de  10,0  milhões  de  litros  de  álcool 
industrial,  para  exportação  na  safra  de 
1972/73. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  consideração  o 
disposto  no  parágrafo  59  do  art.  11  da  Resolução  n9  2.068,  de  29  de 
junho  de  1972  (Plano  da  Produção  de  Álcool  da  Safra  de  1972/73), 

RESOLVE: 

Art.  I9  — A cota  de  mel  residual  destinada  à exportação  na 
safra  de  1972/73,  conforme  o art.  11  da  Resolução  n9  2.068,  de  29  de 
junho  de  1972,  passa  a totalizar  588,0  mil  toneladas  métricas,  pelo 
acréscimo  de  uma  parcela  de  150,0  mil  toneladas,  na  forma  do  pará- 
grafo 59  do  art.  11  da  citada  Resolução. 

Parágrafo  único  — A parcela  adicional,  indicada  neste  artigo, 
fica  atribuída  às  usinas  dos  Estados  de  Alagoas  e Pernambuco,  con- 
forme a distribuição  constante  dos  quadros  anexos. 

Art.  29  — Fica  atribuída  ao  Estado  de  Pernambuco  um  contin- 
gente de  10,0  milhões  de  litros  de  álcool  industrial,  para  exportação 
na  presente  safra,  que  deverá  ser  produzido  pelas  Usinas  São  José  e 
Tiuma. 

§ l9  — O contingente  autorizado  por  este  artigo  poderá  ser 
elevado,  para  idêntica  finalidade,  caso  a produção  das  referidas  usinas, 
nesta  safra,  seja  superior  à prevista. 

§ 29  — Poderão  ser  atribuídas  quantidades  adicionais,  para  ex- 
portação por  qualquer  interessado  devidamente  habilitado,  desde  que 
outras  usinas  de  Pernambuco  se  disponham  a produzir  álcool  indus- 
trial em  detrimento  de  suas  cotas  de  melaço,  reservadas  para  aquele  fim. 

§ 39  — Idêntica  medida  será  adotada  se  a produção  de  álcool 
industrial  prevista  nesta  safra,  para  consumo  interno,  for  atingida  e 
ocorra,  ao  seu  término,  disponibilidade  no  mercado. 

Art.  39  — Para  os  efeitos  deste  Ato  e objetivando  assegurar  o 
abastecimento  das  necessidades  de  consumo  na  Região  Norte-Nordeste, 
deverão  ser  rigorosamente  observadas  as  exigências  contidas  nos  arti- 
gos 11  e 12  e seus  parágrafos,  da  Resolução  n9  2.068,  de  29  de  junho 
de  1972. 

Art.  49  — O presente  Ato  vigora  nesta  data,  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
oito  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e dois. 
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DISTRIBUIÇÃO  DAS  COTAS  DE  MEL  RESIDUAL  - SAFRA  DE  1972/73 
ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


USINA3 


COOPERADAS 

Água  Branca  ............... 

Aliança  

Barão  de  Suassuna  

Bon  Jesus  

Bulhões  

Caxaugá  

Central  N.S.  de  Lourdes  ... 

Estro  liana 

Frei  Caneca  

Jaboaião  

Laranjeiras  

Massauassu  

Mussarepe  

N.S.  das  Maravilhas  

N.S.  do  Carmo  

Roçadinho  

Salgado  

Santa  Teresinha  

Serro  Azul  

Sibéria 

Trapiche  

Trese  de  Maio  

NÃO  COOPERADAS 

Barra 

Catende  

Central  Barreiros  

Central  Olho  d'Água  

Cruangí  * • 

Cucaú • < 

Ipojuca  

Maria  daô  Merfcês  

Matari  

Pedrosa  

Petribu 

Pumati  

Santa  Teresa  

Santo  André  

São  José  

Tiúma  

União  e Indústria 

TOTAL  DO  ESTADO  


Produção 

de 

Açúcar 

Autorizada 

(eaco) 

Produção 

0.8  MCI  *" 

Residual  í 
28  kg/saco  1 

(t) 

9 035  444 

252  993 

300  000 

8 400 

740  000 

20  720 

238  000 

6 664 

450  000 

12  600- 

398  000 

11  144 

350  000 

9 S00 

340  000 

9 520 

480  000 

13  440 

360  000 

10  080 

360  000 

10  080 

270  000 

7 56O 

590  000 

16  520 

438  000 

12  264 

515  000 

14  420 

292  000 

8 176 

300  000 

8 400 

480  000 

13  440 

790  000 

22  120 

267  671 

7 495 

90  000 

2 520 

703  000 

19  684 

283  773 

7 946 

9 964  556 

279  007 

480  00C 

13  440 

983  500 

27  538 

1 200  000 

33  600 

730  000 

20  440 

620  000 

17  360 

730  000 

20  440 

360  000 

10  080 

282  870 

7 920 

618  000 

17  304 

390  000 

10  920 

540  000 

15  120 

534  000 

14  952 

576  155 

16  132 

306  000 

8 568 

445  000 

12  46O 

668  000 

18  704 

501  031 

14  029 

19  000  000 

532  000 

COTAS  DE  MEL  RESIDUAL  (t) 


Indus- 

.ização 

Llcool 

Para  Vendas 
no  Mercado 
Interno 

Excedentes 

para 

Exportação . 

72  444 

29  009 

151  540 

2 406 

963 

5 031 

5 933 

2 376 

12  411 

1 908 

764 

3 992 

3 608 

1 445 

7 547 

3 192 

1 278 

6 674 

2 806 

1 124 

5 870 

2 726 

1 092 

5 702 

3 848 

1 541 

8 051 

2 886 

1 156 

5 038 

2 886 

1 156 

6 038 

2 165 

867 

4 528 

4 730 

1 894 

9 896 

3 512 

1 406 

7 346 

4 129 

1 653 

8 638 

2 341 

937 

4 898 

2 406 

963 

5 031 

3 S48 

1 541 

8 051 

6 334 

2 536 

13  250 

2 146 

859 

4 490 

723 

289 

1 508 

5 636' 

2 257 

11  791 

2 275 

912 

4 759 

98  556 

31  991 

143  46o 

3 848 

1 541 

8 051 

7 885 

3 157 

16  496 

9 621 

3 852 

20  127 

5 853 

2 344 

12  243 

4 971 

1 990 

10  399 

5 853 

2 344 

12  243 

2 886 

1 156 

6 038 

2.  268 

908 

4 744 

4 955 

1 984 

10  365 

3 127 

1 252 

6 541 

4 329 

1 734 

9 057 

4 281 

1 714 

8 957 

4 619 

1 850 

9 663 

2 453 

982 

5 133 

11  031 

1 429 

— 

16  559 

2 145 

— 

4 017 

1 609 

8 403 

173  000 

61  000 

300  000 
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DISTRIBUIÇÃO  DAS  COTAS  DE  MEL  HESIDUAL  - SAFRA  DE  1972/73 

ESTADO  DE  ALA50AS 


USINAS 

Produção 

de 

Açúcar 

Autorizada 

(saco) 

Produção 
de  Mel 
Residual 
28  kg/saco 
(*) 

COTAS  DE 

MEL  RESIDUAL  (t) 

Para  Indus- 
trialização 
em  Álcool 

Para  Vendas 
no  Mercado 
Interno 

Excedentes 

para 

Exportação 

COOPERADAS 

10  033  000 

280  924 

54  345 

17  558 

209  021 

Alegria 

336  000 

9 408 

1 821 

588 

6 999 

Bititinga  

329  000 

9 212 

1 782 

576 

6 854 

Boa  Sorte  

64  000 

1 792 

347 

112 

1 333 

Cachoeira  do  Meirim  

229  000 

6 412 

1 240 

401 

4 77i 

Caété 

404  000 

11  312 

2 188 

707 

8 417 

Camaragibe  

356  000 

9 968 

1 928 

623 

7 417 

Cansanção  do  Sinimbu 

626  000 

17  528 

3 391 

1 096 

13  041 

Capricho  

677  000 

18  956 

3 667 

1 185 

14  104 

Conceição  do  Peixe  

441  000 

12  348 

2 389 

772 

9 187 

Coruripe  

803  000 

22  484 

4 350 

1 404 

16  730 

João  de  Deus  

315  000 

8 820 

1 706 

551 

6 563 

Laginha  

853  000 

23  884 

4 620 

1 493 

17  771 

Ouricuri  

592  000 

16  576 

3 207 

1 036 

12  333 

Porto  Rico  

165  000 

4 620 

894 

289 

3 437 

Santa  Amália 

204  000 

5 712 

1 105 

357 

4 250 

Santa  Clotilde 

485  000 

13  580 

2 627 

849 

10  104 

Santo  Antônio  

512  000 

14  336 

2 773 

896 

10  667 

São  Simeão  

551  000 

15  428 

2 985 

964 

11  479 

Sumaxona  •<••«•••••••••••••«•••• 

313  000 

8 764 

1 695 

548 

6 521 

Taquara  

241  000 

6 748 

1 305 

422 

5 021 

Terra  Nova 

286  000 

8 008 

1 549 

500 

5 959 

Triunfo  

896  000 

25  088 

4 853 

1 568 

18  667 

Uruba  

355  000 

9 940 

1 923 

621 

7 396 

NÃO  COOPERADAS 

1 967  000 

55  076 

10  655 

3 442 

40  979 

Central  Leão  Utinga  

862  000 

24  136 

4 669 

1 508 

17  959 

Santana  

502  000 

14  056 

2 719 

878 

10  459 

Serra  Grande  

603  000 

16  884 

3 267 

1 056 

12  561 

TOTAL  DO  ESTADO 

12  000  000 

336  000 

65  000 

21  000 

250  000 
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ATO  N9  58/72  — DE  28  DE  DEZEMBRO  DE  1972 

Reajusta  os  preços  do  açúcar  e da  cana 
tendo  em  vista  o Decreto-lei  n9  1.251,  de  21 
de  dezembro  de  1972. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  tendo  em  vista 
o que  dispõe  o Decreto-lei  n?  1.251,  de  21  de  dezembro  de  1972,  e ainda, 
a decisão  adotada  pelo  Conselho  Monetário  Nacional  em  sessão  de  22 
de  dezembro  de  1972  e o aviso  AV/GM-122/72,  expedido  pelo  Ministro 
da  Indústria  e do  Comércio,  em  27  de  dezembro  de  1972, 


RESOLVE: 

Art.  I9  — A partir  de  l9  de  janeiro  de  1973,  o valor  da  contri- 
buição para  o IAA,  prevista  no  art.  39  do  Decreto-lei  n9  308,  de  28 
de  fevereiro  de  1967,  será  de  Cr$  2,57  (dois  cruzeiros  e cinqüenta  e 
sete  centavos)  por  saco  de  açúcar  de  60  (sessenta)  quilos,  destinado 
ao  consumo  interno,  em  decorrência  do  disposto  no  art.  I9  do  Decreto- 
lei  n9  1.251,  de  21  de  dezembro  de  1972. 

Art.  29  — Os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal 
“standard”,  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos,  na  condição  PVU  (posto 
veículo  na  usina),  passam  a ser  de  Cr$  33,44  (trinta  e três  cruzeiros 
e quarenta  e quatro  centavos)  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  37,22  (trin- 
ta e sete  cruzeiros  e vinte  e dois  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste. 

Art.  39  — Continuam  inalterados  os  preços  oficiais  de  fatura- 
mento do  açúcar  cristal  “standard”,  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos, 
de  Cr$  42,62  (quarenta  e dois  cruzeiros  e sessenta  e dois  centavos)  na 
Região  Centro-Sul  e Cr$  43,13  (quarenta  e três  cruzeiros  e treze  cen- 
tavos) na  Região  Norte-Nordeste,  já  incluídos  em  ambos  os  preços  a 
contribuição  de  Cr$  2,57  (dois  cruzeiros  e cinqüenta  e sete  centavos)  para 
o IAA  e o valor  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  cal- 
culado na  base  de  15,5%  para  a Região  Centro-Sul  e 16,5%  para  a 
Região  Norte-Nordeste. 

§ 19  — os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  cristal 
“standard”  deferidos  no  “caput”  deste  artigo  somente  se  aplicam  à 
circulação  da  mercadoria  dentro  do  respectivo  Estado  produtor,  na 
forma  da  legislação  em  vigor. 

§ 29  — Quando  a venda  do  açúcar  se  destinar  a saída  para 
outros  Estados,  o preço  oficial  de  faturamento  continuará  sendo  de 
Cr$  41,63  (quarenta  e um  cruzeiros  e sessenta  e três  centavos)  nas 
Regiões  Centro-Sul  e Norte-Nordeste,  já  incluídos  nesse  preço  a contri- 
buição de  Cr$  2,57  (dois  cruzeiros  e cinqüenta  e sete  centavos)  para 
o IAA  e o montante  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM), 
calculado  na  base  de  13,5%  para  ambas  as  regiões. 
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Art.  49  — Os  tipos  de  açúcar  de  qualidade  superior,  com  as 
especificações  estabelecidas  no  Ato  n9  14/72,  de  15  de  maio  de  1972, 
terão  os  seguintes  ágios  sobre  0 preço  oficial  de  liquidação  do  açúcar 
cristal  “standard”: 


Tipos 

Centro- Sul 

Norte-Nordeste 

1 . Cristal  triturado  ou  moido 

2.  Cristal  Superior  

3.  Cristal  Especial  

Cr$  2,01 
Cr$  3,34 
Cr$  8,36 

Cr$  2,23 
Cr$  3,72 
Cr$>  9,30 

Art.  õ9  — Os  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  des- 
tinado à exportação  para  mercados  externos,  com  as  especificações 
técnicas  estabelecidas  no  Ato  n9  14/72,  de  15  de  maio  de  1972,  ficam 
alterados  para  Cr$  30,43  (trinta  cruzeiros  e quarenta  e três  centavos) 
na  Região  Centro-Sul  e Cr$  33,87  (trinta  e três  cruzeiros  e oitenta  e 
sete  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste,  por  saco  de  60  (sessenta) 
quilos,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina). 

Art.  69  — O preço-base  do  açúcar  demerara  a granel,  produ- 
zido pelas  usinas  de  Pernambuco  e destinado  a exportação  pelo  Ter- 
minal Açucareiro  do  Recife,  passa  a ser  de  Cr$  529,50  (quinhentos  e 
vinte  e nove  cruzeiros  e cinqüenta  centavos)  por  tonelada  métrica  na 
condição  PVU  (posto  veículo  na  usina) . 

Art . 79  — Nos  preços  do  açúcar  demerara,  referidos  nos  artigos 
anteriores,  não  está  incluída  provisão  para  atender  ao  pagamento  do 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  sobre  esses  preços,  tendo 
em  vista  o disposto  no  parágrafo  79  do  art . 23  da  Constituição  Federal. 

Art.  89  — Na  conformidade  do  convênio  celebrado  com  o Go- 
verno do  Estado  de  Pernambuco,  o IAA  terá  a seu  cargo  o recolhimento 
do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as  canas 
destinadas  à fabricação  do  açúcar  demerara  nas  usinas  daquele  Estado, 
deduzindo,  conseqüentemente,  dos  preços  de  Cr$  33,87  (trinta  e três 
cruzeiros  e oitenta  e sete  centavos)  ou  Cr$  529,50  (quinhentos  e vinte 
e nove  cruzeiros  e cinqüenta  centavos),  fixados  nos  artigos  59  e 69 
deste  Ato,  0 valor  de  Cr$  5,67  (cinco  cruzeiros  e sessenta  e sete  cen- 
tavos) por  tonelada  de  cana,  Cr$  3,44  (três  cruzeiros  e quarenta  e qua- 
tro centavos)  por  saco  ou  Cr$  57,33  (cinqüenta  e sete  cruzeiros  e trinta 
e três  centavos)  por  tonelada  de  açúcar,  correspondente  à provisão 
tributária  da  cana  dentro  do  preço  fixado  para  a Região  Norte-Nor- 
deste nos  termos  deste  Ato. 

Art.  99  — Os  preços-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira 
e fornecidas  às  usinas  do  País,  a partir  de  l9  de  janeiro  de  1973,  ficam 
alterados  para  Cr$  29,94  (vinte  e nove  cruzeiros  e noventa  e quatro 
centavos)  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  34,34  (trinta  e quatro  cruzeiros 
e trinta  e quatro  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste,  já  incluído,  neste 
último  preço,  o Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  que,  na 
Região  Centro-Sul,  não  incide  sobre  a tonelada  de  cana. 

Art.  10  — Ao  preço-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira 
e fornecida  às  usinas  da  Região  Centro-Sul,  a partir  de  l9  de  janeiro 
de  1973,  a que  se  refere  o artigo  anterior,  deverá  ser  acrescido,  quando 
ocorrer  a incidência,  o valor  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias 
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(ICM),  de  Cr$  5,49  (cinco  cruzeiros  e quarenta  e nove  centavos)  com 
base  na  alíquota  de  15,5%  (quinze  e meio  por  cento),  para  entregas 
dentro  do  território  do  Estado  produtor,  e de  Cr$  4,67  (quatro  cru- 
zeiros e sessenta  e sete  centavos),  com  base  na  alíquota  de  13,5%  (treze 
e meio  por  cento)  nas  entregas  realizadas  para  território  de  outro 
Estado . 

Parágrafo  único  — Em  conseqüência  do  disposto  neste  artigo, 
os  preços-base  da  tonelada  de  cana  na  esteira,  com  inclusão  do  Imposto 
de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  serão  de  Cr$  35,43  (trinta  e cinco 
cruzeiros  e quarenta  e três  centavos),  quando  incidente  a alíquota  de 
15,5%  (quinze  e meio  por  cento),  e de  Cr$  34,61  (trinta  e quatro  cru- 
zeiros e sessenta  e um  centavos),  quando  incidente  a alíquota  de  13,5% 
(treze  e meio  por  cento) . 

Art.  11  — Os  valores  de  Cr$  5,49  (cinco  cruzeiros  e quarenta  e 
nove  centavos)  e Cr$  4,67  (quatro  cruzeiros  e sessenta  e sete  centavos) 
na  Região  Centro-Sul,  e Cr$  5,57  (cinco  cruzeiros  e sessenta  e sete 
centavos)  e Cr$  4,47  (quatro  cruzeiros  e quarenta  e sete  centavos)  na 
Região  Norte-Nordeste,  correspondentes  à incidência  do  Imposto  de 
Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  sobre  os  preços-base  da  tonelada  de 
cana,  a que  alude  o art.  99  deste  Ato,  constituirão  crédito  fiscal  da 
usina  recebedora  da  matéria-prima,  consoante  a legislação  tributária 
vigente . 

Art.  12  — Os  fornecedores  de  cana  participarão  das  diferenças 
de  preço  sobre  os  estoques  de  açúcar  cristal  pendentes  de  comerciali- 
zação a zero-hora  do  dia  l9  de  janeiro  de  1973. 

Art.  13  — Em  face  do  que  dispõe  este  Ato,  os  subsídios  diretos 
ao  produtor  de  açúcar  da  Região  Norte-Nordeste,  de  Cr$  0,11  (onze 
centavos)  por  saco  de  açúcar  cristal,  e Cr$  0,10  (dez  centavos)  por 
saco  de  açúcar  demerara,  não  incidirão  sobre  a produção  de  açúcar 
cristal  ou  demerara  realizada  a partir  de  l9  de  janeiro  de  1973. 

Art.  14  — O subsídio  direto  ao  produtor  de  cana,  a partir  de 
l9  de  janeiro  de  1973,  será  de  Cr$  9,46  (nove  cruzeiros  e quarenta  e 
seis  centavos)  por  tonelada  de  cana  na  esteira  da  usina. 

Art.  15  — Os  preços  e valores  fixados  no  presente  Ato  terão 
vigência  a contar  do  dia  l9  de  janeiro  de  1973. 

Art.  16  O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 

no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e oito  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil  novecentos  e 
setenta  e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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Ato  n?  58/72  — Anexo  I 


REAJUSTAMENTO  DOS  PREÇOS  DA  CANA  E DO  AÇÚCAR 


PREÇOS  N0  CENTRO-SUL 

PREÇOS  N0  NORTE- 

-NORDESTE 

DISCRIMINAÇÃO 

Em 

1/1/73 

Cr# 

(*) 

Reajus- 

tado 

Cr# 

Reajus- 

tamento 

* 

Em 

1/1/73 

Cr# 

(*) 

Reajus- 

tado 

Cr# 

Reajusta 

mento 

* 

Tonelada  de  cana,  posta  na  esteira, 
exclusive  ICM 

29,20 

29,94 

2,5* 

27,96 

28,67 

2,5* 

Valor  da  cana  por  saco  de  açúcar.... 

18,64 

19,11 

2,5* 

18,64 

19,11 

2,5* 

Custo  da  industrialização  

13,82 

14,16 

2,5* 

13,82 

14,16 

2,5* 

Preço  líquido  para  os  produtores  . . . 

32,46 

33,27 

2,5* 

32,46 

33,27 

2,5* 

PIS  - 0,40*  

0,17 

0,17 

- 

0,17 

0,17 

- 

Contribuição  para  0 IAA 

3,38 

2,57 

- 24,0* 

3,38 

2,57 

- 24,5* 

SOMA 

36,01 

36,01 

- 

36,01 

36,01 

- 

ICM  por  saco  de  açúcar  

6,61 

6,61 

- 

7,12 

7,12 

- 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVÜ 

42,62 

42,62 

43,13 

43,13 

- 

Preço  líquido  para  os  produtores  . . . 

32,46 

33,27 

2,5* 

32,46 

33,27 

2,5* 

PIS  - 0,40*  

0,17 

0,17 

- 

0,17 

0,17 

- 

ICM  sobre  a cana  por  saco  de  açúcar. 

- 

- 

- 

3,69 

3,78 

2,5* 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  (PVU) . . . 

32,63 

33,44 

2,5  * 

36,32 

37,22 

2,5* 

PREÇO-BASE  D0  AÇÚCAR  DEMERARA  (PVU). 

29,69 

30,43 

2,5* 

33,05 

33,87 

2,5* 

VALOR  DA  WARRANTAGEM  POR  SACO  DE  AÇÚ 
CAR 

19,58 

20,06 

2,5  * 

29,06 

29,78 

2,5* 

(*)  - Ob  preços  para  l/l/73  resultam  do  remane jamento  daa  parcelas  do  ICM  (Resolução  nç 
65,  aprovada  peio  Senado  Federal  em  19/8/70)  e do  Programa  de  Integração  Social  - 
- PIS  (art.  39,  letra  "b",  item  3»  da  Lei  Complementar  n®  7,  de  7/9/70). 


80 


N?  1 (Pág.  80) 


Ato  n9  58/72  — Anexo  II 


NOVA  ESTRUTURA  DO  PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA 
VIGENTE  A PARTIR  DE  1<?  DE  JANEIRO  DE  1973 


REGIÃO  CENTRO-SUL  (*) 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

Incorporação  de  2,5 

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,40jC  

Subtotal  

Transporte  «... 

ICM  

ICM  - (*) 
Cr8 

25,37 

0.74 

26,11 

0.10 

26,21 

3,73 

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

29,94 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

Incorporação  de  2,5$  

ICM  -16,5$ 
. Cr$ 

ICM -13, 5* 
Cr  8 

24,13 

0.71 

24,13 

0.71 

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,40$  

Subtotal  

Transporte  - 

24,84 

0.10 

24.84 

0.10 

24,94 

3.73 

24,94 

3.73 

Subtotal  

ICM  

28,67 

5.67 

28,67 
4.47  _ 

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

34,34 

33,H 

(*)  — Nos  EBtados-  da  Região  Centro-Sul  não  incide  sobre  o preço  da  cana  o Im- 
posto de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  que  deslocado  para  a segun 
da  operação,  na  forma  da  legislação  vigente. 
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Ato  n?  58/72  — Anexo  III 


NOVA  ESTRUTURA  DO  PREÇO  DO  AÇÚCAR  CRISTAL 
VIGENTE  A PARTIR  DE  1<?  DE  JANEIRO  DE  1973 


REGIÃO  CENTRO-SUL 

Custo  da  matéria-prima  no  campo,  inclusive  PIS  

Transporto  

ICM-15,5$ 

Cr$ 

ICM-13,5$ 

Cr$ 

16,73 

2.38 

16,73 

2.38 

Subtotal  

Custo  Industrial  . *. 

Incorporação  de  2,5$  

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,40$  

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

ICM  - calculado  sobre  o preço  final  

Contribuição  para  o IAA 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  FVU  

19,11 

13,82 

0,34 

19,11 

13,82 

0,34 

33,27 

0.17 

33,27 
_ 0.17 

33,44 

6,61 

2.57 

33,44 

5,62 

2.57 

42,62 

41,63 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

Custo  da  matéria-prima  no  campo,  inclusive  PIS  

Transporte  

.Subtotal  

ICM  - 16,5$  

Subtotal  

Custo  Industrial  

Incorporação  de  2,5$  

^Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,40$  

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

ICM  - calculado  sobre  o preço  final  

Contribuição  para  o IAA  . 

Soma  

Dedução  do  ICM  sobre  o custo  da  matéria-prima  

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  FVU 

ICM-l6,5$ 

Cr# 

ICM- 13, 5$ 
Cr$ 

16,62 

2.49 

16,62 

2.49 

19,11 

3,78 

19,11 

3,78 

22,89 

13,82 

0,34 

22,89 

13,82 

0.34 

37,05 

0,17 

37,05 

0,17 

37,22 

7,12 

2.57 

37,22 

5,62 

2,57 

46,91 

3.78 

45,41 

3,78 

43,13 

41,63 

AÇÚCAR  DEMERARA  - FREÇOS-RASE  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA  (por  aaoo  de  60kg) 

Região  Centro-Sul  Crtt  30,43 

Região  Norte-Nordeste  Cr$  33,87 


AÇÚCAR  DEMERARA  - FREÇOS-RASE  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA  (por  aaoo  de  60kg) 

Região  Centro-Sul  Crtt  30,43 

Região  Norte-Nordeste  Cr$  33,87 


Ato  n?  58/72  — Anexo  IV 


ESTRUTURA  DO  PREÇO  DO  AÇÚCAR  DEMERARA 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE  — SAFRA  DE  1972/73 
VIGENTE  A PARTIR  DE  19  DE  JANEIRO  DE  1973 


Ensacado 
Por  6ü  quilos 
Crí 

A GRANEL 

' DISCRIMINAÇÃO 

Por  6o  quilos 
Crí 

Por  tonelada 
métrica 
Crí 

Custo  da  matéria-prima  no  campo,  in 
clusive  a contribuição  para  o PIS.. 

13,13 

15,13 

252,17 

Transporte  

2,26 

2,26 

37,67 

Subtotal  

17,39 

17,39 

289,84 

ICM  - l6,5jí 

3,44 

3,44 

57,33 

Subtotal  

20.83 

20,83 

347,17 

Custo  Industrial,  inclusive  o PIS.. 

13.04 

10,94 

182.33 

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA  . . 

33,87 

31,77 

529,50 
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ATO  N9  59/72  — DE  28  DE  DEZEMBRO  DE  1972 

Prorroga  para  31  de  janeiro  de  1973  o prazo 
de  encerramento  da  safra  de  1972/73  nas 
usinas  da  Região  Centro-Sul. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  a ocorrência  de 
atraso,  por  motivo  de  força-maior  comprovado,  na  produção  de  açúcar 
deferida  às  usinas  da  Região  Centro-Sul  para  a safra  de  1972/73, 


RESOLVE: 

Art.  I9  — Fica  prorrogado  para  31  de  janeiro  de  1973,  inde- 
pendente de  formalidades  de  ordem  fiscal,  o prazo  para  encerramento 
da  safra  de  1972/73  nas  usinas  da  Região  Centro-Sul,  de  que  trata  o 
art.  49  e seu  parágrafo  único,  da  Resolução  n9  2.069,  de  18  de  outubro 
de  1972. 

Art.  29  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e oito  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil  novecentos  e 
setenta  e dois. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N9  60/72  — DE  28  DE  DEZEMBRO  DE  1972 

Dispõe  sobre  as  alíquotas  do  Imposto  de 
Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incluídas 
nos  preços  de  faturamento  do  álcool. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  consideração  as  dis- 
posições da  Resolução  n9  65,  de  1970,  do  Senado  Federal, 


RESOLVE: 

Art.  19  — Continuam  inalterados  os  preços  para  venda  à vista, 
na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina)  do  álcool  de  qualquer  tipo 
e graduação,  nas  usinas  do  País  ou  nas  respectivas  cooperativas  cen- 
tralizadoras de  vendas,  fixados  pelo  Ato  n9  17/72,  de  31  de  maio  de 

1972,  que  deu  execução  à decisão  do  Conselho  Interministerial  de  Pre- 
ços, comunicada  pelo  ofício  n9  CIP-3  047/72,  de  31  de  maio  de  1972. 

Parágrafo  único  — Nos  preços  referidos  neste  artigo  está  incluí- 
do o valor  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente, 
calculado  na  Região  Centro-Sul  com  base  nas  alíquotas  de  15,5% 
(quinze  e meio  por  cento)  para  as  operações  internas  e de  13,5%  (treze 
e meio  por  cento)  para  as  operações  interestaduais,  e na  Região  Norte- 
Nordeste,  de  16,5%  (dezesseis  e meio  por  cento)  e 13,5%  (treze  e meio 
por  cento),  respectivamente,  na  forma  prevista  na  Resolução  n9  65,  de 
1970,  do  Senado  Federal,  e com  vigência  a partir  de  l9  de  janeiro  de 

1973. 


Art.  29  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e oito  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e dois. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  • — Maria  Alzir  Diógenes 
Av.  Duque  de  Caxias,  n.°  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  2285. 

PARAÍBA:  DELEGADO  — Amobio  Angelo  Mariz 
Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 59  andar  — João 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns  115/121  - 89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  22000. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Orosimbo  Fulgêncio  (em  exercício) 
Av.  Afonso  Pena,  867  — 9.°  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  2732 

SAO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21.°  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Heraldo  Botelho  Costa 
Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  * — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  Jacques  Richer  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agôsto,  2.223  — RECIFE  — PE. 
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Das  Usinas  Nacionais, 
com  Ioda  doçura. 


Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nac  onais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e.  com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo. 
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